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Seção11
Aplicação eVigência da LegislaçãoTributária

Art. 4" A Lei tributáriamunicipaltemaplicaçãoem todo território do Municipio
e estabelecerelaçãojuridica tributária no momentoemque tiver lugar o ato ou fato tributário,
salvosea lei dispuserexpressamentede formadiferente.

Art. 5" Salvodisposiçõesemcontrário,entramemvigor:

I _ em, I" dejaneiro do exercicio seguinteasdisposiçõeslegaisquealteram,bem
como,modificama incidênciae a basedecillculo de tributos.

1\ _osatosa queserefereo inciso I do parágrafoúnico do artigo3", nadatadesua

publicação;

111_asdecisõesa queserefereo inciso 11do parágrafoúnico do art. 3", quantoaos
seusefeitosnormativos,30 (trinta) diasapósadatadesuasnotificações;

IV _a soluçãodadaà consultaa queserefereo inciso111do parágrafoúnicodo art.
3", nadatadapublicaçãodacircular expedidapelaautoridadefiscalcompetente;

V _os convêniosa quese refereo inciso IV do parágrafoúnico do art. 3", nadata

nelesprevista.

CAPÍTULO 111
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

SeçãoI
DisposiçõesGemis

Art. 6" A obrigaçãotributáriaé principalou acessória

~ I" A obrigaçãoprincipal surgecomaocorrênciade fatogerador,quetempor
objeto o pagamentodo tributo ou penalidadepecuniáriae extingue-sejuntamente com o

créditodeladecorrente.

~ 2" A obrigaçãoacessóriadecorredelegislaçãotributária,quetempor objeto
asprestaçõesnelasprevistasno interessedaarrecadaçãoou da fiscalizaçãodos tributos.

~3" A obrigaçãoacessória,pelo simplesfato de suainobservânciaconverte-

seemobrigaçãoprincipal.

Art. 7" Quando não for previsto prazo para cumprimento da obrigação
tributária, far-se-áa intimaçãodo contribuintefixando-lheo prazode20 (vinte) dias, fmdoo
qual serãoadotadasasmedidasprevistasnestaLei.
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LEI COMPLEMENTAR N" 001, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2003.

"Institui o novo Código Tributário do Município de
TRINDADE e dá outras providências".

O Prefeito Municipal:

Faço sabe.' que a Câmara Municipal de TRINDADE, Estado de Goiás,

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TITULO I
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. t" Esta Lei institui o Código Tributário do Município.

Art. 2" O Código Tributário do Município ésubordinado:

I - ásConstituições Federal e Estadual;
11_ao Código Tributário Nacional instituído pela Lei n. o 5.172, de 25 de outubro

de 1966, e demais Leis Federais Complementares;
lU - ás ResoluçõesEspecíficas do Senado Federal:
IV - à Legislação Estadual, nos limites da respectiva competência:
V - à Lei Orgânica do Município.

CAPÍTULO 11
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 30 A Legislação Tributária Municipal, compreende as leis, decretos e normas
complementares que visam, no todo ou em parte, tributos de competência municipal e as

relaçõesjuridicas a eles pertinentes.
Parágrafo único. São normas complementares das leis e dos decretos:

I - os atos normativos, expedidos pelas autoridades administrativas;
11- as decisõesdos órgãos das instâncias administrativas;
lU - a solução dada à consulta, obedecida ásdisposições legais:
IV _os convênios que o Municipio celebre com a União, o Estado, o Distrito

Federal e outros Municípios.
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Seção11
Fato Gerador

Art. 8" Fato geradorda obrigaçãoprincipal, é a situaçãodefinida nestaLei
comonecessâriae suficienteà suaocorrência

Art. 9° FatoGeradorda obrigaçãoacessória,équalquersituaçãoquena forma
da legislaçãoaplicável, impõe a prática ou abstençãode ato que não configure obrigação

principal.
Art. 10. Salvo disposiçãode lei em contrârio considera-seocorrido o fato

geradore existenteos seusefeitos:

I _ tratando-sedesituaçãode fato, desdeo momentoemqueseverifiquemas
circunstânciasmateriaisnecessâriasa que produzam os efeitos que normalmentelhe são

próprios;
11_ tratando-se de situação juridica, desde o momento em que esteja

definitivamenteconstituída,nostermosdo direito aplicável.

Art. 11. Paraos efeitosdo inciso 11do art. 10 e salvo disposiçãode lei em
contrârio.osatosou negóciosjuridicos condicionaisreputam-seperfeitose acabados.

I _ sendosuspensivaa condição,desdeo momentodeseuimplemento;
11_ sendo resolutória a condição, desdeo momento da pratica do ato ou

celebraçãodo negócio.

Art. 12.A definiçãolegaldo fato geradoré interpretadaabstraindo-se:

I _ da validadejuridica dos atosefetivamentepraticadospeloscontribuintes,
responsáveis,ou terceiros,bemcomodanaturez.ado seuobjeto ou dosseusefeitos;

11- dosefeitosdos fatosefetivamenteocorridos.

Seção111
Sujeito Ativo

Art. 13.Sujeitoativo daobrigaçãotributâriaé o Município.

SeçãoIV
Sujeito Passivo

SubseçãoI
DisposiçõesGerais

Art. 14.Sujeitopassivodaobrigaçãoprincipalé a pessoaobrigadaaopagamento
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do tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:

I_contribuinte. quando tenha relação pessoal e direta com a situação que

constitua o respectivo fato gerador;
11_ responsável, quando sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação

decorra de disposição expressanesta Lei;
III _substituto, quando vinculado ao fato gerador da respectiva obrigação, a Lei o

atribui de modo expresso, a responsabilidade pelo crédito tributário.

Art. 15. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoaobrigada ás prestações

que constitui o seu objeto.

Subseção 11
Capacidade Tributária

Art. 16. A capacidadejurídica para cumprimento da obrigação tributária decorre
do fato de a pessoanatural ou jurídica se encontrar nas condições previstas em lei, dando lugar à

referida obrigação.

Art. 17. A capacidade tributária passiva independe:

I-da capacidade civil das pessoasnaturais;
11_de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou

limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração

direta de seusbensou negócios;
III _de estar a pessoajurídica regularmente constitui da bastando que configure uma

unidade econômica ou profissional.

Subseção III
Domicilio TributálÍo

Ali. 18. Considera-se domicílio tributário do sujeito pasSIVO,contribuinte,

responsável ou substituto:

I_quanto ás pessoasjurídicas de direito privado ou ás firmas individuais, a sede
da empresa, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o territórío do

Município;
11_quanto ás pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo incerta ou

desconhecida, o território do Município;
III _quanto ás pessoasjurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no

terrítório do Município.

Parágrafo único. A autoridade fazendária poderá recusar o domicílio eleito,
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quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou fiscali~.açãodo tributo, aplicando as regras
dos incisos deste artigo ou considerando como domicilio o lugar da situação dos bens ou da

ocorrência dos atos ou fatos que deram origem àobrigação.

A.1. 19. O domicílio tributàrio será sempre consignado nas notas fiscais de
serviços, guias, petições, termos de abertura de livros fiscais obrigatórios e outros documentos
que os contribuintes tenham obrigação de anotar, que dirijam ou devam apresentar à Fazenda

Pública Municipal.

Art. 20. Uma vez eleito pelo contribuinte ou determinado o domicílio na forma
desta Subseção, este se obriga a comunicar ao órgão fazendàrio, dentro de 30 (trinta) dias,

contados a partir da data da ocorrência, asmudanças de locais.

Par-ágrafo único. Excetuam-se da regra deste artigo aos que tiveram como

domicílio o território do Município.

Seção V
Responsabilidade Tributária

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 2 \, Sem prejuizo do disposto neste Código, a lei pode atribuir de modo
expresso a responsabilidade pelo crédito tributàrio a terceira pessoavinculada ao fato gerador da
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este em
caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se

refere à multa e aos acréscimos legais.

Subseção 11
Responsabilidade dos Sucessores

Art. 22. O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos tributàrios
definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos
constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativo à obrigação tributària surgida

até a referida data.

Art. 23. Os créditos tributários relativos a tributos cujo fato gerador seja a
propriedade, o domicílio útil ou a possede bens imóveis, e bem assim os relativos àprestaçãode
serviços referentes a tais bens, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes. salvo

quando consta do título a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub - rogação

ocorre sobre o respectivo preço.

A.1. 24. São pessoalmenteresponsáveis:

I _ o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou

remidos;
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atividade:

11- o sucessora qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo
"de cujus" até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade no montante do

quinhão, do legado ou da meação:

III_o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a data da abertura da

sucessão.

Ali. 25. A pessoaj uridica de direito privado que resultar de fusão, transformação
ou incorporação de outra, é responsável pelos tributos devidos até a data do ato, pelas pessoas
juridicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de
pessoa juridica de direito privado, quando a atividade for continuada por qualquer sócio
remanescente,ou seu espólio, sob a mesmaou outra razão social, ou sob firma individual.

Art, 26. A pessoanatural ou juridica de direito privado que adquirir de outra, por
qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e
continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob a firma ou nome
individual, responde pelos tributos relativos ao fundo ou estabelecimento, devidos até a data do

ato:

I_ integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou

11_ subsidiariamente, com o alienante, se este prosseguir na exploração ou
iniciar, dentro de seismesesa contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro

ramo de comércio, indústria ou profissão.

Subseção III
Responsabilidade de Terceiros

AI't. 27. Nos casosde impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação
principal pelo contribuinte, respondem com este nos atos que intervierem ou pelas omissões de

que forem responsáveis:

I_ os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
11_ os tutores ou curadores, pelos tributos devidos por seus tutelares ou

curatelados;
111 _ os administradores, de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V _ o sindico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo

concordatário;
VI _ os tabeliães, escrivãese demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos

sobre os atos praticados por ele, ou perante eles, em razão de seu oficio;
VII _ os sócios, no caso de liq uidação de sociedade de pessoas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades,
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asdecarátermoratório.
Art. 28. São pessoalmenteresponsáveispelos créditos correspondentesà

obrigaçãotributária resultantede atos praticadoscom excessode poderesou infração de lei,

contratosocialou estatutos:

I - aspessoasreferidasno artigoanterior;
11- osmandatários,prepostosou empregados;
111 _ os diretores, gerentesou representantesde pessoasjuridicas de direito

privado.

SubseçãoIV
Substituição Tributária

Art. 29. A Lei poderá,estabelecerque terceiro passea substituir o contribuinte
principal,quantoà obrigaçãodo pagamentodo tributo devido.

~ l° A substituiçãotributária sedaráquandohouver um relacionamentocomercial
obrigatório entre o contribuinte principal e o substituto tributário, de forma a evidenciar a
possibilidadedesuaefetivação,semnenhumprejuízoparaambasaspartes.

~ 2" Os terceiros responsáveisa que se refere este artigo estão obrigadosao
recolhimentointegral do Impostodevido, multa e acréscimoslegais,independentementede ter
sidoefetuadasuaretençãona fonte.

Art. 30. A retençãona fonte do tributo devido à FazendaMunicipal, toma-se
obrigatória pelo tomador de serviços nos casosprevístosnesta Lei Complementare ainda,
quando do pagamentoda prestaçãode serviços a terceiros não inscritos no Cadastro de
Atividades Econômicasdo Município ou àquelesque embora inscritos, não emitirem a nota

fiscaldeserviços.

Parágrafo único. A obrigatoriedadefixada por esteartigo abrangea todasas
categoriaseconômicas,sejamdevinculaçãoaodireito privadoou público.

SubseçãoV
ResponsabilidadePOI' Infrações

Art. 3t. Salvodisposiçãode lei emcontrário,a responsabilidadepor infraçõesda
legislaçãotributária, independeda intenção do agenteou do responsávele da efetividade,
naturezaeextensãodosefeitosdo ato.

Ali. 32. A responsabilidadeé pessoalaoagente:

I _ quantoàsinfraçõesconceituadaspor lei comocrimesou contravenções,salvo
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CAPÍTULO IV
CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Ali. 37. Competeprivativamenteà autoridadeadministrativaconstituir o crédito
9

111 _ quanto às infrações que decorram direta ou exclusivamente de dolo

Seção11
Constituição do Crédito Tributário

Art. 35. As circunstânciasque modificam o crédito tributário, suaextensão,os
seusefeitos,ou asgarantias,ou osprivilégios a eleatribuidos,ou queexcluemsuaexigibilidade
nãoafetamaobrigaçãotributáriaque lhedeuorigem.

Ali. 36. O crédito tributário regularmenteconstituído somentese modifica ou
extingue,ou tem suaexigibilidadesuspensaou excluída,nos casosprevistosnestaLeí, fora dos
quaisnãopodemserdispensadas,sobpenade responsabilidadefuncionalna formada lei, a sua

efetivaçãoou asrespectivasgarantias.

SubseçãoI
Lançamento

SeçãoI
DisposiçõesGerais

Parágrafo único. Não se consideraespontâneaa denúnciaapresentadaapóso
inicio de qualquerprocedimentoadministrativoou medidade fiscalização,relacionadoscom a

infração.

Art. 34. O crédito tributário decorre da obrígação principal e tem a mesma

nature711desta.

Ali. 33. A responsabilidadeé excluida pela denúnciaespontâneada infração,
acompanhada,sefor o caso,do pagamentodo tributo devidoedosjuros demora,ou dodepósito
da importânciaarbitradapelaautoridadeadministrativa,quandoo montantedo tributo dependa

deapuração.

a) daspessoasreferidasnosartigos27, 28 e29, contraaquelaspor quemrespondem;
b) dosmandatários,prepostosou empregados,contraseusmandantes,preponentes

ou empregadores;
c) dos diretores,gerentesou representantesde pessoasjurídicas de direito privado,

contraestas.

específico:

elementar;

quandopraticadasno exercícioregulardeadministração,mandato,função,cargoouemprego,ou
no cumprimentodeordemexpressaemitidapor quemdedireito;

11 _ quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja
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tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo necessárioa verificar
a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a

aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade admínistrativa de lançamento é vinculada e

obrigatória sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 38. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada

~ ) o Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato
gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização.
ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgando ao crédito
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir

responsabilidade tributária a terceiros.

~ 2" O disposto neste artigo não seaplica aos tributos lançados por períodos certos
de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se

considera ocorrido.

Art. 39. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser

alterado em virtude de:

I _ impugnação do sujeito passivo;

1\ - recurso de oficio:
111_ iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no art.

43. desta Lei.

Art. 40. A modificação introdU7jda de oficio ou em conseqüência de decisão
administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no
exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo,

quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.

Subseção 1\
Modalidade de Lançamento

Art. 41. O lançamento é efetuado com basena declaração do sujeito passivo ou de
terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade
administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

~ )" A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise

a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde. e

antes de notificado o lançamento.

~ 2" Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados
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de oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela

Art. 42. Quando o cálculo do tributo tenha por base,ou tome em consideração. o
valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante
processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé
àsdeclaraçõesou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo
ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada. em caso de contestação, avaliação

contraditória, administrativa ou judicial.

Art. 43. O lançamento é efetuado revisto de oficio pela autoridade administrativa

nos seguintes casos:

I - quando a lei assim o determine;
II _ quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na

forma da legislação tributária munici pal;
III _ quando a pessoalegalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos

termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, o pedido
de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-sea prestá-lo ou não o preste

satisfatoriamente, ajuizo daquela autoridade;
IV _ quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento

definido na legislação tributária, como sendo de declaração obrigatória;
V _ quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente

obrigada no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;
VI _ quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo. ou de terceiro

legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária:
VII _ quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele.

agiu com dolo, fraude ou simulação;
VIII _ quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasiãodo

lançamento anterior;
IX _ quando se comprove que, o lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta

funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou

formalidade essencial.

Parágrafo único. A revisão de lançamento só pode ser iniciada enquanto não

extinto o direito da FazendaPública Municipal.

Art. 44. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade. tomando
conhecimento da atividade assim e.xercidapelo obrigado, expressamentea homologa

li 10 O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o

crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.

li 2" Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à
homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando àe.xtinçãototal ou parcial

do crédito.
11
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Ali. 45. Suspendemaexigibilidadedo crédito tributário:

Subseç.'1oI
Modalidades de Extinção

IX _ a decisãoadministrativaque não possaser reformada, assim entendidaa
12

Lei;

Art. 46. Extinguemo créditotributário:
I - o pagamento;
11- a compensação;
III - a transação:
IV - a remissão:
V - a prescriçãoeadecadência;
VI - a conversãodedepósitoemrenda;
VII _ o pagamentoantecipadoe a homologaçãodo lançamentonos termosdo art.

44 e seuslili 10e40 destaLei;
VIII _ a consignaçãoempagamentonostermosdo dispostono li r do art. 54. desta

SeçãoIV
Extinção do Crédito Tributário

I - a moratória;
11- o depósitodo seumontanteintegral;

111 _ asreclamaçõeseos recursos,nostermosdestaLei;
IV _ a concessãodemedidaliminar emmandadodesegurança

SeçãoIII
Suspensãodo Crédito Tributário

Subseçãoúnica
DisposiçõesGerais

Parágrafo imico. O disposto neste artigo não dispensao cumprimento das
obrigaçõesacessóriasdependentesda obrigaçãoprincipal cujo crédito sejasuspenso,ou dela

conseqüente.

~ 4° O prazoàhomologaçãoseràde5 (cinco)anos,acontardaocorrênciado fato
gerador, expirado esseprazo semque a FazendaPública se tenhapronunciado,considera-se
homologadoo lançamentoe definitivamenteextinto o crédito,salvosecomprovadaaocorrência

dedolo, fraudeou simulação.

~ 3° Os atosa que se refereo parágrafoanterior serão,porém. consideradosna
apuraçãodo saldo porventura devido e, sendoo caso, na imposição de penalidade,ou sua

graduação.
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pelosacado.

definitivanaórbita administrativa,quenãomaispossaserobjeto deaçãoanulatória:
X - adecisãojudicial passadaemjulgado:

Parágrafo único. Os efeitos da extinção total ou parcial do crédito sobrea
ulterior verificaçãoda irregularidadeda suaconstituição,observadoo dispostonosartigos38 e
43 destaLei, ficam condicionadosà datada anulaçãodo lançamentoe da realizaçãodo novo

lançamento.

Subseção11
Pagamento

Art. 47. A imposiçãode penalidadenão ilide o pagamentointegral do crédito

tributàrio.

Art. 48. O pagamentodeum créditonão importaempresunçãodepagamento:

I _ quandoparcial,dasprestaçõesemquesedecomponha;

11_ quandototal, deoutroscréditosreferentesaomesmoou aoutros tributos.

Ali. 49. O pagamentodeverá ser efetuado junto ao Órgão Fazendàriodo
Município ou em estabelecimentode crédito devidamente credenciado pela Autoridade

municipalcompetente.
Art. 50. QuandonãodefinidanestaLei Complementaro tempodo pagamento,o

vencimentodo crédito ocorre 30 (trinta) dias depois da data em que se considerao sujeito

passivonotificadodo lançamento.
Art. 51. O crédito não integralmentepagono vencimentoé acrescidodejuros de

mora, sejaqual for o motivo determinanteda falta, semprejuizo da imposiçãodaspenalidades
cabiveise da aplicaçãode quaisquermedidasdegarantiaprevistasnestaLei Complementarou

emsuaregulamentação.
Parágrafo único. O dispostonesteartigo nãoseaplicana pendênciade consulta

forrnuladapelo devedordentrodo prazolegalparapagamentodo crédito.

Ali. 52. O pagamentoéefetuado:

I - emmoedacorrenteou cheque;

11_ por transferênciaeletrônicaentrecontasbancàrias.

~ 10 o créditopagopor chequesomenteseconsideraextinto com o resgatedeste

~ 20 A autoridade Fazendáriaregulamentaráo pagamentopor transferência

eletrônicaentrecontasbancàrias.
Art. 53. Existindo simultaneamentedois ou mais débitos vencidosdo mesmo

sujeitopassivoparao Município, relativosaomesmoou adiferentestributos ou provenientede
penalidadespecuniàriase dejuros demora,a autoridadeadministrativacompetenteparareceber
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o pagamentodeterminaráa respectivaimputação,obedecidasasseguintesregras.na ordemem
quevãoenumeradas:

I _ em primeiro lugar os débitos por obrigação própria, e em segundo os
decorrentesde responsabilidadetributária;

11_ primeiramenteascontribuiçõesde melhoria,em seguidaastaxas,e por fim,

os impostos;
111 - naordemcrescentedosprazosdeprescrição;
IV - naordemdecrescentedosmontantes.

Art. 54. A importânciado crédito tributário podeserconsignadajudicialmente

pelosujeitopassivo,noscasos:

I _ de recusade recebimento,ou subordinaçãodesteao pagamentode outro
tributo ou depenalidade,ou aocumprimentodeobrigaçãoacessória;

11_ desubordinaçãodo recebimentoaocumprimentodeexigênciaadministrativa

semfundamentolegal;
1Il - de exigênciapor maisde umapessoajuridica dedireito público, de tributo

idênticosobreummesmofatogerador.

~ 10A consignaçãosópodeversarsobreo créditoqueo consignantesepagar.

~ 20 Julgadasprocedentesa consignação,o pagamentosereputaefetuadoe a
importânciaconsignadaé convertidaem renda Julgadaimprocedentea consignaçãono todo ou
emparte,cobra-seo créditoacrescidodejuros demora,semprejuízodaspenalidadescabíveis.

Subseção1II
PagamentoParcelado

Art. 55. Poderá ser concedido pela autoridade fazendária competente, o
parcelamentode débitos fiscaisde contribuintesde tributos municipaise penalidadesinerentes,
independentementedo procedimentofiscal.

Art. 56. O parcelamentosomente será concedido quando solicitado pelo
contribuinteatravésdeprocessoregular,o qual teráefeitode confissãodedívida, reconhecendo
o interessadoa certezae liquidezde seudébito fiscal.

Art. 57. O parcelamentopoderáserconcedidoa critério da autoridadefazendária
competente,em até 15 (quinze)parcelasmensaisiguaise sucessivas,desdequeo valor de cada
prestaçãonãosejainferior a 17 (dezessete)UFMT.

~ 1° É vedadaa concessãodo parcelamento:

I _ quandoo contribuintenãoseencontrarregularmentecadastrado;
11_ quandosetratardedébito ou parcelade débitojá beneficiadaanteriormente;
1Il _ comparcelasmensaisinferioresa 17(dezessete)UFMT;
IV _ quando as parcelasmensais,tratando-sedo Imposto sobre a propriedade
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Predial e Territorial Urbana, ultrapassaremo prazo previsto no art. 86, desta Lei;
V - quando se tratar de débito já ajuizado.

~ 2" Incluem-se no cálculo do parcelamento a correção monetária, a multa e os
juros de mora incidentes até a data de sua concessão, bem como, juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês sobre o valor das parcelasvincendas;

~ 30 O não pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas, nas datas nelas
previstas, importará no cancelamento ex-oficio do parcelamento e a conseqüente inscrição do

débito remanescenteem Divida Ativa

Art. 58. A concessãodo parcelamento na forma prevista no artigo 56, obriga ao
beneficiado, sob pena de suspensão do beneficio, ao resgate tempestivo dos débitos fiscais

subsequentes,decorrentes de outras operações tributáveis.

Art. 59. Indeferido o pedido de parcelamento, o contribuinte será intimado a
recolher o saldo de seu débito fiscal no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do
recebimento da notificação do despacho, sob pena de inscrição em Dívida Ativa

Subseção IV
Pagamento Indevido

A11. 60. O contribuinte tem direito, independentemente de prévio protesto, à

restituição total ou parcial do tributo, nos seguintescasos:

I _ cobrança ou pagamento espontâneo do tributo indevido ou maior que o
devido em face da legislação tributária municipal aplicável, ou da natureza ou circunstâncias

materiais do fato gerador efetivamente ocorrido:
11_ erro na identificação do sujeito passivo dos tributos diretos, na determinação

da a1iquota, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer

documento relativo ao pagamento;
111_ reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória

~ tO Nenhuma restituição se fará sem ordem da autoridade faz.endária, a quem

compete, em todos os casos,conhecer dos respectivos pedidos.

~ 2" Os processos de restituição serão obrigatoriamente informados, antes de
receberem despacho decisório, pelo órgão municipal competente que o houver calculado, ou
tiver competência para calcular os tributos e as penalidades reclamadas, bem como pelo órgão

encarregado do registro dos recebimentos.

A11 ••61. A restituição de tributos que comportem, por suanaturez..a,transferência do
respectivo encargo financeiro somente será feito a quem prove haver assumido referido encargo,
ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamenteautorizado a recebê-la

Art. 62. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma
proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de
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caráterformal nãoprejudicadapelacausada restituição.

Ali.63. O direito depleiteara restituiçãoextingue-secomo decursodo prazode
5 (cinco)anoscontados:

I - nashipótesesdos incisosI e 11do artigo60, da extinçãodo crédito tributário;
11- na hipótesedo inciso 1Il do artigo 60, da dataem que setomar definitiva a

decisãoadministrativaou passaremjulgado adecisãojudicial quetenhareformado,revogadoou
rescindidoa decisãocondenatória

Parágrafo único. O prazodeprescriçãoé interrompidopelo início daaçãojudicial,
recomeçandoo seu curso, por metade,a partir da data da intimação validamentefeita ao
representantejudicial daFazendaMunicipal.

Ali. 64. Prescreveem02 (dois) anos,a açãoanulatóriada decisãoadministrativa
quedenegara restituição.

SubseçãoV
Compensação

Art. 65. A compensaçãosó seráconcedidacom a autori7.açãoda Autoridade
Fazendária,mediantedemonstração,pelosujeitopassivo,emprocesso,da liquidez e certezados

seuscréditosvencidose vincendos.

Pal"ágrafoúnico. Sendovincendoo créditodo sujeitopassivoseráfeitaà
apuraçãodo seumontante,nãopodendohaverdeduções.

SubseçãoVI
Transação

Art. 66. A autoridadecompetenteparaprovera transaçãoéo PrefeitoMunicipal.
!lIo É lícito aosinteressadospreveniremou terminaremo litígio mediante

concessõesmútuas.

!l 2" O poderde transigirnãoimportao de firmar compromissos.

SubseçãoVII
Remissão

Art. 67. A autoridadefazendáriapoderáprocederà remissãototal ou parcialdo

créditotributário. por despachofundamentado,atendendo:

I _ a situaçãoeconômicado sujeitopassivo;
11_ a cancelamentode crédito tributário cujo montante seja inferior ao dos
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respectivos custos de cobrança;
III _ as considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou

materiais do caso:
IV _ as condições peculiares a determinado bairro ou setor do Município.

~ 10 A remissão, de que trata este artigo, não atinge, sob qualquer hipótese ou
aspecto, os créditos tributários em desfavor de sujeito passivo proprietário de mais de um imóvel

no território do município.

~ 20 O despacho que conceder a remissão, não gera direito adquirido e será
revogado, de oficio, sempre que se apure que o beneficiário não cumpriu os requisitos para

concessãodo favor.

Subseção VIII
Pn~scrição por Decadência

Art. 68. O direito da Fazenda Pública Municipal de constituir o crédito tributário

extingue-se após 5 (cinco) anos contados:

I _ do primeiro dia do e.xercícioseguinte àquele em que o lançamento poderia ter

sido efetuado;
,,_ da data que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio

formal, o lançamento anteriormente efetuado;

~ 10 O direito a que se refere este artigo, extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do
crédito tributário pela notificação ao sujeito passivo de qualquer medida preparatória

indispensável ao lançamento.

~ 2" A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;
,,_ pelo protesto judicial;

III _ por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV _ por qualquer ato inequivoco, ainda que extr1\iudicial, que importe em

reconhecimento do débito pelo devedor.

CAPÍTULO V
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I
AutOlidades Fiscais

Ali. 69. Autoridades Fiscais são as que tem competência, atribuições e jurisdição

definidas em lei, regulamento ou regimento.
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Art. 70. A legislaçãotributária, observadoo disposto nestaLei, regulará,em
caráter geral, ou especificamenteem função da natureza do tributo de que se tratar, a
competênciae os poderesdas autoridadesadministrativasem matéria de fiscalizaçãoda sua

aplicação.
Pal"ágrafo único. A legislaçãoa que se refere esteartigo aplica-seás pessoas

naturaisoujuridicas, contribuintesou não, inclusiveásquegozemde imunidadetributáriaou de

isençãodecaráterpessoal.
Art. 71. CompeteaoÓrgãoFazendárioMunicipal, orientarem todo o Município

a aplicaçãodas leis tributárias, dar-lhes interpretação,dirimir-lhes as dúvidas e omissõese
expedirAtos Normativos,Regulamentos,Resoluções,OrdensdeServiçose asdemaisinstruções
necessáriasaoesclarecimentodosatosdecorrentesdessasatividades.

Art. 72. Todas as funções referentesa lançamento,cobrança,recolhimentoe
fiscalizaçãodos tributos municipais,aplicaçãode sançõespor infraçãode disposiçãodestaLei,
bem como, as medidas de prevençãoe repressãoa fraudes serão exercidas pelo Órgão

FazendárioMunicipal.

Seção11
Fiscalização

Art. 73. A fiscalizaçãodireta dos impostos,ta"as e contribuiçõescompetemao
ÓrgãoFazendárioMunicipal e aosfiscaismunicipais,e a indiretaásautoridadesadministrativas
ejudiciais, e aosdemaisórgãosdaadministraçãomunicipalna forma e condiçõesestabelecidas
noCódigodeProcessoCivil eCódigoJudiciário.

Art. 74. Para os efeitos da legislaçãotributária, não tem aplicaçãoquaisquer
disposições legais excludentesou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros,
arquivos, documentos, papeis e efeitos comerciais ou fiscais dos prestadoresde serviços,
comerciantes,industriaisou produtores,ou daobrigaçãodestesdeexibi-los.

Art. 75. Os servidores municipais incumbidos da fiscalização quando, no
exercício de suas funções, compareceremao estabelecimentodo sujeito passivo, lavrarão
obrigatoriamente termos circunstanciadosde início e de conclusão da verificação fiscal
realizada,nos quais consignarãoo periodo fiscaliz.ado,bem como a execuçãodos trabalhos,a
relaçãodos livros e documentosexaminados,asconclusõesa que chegará,e tudo maisque for
de interesseparaa fiscaliz.3Ção.

~ 1°Os termosa que se refereesteartigo serãolavrados,semprequepossívelem
um dos livros fiscaisexibidos;quandolavradosemseparadodeleseentregará,à pessoasujeitaà
fiscaliz.ação,cópiaautenticadaaqueserefereesteartigo.

~r Todos os funcionários encarregadosda fiscalizaçãoe arrecadaçãodos
tributos municipais,sãoobrigadosa prestaremassistênciatécnicaao contribuinte,ministrando-
lhe esclarecimentossobrea inteligênciae fiel observânciadasleistributárias.

Art. 76. São obrigados a exibir documentos e livros fiscais e comerciais
relativosaosimpostos,a prestarinformaçõessolicitadaspelo fiscoe nãoembaraçara açãofiscal:
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I - o sujeito passivo e todos os que participarem das operaçõessujeitas aos

Parágrafo único. Excetuam-sedo dispostonesteartigo, unicamenteos casosde
requisiçãoregulardaautoridadejudiciária no interessedajustiça.

Seção111
Dívida Ativa

Art. 78. As autoridadesfiscaisdo município poderãorequisitaro auxílio da força
pública federal, estadualou municipal, e reciprocamente,quando vitimas de embaraçoou
desacatono exercíciode suasfunções,ou quandonecessárioà efetivaçãode medidaprevistana
legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei, como crime ou

contravenção.

Art. 77. Semprejuizodo dispostona legislaçãocriminal, é vedadaa
divulgaçãoparaqualquerfim, por parteda FazendaPúblicaMunicipal ou deseusservidores,de
qualquerinformação,obtida em razãodo oficio, sobrea situaçãoeconômicaou financeirados
sujeitospassivosou de terceirosesobrea naturezae o estadodosseusnegóciosou atividades.

I _ o nomedo devedore, sendoo caso,dosco-responsàveis,bem como,sempre

quepossível,os seusdomicílios;
11_ a quantiadevidae a maneiradecalcularosjuros de mora acrescidos;

111_ a origeme anaturezado crédito,mencionadaespecificamentea disposiçãoda
19

Art. 79. Constituemdivida ativa do Município os créditos tributários ou não
provenientesdos tributos e multas de qualquer natureza,previstos nesta Lei, no Código de
Posturas,no Código de Obraselou Edificaçõesou tarifasou preçosde serviçospúblicos,desde
que regularmenteinscritosno órgão competente,depoisde esgotadosos prazosestabelecidos
parapagamentoou aindadedecisãoem processoadministrativoregular,transitadaemjulgado.

Parágrafo único. A fluênciadosjuros de mora não e.xclui,paraos efeitosdeste

artigo, a liquidezdo crédito.
Art. 80. O termo de inscrição da divida ativa, autenticado pela autoridade

competente,indicaràobrigatoriamente:

11- o responsávelelou contribuintesubstituto:
111- os tabeliões,escrivãese demaisserventuáriosdo oficio;
IV _ as empresastransportadoraseosproprietários de veículosencarregadosdo

transportede mercadoriase objetos, por conta própria ou de terceiros, desdeque façamdo
transporteprofissãolucrativa:

V _ os bancoscaixaseconômicase demaisinstituiçõesfinanceiras;
VI - ossindicos,comissáriose inventariantes;

VII - asempresasdeadministraçãode bens:
VIII _ os leiloeiros,corretores,despachantese liquidatários;

IX - ascompanhiasdearmazénsgerais;
X _ todososque, emboranãosujeitosao imposto,prestamserviçosconsiderados

comoetapasdo processodegeraçãodo créditotributário.

impostos
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lei emquesejafundado:

IV - a dataemque foi inscrita:
V _ sendoo caso,o número do processoadministrativo de que se originou o

crédito.

Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a
indicaçãodo livro eda folhada inscrição.

Art. 81. A divida regularmenteinscritagozadepresunçãode certezae liquideze

temefeitode provapré-constituída

Parág,'afo único. A presunção.a queserefereesteartigo,é relativae podeser
ilidida por prova inequívoca,a cargodo sujeitopassivoou de terceirosa quemàproveite.

Art. 82. Serãoconsideradoslegalmenteprescritososdébitos inscritosem Divida
Ativa, nãoajuizados,decorridos5 (cinco) anos,contadosdadatada inscrição.

Parágrafo único. O prazo,a queserefereesteartigo, seinterrompe:

I. pelacitaçãopessoaldo devedor,feitajudicialmente;
11_ por qualqueratojudicial queconstiluaemmorao devedor;

111_ pela apresentaçãode documentoscomprobatóriosda dívida, em juizo, de

inventárioou concursodecredores:
IV - pelacontestaçãoemjuízo.

Art. 83. As dívidas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou
conseqüentes,poderãoserreunidasemum sóprocesso.

Art. 84. O recebimento de créditos tributários constantesde certidões já
encaminhadaspara cobrança executiva, será feito exclusivamente à vista de guias de
recolhimentoexpedidaspelosescrivãesou procuradores.

Parágrafo único. As guiasde recolhimento,dequetrataesteartigo,serãodatadas
eassinadaspeloemitenteeconterãoobrigatoriamente:

I - o nomedo devedore seuendereço;
11- o númerode inscriçãodadívida

III - a identificaçãodo tributo ou penalidade;
IV _ a importânciatotal do débitoe o exercicioa queserefere;
V _ a multa os juros de mora e a correçãomonetáriaa que estiver sujeito o

débito:
VI - ascustasjudiciais:

VII - outrasdespesaslegais.

Art. 85. Encerradoo procedimentoadministrativopara recebimentodo crédito
tributário, o órgãocompetenteprovidenciaráa inscriçãodosdébitosfiscais,por contribuinte.

~ 10 Independentementedo términodo exerciciofinanceiro,osdébitosfiscaisnão
pagosem tempohábil poderãoserinscritosemdívida ativa,excetooscasosprevistospeloartigo
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86.

Ar"t. 90. Aplica-se a dívida ativa do Municipio o que dispõea Lei Federaln.o
6.830,de 22 desetembrode 1980e suasmodificaçõesposteriores.

2t
SeçãoIV

Pa."ágrafo único. Encaminhadaa certidão da divida ativa para a cobrança
executiva, cessaráa competênciado órgão fazendáriopara agir ou decidir quanto a ela.
cumprindo-lhe, entretanto, prestar as informações solicitadas pelo órgão encarregadoda
execuçãoe pelasautoridadesjudiciárias.

Art. 89. A inscrição,a cobrançaamigávele a expediçãoda certidão da divida
ativacompetemaoÓrgãoFazendárioMunicipal.

Art. 88. É solidariamenteresponsávelcom o servidor quanto à reposiçãodas
quantiasrelativasà redução,à multa e aosjuros de mora mencionadano artigo anterior, a
autoridade superior que autorizar ou determinar aquelas concessões,salvo se o fizer em
cumprimentodemandadojudicial.

Ali. 86. A divida ativa provenientedo Imposto sobre a PropriedadePredial e
Territorial Urbana,bemcomo,dastaxase contribuiçõesarrecadadasjuntamentecomeste,serão
cobradasamigavelmenteaté 120 (cento e vinte) dias apóso término do exercício fmanceiroa
quesereferir, atravésdeparcelamentosmensaisou não.

Pal"ágrafoúnico. Verificada,aqualquertempo,a inobservânciado dispostoneste
artigo, fica o funcionário responsávelobrigado,alémdapenadisciplinar a queestiversujeito,a
recolheraoscofresmunicipaiso valor da quantiaquehouverdispensado.

Pa."ágrafoúnico. Findo o prazo previsto neste artigo, a dívida será
encaminhadaparacobrançaexecutiva,à medidaque foremsendoextra/dasascertidões.

Art. 87. Ressalvadosos casos de autorização legislativa não se efetuará o
recebimentode créditos inscritos em divida ativa com dispensade multas, juros de mora e

correçãomonetária

li4° Extra/daa certidãode inscriçãodo débito em divida ativa, pelo titular do
órgão fazendárioou por quemestedelegacompetência,cessaa possibilidadede suacobrança

administrativa

li3° Paraa divida ativa,deque tratamosparágrafosanterioresdesteartigo,desde
que legalmenteinscrita,seráextra/daimediatamentea respectivacertidãoa ser encaminhadaà
cobrançaexecutiva.

li2" As multaspor infraçãode leis e regulamentosmunicipais,serãoconsideradas
como divida ativa, e imediatamenteinscritas assimque findar o prazo para interposiçãode
recursoou quandointerpostonãoobtiver provimento.
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Certidão Negativa

Ali. 91. A provade quitaçãodos tributos municipaisseráfeita, quandoexiglvel.
por CertidãoNegativa,expedidaá vista de requerimentodo interessado,que contenhatodasas
informaçõesnecessáriasà identificaçãode suapessoa,domicilio tributário, ramode negócioou
atividade, localizaçãoe caracterizaçãodo imóvel, inscriçãono CadastroFiscal, quando for o
caso,eo fim aquesedestinaa certidão.

~ I" A certidãonegativa,tratando-sedo Imposto sobrea PropriedadePrediale
Territorial Urbana, será expedida por imóvel, conforme sua inscrição junto ao Cadastro
Imobiliário do Municipio.

~ 2" A certidãonegativaseráexpedidanos termosemque tenhasido requeridae
no prazomáximode2 (dois) diasdaentradado requerimentono órgãocompetente.

Art. 92. A certidão negativaexpedidacom dolo ou fraude, que contenhaerro
contraa FazendaPúblicaé consideradanula de pleno direito e responsabilizarápessoalmenteo
funcionárioqueaexpedirpelocrédito tributário ejuros demoraacrescidos.

Parágl'afo único. O dispostonesteartigonãoexclui a responsabilidadecriminale

funcionalqueno casocouber.

Art. 93. É asseguradoa qualquer pessoao direito de requerer,às repartições
públicasmunicipais,certidõesparadefesadedireitose esclarecimentosdesituações.

Parágrafo único. O pedido será indeferido se o interessadorecusar-sea
apresentarprovas ou documentos necessáriosà apuração dos fatos relacionados com a

legitimidadedo pedido.

Art. 94. As certidõesnegativasrelativasa tributos anuaisterão validadede 30

(trinta) dias.

Parágrafo único. Com exceçãodosdébitoscom o Impostosobrea Propriedade
Prediale Territorial Urbananoscasosdedividas parceladascom parcelasvincendas,a certidão,
emborapositiva,poderá,dentrodasvalidadesdesteartigo, ter efeitodenegativa

CAPÍTULO VI
SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO

SeçãoI
DisposiçõesGerais

Art. 95.Tributo é todaprestaçãopecuniáriacompulsória,emmoedaou cujo valor
nela se possaexprimir, que não constitua sançãode ato ilicito, instituída em lei e cobrada
medianteatividadeadministrativaplenamentevinculada

Art. 96. A naturezajuridica especificado tributo é determinadapelo fato gerador
da respectivaobrigação,sendoirrelevanteparaqualificá-Ia:
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Art. 98. Compõemo sistematributário do Município osseguintestributos:

Seção11
Tributos Municipais

~ 10 Considerapoderde polícia atividadedaadministraçãopública que, limitando
23

b) _de iluminaçãopública,parao custeiodo serviçode iluminação pública

111- Contribuições:
a) _ de melhoria, pela reali7.açãode obras públicas de que decorra valorização

imobiliária:

11- Taxas:
a) _ de licença,decorrentedo exercícioregulardepoderde polícia;
b) - pelautilizaçãoefetivaou potencialdeserviçospúblicos.

I - impostos:
a) - sobrea propriedadeprediale territorial urbana:
b) _sobrea transmissão"inter vivos", a qualquertítulo, por ato oneroso,de bens

imóveis,por naturezaou acessãofisica, e de direitos reaissobreimóveis,excetoos de garantia
bemcomocessãodedireitosasuaaquisição;

c) _ sobre serviços de qualquer natureza,não compreendidosna competência

estadual,definidosemlei complementar.

I - a denominaçãoe demaiscaracterísticasformaisadotadaspelalei:
11- a destinaçãolegaldo produto desuaarrecadação.

Art. 97. Ostributossãoimpostos,taxase contribuições.

~ 30 Contribuiçõessãotributos instituídos para fazer face ao custeiodo servíço
de iluminaçãopública: ao custeiodo serviçode limpezade vias, logradouros,praçase parques
localizadosno território do município e ao custeiode obraspúblicasde quedecorravalorização
imobiliária tendo como limite total às despesasrealizadascom os serviços da iluminação
pública, da limpeza pública e obras públicas,no caso,o limite individual seráo acréscimodo
valor quedaobra resultarparacadaimóvel beneficiado.

~ 1° Imposto é o tributo cuja obrígação tem por fato gerador uma situação
independentementedequalqueratividadeespecífica,relativaaocontríbuinte.

li 2° Taxaé o tributo quetem como fato geradoro exercicio regulardo poderde
policia, ou a utilização,efetiva ou potencial,de serviçopúblico específicoe divisível, prestado
ao contribuinte ou posto a sua disposição;não podendo ter basede cálculo ou fato gerador
idênticos aos que correspondama imposto, nem ser calculada em função do capital das

empresas.
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ou disciplinando direito, interesseou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em
razão de interesse público concernente á segurança, á higiene, á ordem, aos costumes. à
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividade econômica de pendentes de
concessão ou autorização do Poder Público ou ao respeito á propriedade e aos direitos

individuais ou coletivos.

~ 2" Os serviços públicos a que se refere o inCISO11. "b", deste artigo,

consideram-se:

I - utili7.ado pelo contribuinte:
a) - efetivamente, quando por ele usufrui do, a qualquer título;
b) _ potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à

disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento.
11_ específico, quando possam ser destacados em unidades autônomas de

intervenção, de utilidade ou de necessidadepública;
111 _ divislveis, quando suscetíveis de utilização, por parte de cada um dos seus

usuários

CAPíTULO VII
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 99. A atribuição constitucional de competência tributária compreende a
competência legislativa plena para instituir, lançar, arrecadar e fiscalizar os tributos municipais,
ou de executar leis, serviços, atos ou decisõesadministrativas, ressalvadasas limitações contidas
na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Municipio e observado o

disposto nestaLei.

A.1. 100. A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de
arrecadar ou fiscalizar tributos, conferida por uma pessoajuridica de direito público a outra por

meio de convênio.

~ 10 A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que

competem á pessoajuridica de direito público que a conferir.

~ 2" Não constitui delegaçãode competência o cometimento, a pessoasde direito

privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos.

Art. 101. O Município nos termos do art. 153, ~ 4°, 111,da Constituição Federal é
autori7.ado,na pessoado Chefe do Poder Executivo, a praticar os atosjuridicos necessáriosque o
credencia a fiscalizar e cobrar o Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural, de competência

da União.

Seção 11
Limitação do Pode." de Tlibuta."

Art. 102. Sem prejuízo de outras garantias asseguradasao contribuinte, é vedado
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ao município:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça:
11- instituir tratamento desigual entre contribuinte que se encontrem em situação

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles
exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, titulos ou direitos:

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antesdo início da vigência da lei que os

houver institui do ou aumentados;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu

ou aumentou;
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V _ estabelecerlimitações ao tráfego de pessoasou bens por meio de tributos

inter municipais, ressalvadaa cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo

poder público;
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos politicos, inclusive suas

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educaçãoe de
assistênciasocial, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos do art. 103, desta Lei.

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

~ 1° A vedação do inciso VI, a, éextensivo às autarquias e às fundações
institui das e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços
vinculados a suas finalidades essenciaisou às delas decorrentes.

~ 2" As vedaçõesdo inciso VI, a, e do li 1°, não se aplicam ao patrimônio, à renda
e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços
ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da obrigação de pagar Imposto

relativamente ao bem imóvel.

~ 3° O disposto no inciso VI, b, é extensivo ao templo maçônico e ao imóvel de
terceiro utilizado como templo de qualquer culto; nestecaso, restringindo-se ao período

estabelecido em contrato de concessãogratuita de uso.

Ali. 103. O disposto no inciso VI, c, do art. 102, é subordinado à observância dos

seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

I _ não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a

título de lucro ou participação no seu resultado.
11_ aplicarem-se integralmente, no País,os seus recursos na manutenção dos seus

objetivos institucionais;
111 _ manterem escrituração de suas receitas e despesasem livros revestidos de
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formalidades capazesde assegurarsua exatidão.

~ 1° Caberá ao beneficiário, através de processo regular, a comprovação de seu
enquadramento legal ao direito da imunidade tributária; devendo fazê-lo no prazo máximo de 90
(noventa) dias, a contar da vigência desta Lei; renovando-o anualmente.

~ 2" Deverá compor o processo de reconhecimento da imunidade, além da

solicitação, os seguintes documentos:

I - cópia do balanço geral da matriz ou filial, acompanhado do demonstrativo da

conta de resultados, elaborado de acordo com a legislação comercial vigente;
11- comprovante de que o requerente não remete qualquer recurso para o exterior,

expedido pelo órgão próprio;
111 _ cópia autenticada ou um exemplar do instrumento de constituição da

entidade e de sua Diretoria.

~ 3° Por ocasião da renovação anual o beneficiário terá que comprovar ainda, o
cumprimento da legislação que o obriga à retenção na fonte de tributos Federais, Estaduais e

Municipais e os seusrecolhimentos aos cofres dos entes respectivos.

~ 4° Na falta do cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores à autoridade

competente poderá suspender a aplicação dos beneficios.

~ 5° Os serviços a que se refere à alínea "c" do inciso VI do art. 102, são
exclusivamente os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades,

previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivo.

TITULO 11
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES

CAPíTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 104. São impostos de competência do Município:

I _ sobre a propriedade predial e territorial urbana;
11_ sobre a transmissão intervi vos, a qualquer título, por ato oneroso. de bens

imóveis, por nature71lou acessãofisica e de direitos reais sobre imóveis, exceto os da garantia,

bem como de direitos a sua aquisição:
111 _ sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência

estadual, definidos em lei complementar.

CAPíTULO 11
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA
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I - quanto ao prédio:
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I) _ o indice de valorização do logradouro ou quadra em que estiver situado o

a) - o padrão ou tipo de construção;
b) - a àreaconstruida:
c) - o valor unitário do metro quadrado;
d) - o estado de conservação;
e) _ os serviços públicos ou de utilidade públicas existentes na via ou

g) _ o preço do imóvel nas últimas transaçõesde compra e venda realizadas nas

quadras próximas ao imóvel, segundo o mercado imobiliàrio local;

imóvel;

logradouro:

Ali. 107. A base de cálculo do Imposto é o valor venal do imóvel, apurado e

atualizado, anualmente.
~ I °Na determinação do valor venal serão tomados, em conjunto ou

separadamente,os seguintes elementos:

Seção11
BasedeCálculo

Art. 106.Considera-se ocorrido o fato gerador em primeiro de janeiro de cada

exercício financeiro.

~ 20 Consideram-se urbanos as àreas urbanizáveis, ou de expansão urbana,
constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à
indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do ~ l°.

I - meio-fio ou calçamento, canalização de àgua pluvial;

11- abastecimento de àgua:
111-sistema de esgoto sanitàrio;
IV - rede de iluminação pública com ou sem posteamento para distribuição

domiciliar;
v _escola primària ou posto de saúde a uma distância máxima, de três quilômetros do

imóvel considerado.

~ 1° Para os efeitos deste Imposto entende-secomo zona urbana à definida em lei
municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo
menos dois dos incísos seguintes, construídos ou mantidos pelo poder público:

SeçãoI
Fato Gerador

Art. 105. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como
fato gerador à propriedade, o domínio útil ou a possede bem imóvel por natureza ou por acessão

fisica como definido na lei civil. localizado na zona urbana do município.
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h) - a destinaçãodo imóvel;
i) - quaisqueroutrosdadosinformativosobtidospeloórgãocompetente.

11- quantoao terreno:
a) a área,a forma, asdimensões,a localização,os acidentesgeográficose outras

caracteristicas;
b) os fatoresindicadosnasalínease, f, g, do inciso anterior e quaisqueroutros

dadosinformativos.

~ 2" Na determinaçãodo valor venalnãoseconsideram:

I - o dos bens móveis, mantidos em caráter permanenteou temporário, no
imóvel, paraefeitodesuautilização,exploração,aformoseamentoou comodidade:

11_ asvinculaçõesrestritivasdedireito depropriedadeeo estadode comunhão:
111- edificaçõessemcondiçõesdeuso;
IV _ edificaçõesemestadode ruínaou dequalquermodo inadequadasáutilização

dequalquernatureza.

AI.t. 108. O valor venaldos imóveisseráapuradocom basenaPlantaGenérica
deValoresdosTerrenoseTabeladePreçosdeConstruçõesaprovadasanualmentepelaCâmara

Municipal.
Art. 109. A Plantae Tabelade que tratamo artigo anterior serãoelaboradase

revistas,anualmente,por comissãoprópria compostadeaté5 (cinco) membros,a serconstituída
peloChefedo PoderExecutivo.

~ I" O projetode lei contendoaPlantaGenéricadeValoresdosTerrenoseTabela
de Preçosde Construções,deveráserencaminhadoàCâmaraMunicipal, pelo Executivo,até60
(sessenta)diasantesdo términodo ano legislativo.

~ 2"Não sendoencaminhadoo projeto de lei, atéa dataestabelecidano parágrafo
anterior, perde o Poder Executivo o direito de atualizar os valores venais dos imóveis,
vigorando-separa o ano seguinteos mesmosvalores \;gentes no ano anterior, reajustados
somentepelo percentualda inflaçãoacumuladados 12 (doze) mesesdo anoanterior,apurado
pelo Índice Nacional de Preçosao Consumidor- INPC, da FundaçãoInstituto Brasileiro de

GeografiaeEstatística- IBGE.

Seção111
Cálculodo Imposto

Art. 110. O Imposto serácalculadoaplicando-seasseguintesalíquotassobreo

valor da basede cálculo:
1_ edificaçãoresidencial0,45% (zerovírgula quarentae cinco por cento);

11_ edificaçãoparafins comerciaisedeprestaçãodeserviços0,45% (zerovírgula

quarentae cincopor cento);
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remidos:

111- edificação para fins industriais 0,45% (zero vírgula quarenta e cinco por

cento):

IV - não edificado e sem qualquer benfeitoria 0,90 % (zero vírgula noventa por

cento);

V - não edificados, cercado com arame ou tela e sem passeio 0,90% (zero vírgula

noventa por cento);

VI _ não edificado, cercado com arame ou tela e com passeio0,90% (zero vírgula

noventa por cento);

VII - não edificado, murado ou com gradil e sem passeio 0,90% (zero vírgula

noventa por cento).

VIII - não edificado, murado ou com gradil e com passeio 0,90% (zero vírgula

noventa por cento)

IX _ os imóveis não edificados, situados em áreas onde haja os requisitos
mini mos de melhoramentos, tais como, asfalto, água tratada, iluminação pública, varrição e
coleta de lixo, serão lançados com a1iquotasprogressivas de 0,90 % (zero virgula noventa por

cento) ao ano, até o máximo de 5,4 (cinco vírgula quatro).

Seção IV
Sujeito Passivo

Art. 111. Contribuinte do Imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu

dominio útil ou o seu possuidor a qualquer título.

Art. 112. São pessoalmenteresponsáveis:

I _ o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou

11_ o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo
"de cujus" até a data da partilha ou adjudicação, limitada a esta responsabilidade ao montante do

quinhão, do legado ou da meação;
111_ o espólio, pelos tributos devidos pelo "de cujus" a data da abertura da cessão.

IV -
Seção V

Lançamento

Art. 113. O lançamento do imposto é anual e será feito um para cada imóvel com
economia independente, com basenos elementos existentes no Cadastro Imobiliário.

Art. 114. No caso de condomínio, figurará o lançamento em nome de cada um
dos condôminos, na proporção de sua parte e, sendo esses desconhecidos em nome do

condominio.
!lI"Quando se tratar de loteamento, figurará o lançamento em nome de seu

proprietário, englobadamente ou individualmente a critério do Órgão lançador, até que seja

outorgada e regístrada a escritura definitiva da unidade vendida

!l2" Eqüivale a escritura, para efeito do parágrafo anterior, o contrato de promessa
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de compra e venda ou de cessãode direito, devidamente averbado no Cartório de Registro de

Imóveis.

~ 3° Verificando-se o registro de que tratam os parágrafos anteriores, os lotes
vendidos serão lançados em nome do comprador ou do promitente comprador, no exercício
subsequenteao que se verificar a modificação no Cadastro Imobiliário.

~ 4° Quando o imóvel estiver sujeito a inventário, figurará o lançamento em nome
do espólio e, feita a partilha, será transferido para os nomes dos sucessores,os quais se obrigam
a promover a transferência perante o Cadastro Imobiliário do Município, dentro do prazo de 30

(trinta) dias, contados da data da partilha ou da adjudicação.

~ 5° Os imóveis pertencentes a espólio, cujo inventário, esteja sobrestado, serão
lançados em nome do mesmo, o qual responderá pelo tributo até que, julgado o inventário se

façam às necessáriasmodificações.

~ 6° O lançamento dos imóveis pertencentes á massa falida, ou sociedade em
liquidação, será feito em nome das mesmas, mas a notificação será endereçada aos seus
representanteslegais, anotando-se os nomes e endereçosnos registros cadastrais.

AI.t. 115. Considera-se regularmente efetuado o lançamento com a entrega da

notificação a qualquer das pessoasindicadas nos artigos lIl e 112 ou a seusprepostos.
~ 1°Eqüivale-se à notificação, o próprio talão para pagamento do imposto.
~ ZO Comprovada a impossibilidade, em duas tentativas, de entrega da notificação

a qualquer das pessoasreferidas nesteartigo, ou no caso de recusa de seu recebimento por parte
daquelas, a notificação far-se-á por edital, na forma do Código de ProcessoCi"i\'

~ 3° O edital poderá ser feito globalmente para todos os imóveis que seencontram

na situação prevista no parágrafo anterior.

Seção VI
Pagamento

Art. 116. O imposto será pago de uma só vez ou parceladamente, na forma,

local e no prazo previsto no Calendário Fiscal baixado pelo Secretário de Finanças.

~ 10O contribuinte que optar pelo pagamento em quota única, g07.aráde um

desconto de até 50% (cinquenta por cento)

~ ZO O pagamento em quota única sem desconto e sem nenhum acréscimo, poderá

ser efetuado até a data estipulada no calendário fiscal.

~ 30 O pagamento poderá ser feito em parcelas mensais, desde que dentro do

exercício financeiro, com incidência de juros moratórios de I% (um por cento) ao mês.

~ 40 No caso de incapacidade financeira do contribuinte, apurada em processo
regular por funcionário especiali7.adodo Poder Executivo, poderá ser concedido desconto de até
50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto Predial e Territorial Urbano.
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recursos.

SeçãoVII
Revisãode Lançamento

Art. 117. O lançamento,feito regularmentee depois de notificado ao sujeito
passivo,só poderáseralteradoem \'irtude:

I _ de iniciativa de oficio da autoridadelançadora,quandosecomprovequeno
lançamentoocorreuerro na apreciaçãodos fatos,omissõesou faltada autoridadequeo efetuou
ou quandodevaserapreciadofato nãoconhecidoou nãoprovadopor ocasiãodo lançamento;

11_ dedeferimento,pelaautoridadeadministrativa,de reclamaçãoou impugnação
do sujeitopassivo,emprocessoregular,obedecidasàsnormasprocessuaisprevistasnestaLei.

Art. 118. Far-se-áaindarevisãode lançamentosempreque severificar erro na
fixação do valor venal ou da basetributária, ainda que os elementosindutivos dessafixação
h;ijamsidoapuradosdiretamentepelo fisco.

Art. 119. Umavez revistoo lançamentocom obediênciaàsnormaseexigências
previstasnos artigosanteriores,seráreabertoprazode 30 (trinta) dias ao sujeito passivo,para
efeitodo pagamentodo tributo ou dadiferençadeste,semacréscimodequalquerpenalidade.

Art. 120.Aplicam-seá revisãode lançamentoasdisposiçõesdosparágrafos)" e

2" do art. 41.

SeçãoVIII
ReclamaçãoContra o Lançamento

Art. 121. A reclamaçãoseráapresentadano órgão competenteem requerimento
escrito,obedecidasàs formalidadesregulamentarese assinadapelo próprio contribuinteou por
quemdele fizer àsvezesou aindapor procuradorlegalmenteconstituido, observando-seo prazo
de20 (vinte) dias,contadosdaciênciananotificaçãodequetratao art. 115 destaLei.

Parágrafo único. Do requerimentoserádadoreciboaoreclamante.

Art. 122. A reclamação,apresentadadentrodo prazoprevistono artigoanterior

teráefeitosuspensivoquando:

I - houverenganoquantoao sujeitopassivo;
11_ existir erro quantoà basedecálculoou do próprio cálculo.

~ 10 O contribuinte que tiver sua reclamação indeferida responderá pelo
pagamentodemultaseoutraspenalidadesjá incidentessobreo tributo.

~ 20 Ao contribuinte é dado o direito da impugnaçãoe da interposiçãode

~ 30 As impugnaçõese os recursosserãojulgados de conformidadecom o que

estabeleceo Capítulo11doTítulo 111,desteCódigo.
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SeçãoIX
Cadash'o Imobiliário

Art. 123. Todosos imóveis,inclusiveosquegozaremde imunidadeou isenção,
situados na zona urbanado Município como definida nesta Lei, deverãoser inscritos pelo
contribuinteou responsávelno CadastroImobilifui0.

Art. 124. Em se tratandode imóvel pertencenteao poder público, a inscrição
será feita, de oficio, pela autoridade responsávelpelo controle dos bens patrimoniais do
Mumclpio.

Art. 125. A inscriçãodos imóveis que se encontraremnassituaçõesprevistas
nos parágrafos4°, 5° e 6° do artigo 114 será feita pelo inventariante,síndico ou liquidante

conformeo caso.

Art. 126. A fim de efetivara inscriçãono CadastroImobiliário é o responsável
obrigadoa compareceraosórgãoscompetentesdo Município, munido de título de propriedade
ou decompromissodecomprae venda,paraasnecessáriasanotações.

Parágraro único. A inscriçãodeveráserefetuadano prazode 30 (trinta) dias,
contadosdadatado registrodaescrituradefinitiva ou averbaçãodepromessadecomprae venda

do imóvel.
Art. 127. Em casode litígio sobreo dominio do imóvel, a ficha de inscrição

mencionarátal circunstância,bemcomoosnomesdos litigantese dospossuidoresdo imóvel, a
naturezado feito, o juizo e cartório por ondecorrera ação.

Parágraro único. Incluem-se também, na situação prevista neste artigo, o

espólio,amassafalida, e associedadesemliquidação.

Art. 128. Em se tratandode área loteadaou remanejada,cujo loteamentoou
remanejamentohouver sido licenciado pela administraçãomunicipal, fica o responsável
obrigado,alémdaapresentaçãodo título de propriedade,aentregaaoórgãocadastradorde uma
planta completa, em escalaque permita a anotaçãodos desdobramentos,logradouros, das
quadrase dos lotes,áreatotal, áreascedidasaopatrimôniomunicipal,asáreascompromissadase
asáreasalienadas,comassuasrespectivasmatriculasjunto aoCartóriode Registrode Imóveis.

Art. 129. Deverãoser obrigatoriamentecomunicadasao órgão cadastrador,no
prazode 30 (trinta) dias, todasasocorrênciasverificadascom relaçãoao imóvel, que possam
afetara basedecálculoe a identificaçãodo sujeitopassivodaobrigaçãotributária

Ali. 130. Os Cartórios de Notas e de Registrode Imóveis ficam obrigadosa
exigir, sob penade responsabilidade,na forma do artigo 134, inciso VI do Código Tributário
Nacional,certidãonegativade tributosmunicipais,certidãodeaprovaçãodeloteamento,eou, de
remanejamentode área,para efeito de lavraturado instrumentode transferênciaou vendado
imóvel, bem como, enviar ao órgão fazendáriomunicipal, relaçãomensaldas escriturasde
imóveisregistrados,efetuadasno período,atéo 15°(décimoquinto) dia do mêssubseqüente.

SeçãoX
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MAIS PARTICIPAÇÃO. MUITO MAIS AÇÃO

Penalidades

Art. 131. Pelo descumprimento de normas constantes do Capítulo, serão
aplicadasas seguintesmultas, relativasao Imposto sobre a PropriedadePredial e Territorial

Urbana:
1- 2% (dois por cento)do valor do imposto, quandopagosaté30 (trinta) dias

fora dos prazosregulares;5% (cinco por cento) quandopagosaté60 (sessenta)dias fora dos
prazosregularese 10%(dezpor cento)quandopagosacimade60 (sessenta)diasforadosprazos

regulares.
11_ 30 (trinta) UnidadesFiscaisdo Município - UFMT, aos que deixaremde

procederaocadastramentocomoprevistono art. 123.destaLei.
111_ 20 (vinte) UnidadesFiscaisdo Município - UFMT, aos que deixaremde

procederá inscriçãoou comunicaçãodequetratamosartigos126, 127, 129 e 130.
IV _ 25% (vinte e cincopor cento)do valor do Impostoquandoo imóvel, situado

em logradouropavimentadodotadodemeio-fio, nãodispuserdepasseio.

Ali. 132. A penalidadeprevistano inciso IV do artigo anterior será imposta,
automaticamente,no atodo lançamento,apósum anodevigênciadestaLei, prazoemquetodos
os contribuintesinfratoresdeverãosernotificados.

Ali. 133. Os débitosnão pagosnosprazosregulamentaresficam acrescidosde
multadiária previstano inciso I do art. 13I, dosjuros moratóriosde I% (um por cento)aomês,
contadoapartir do mêsseguinteaode vencimentoe aindadeatualizaçãomonetáriacombasena
variaçãomensaldo Índice Nacional de Preçosao Consumidor - INPC, da FundaçãoInstituto
BrasileirodeGeografiaeEstatística- IBGE.

SeçãoXI
DisposiçõesEspeciais

Art. 134. O imposto sobrea PropriedadePrediale Territorial Urbanaconstitui
ônusreale acompanhao imóvel emtodososcasosde transmissãodapropriedadeou dedireitos

reaisa elerelativos.
Ali. 135. O imposto não incidirá sobre os imóveis consideradoscomo de

reservaslegaisexistentesno perímetrourbano,nos termosda legislaçãopertinentesobreo meio

ambiente.
Art. 136. O Executivo Municipal, atendendo a condições próprias de

determinadossetoresou a fatoressupervenientesaos critérios de avaliaçãojá fixados, poderá
reduzir ematé25% (vinte e cinco por cento)os valoresfixadosna plantade valorese tabelade

preçosdeconstruções.
Parágrafo único. Inclui-senascondiçõesdesteartigo á ocorrênciadecalamidade

públicaou motivo comprovadode forçamaior quehajaocasionadoadesvalori7.açãodo imóvel.

Art. 137. Paraosefeitosdesteimposto,consideram-senãoedificadosos imóveis:
I _ emquenãoexistir edificaçãocomoprevistano artigo seguinte;
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artigo.

SeçãoI
Fato Gerador

ParaosefeitosdesteImposto,entende-se:Parágrafo único.

anteriores.

I _ ato oneroso, aquele em que ambos os contratantesauferem vantagens
correspondentesaumacontraprestação,comobjeto e preçocontratado.

11_ bem Imóvel por naturezao solo com a superficie, os seus acessóriose
adjacênciasnaturais,compreendendoasárvorese frutospendentes,o espaçoaéreoeo subsolo:

111 _ imóvel por acessão fisica como tudo quanto o homem incorpore
34

Art. 141. O Imposto Sobre a Transmissãode Bens Imóveis incide sobre a
transmissãodebensimóveis.medianteatooneroso,"inter vivos" e temcomo fato gerador:

I _ a transmissão,a qualquer titulo, da propriedadeou do dominio útil de
bensimóveis,por naturezaou por acessãofisica,conformedefinidosno CódigoCivil:

11_ a transmissão,a qualquertítulo, de direitos reaissobreimóveis.excetoos

direitosreaisdegarantia;
111_ a cessão de direitos relativos às transmissõesreferidas nos incisos

I _ concessãode licençaparaconstrução,ampliaçãoou reforma;
11- remanejamentodeáreas;
111- aprovaçãodeplantasde reurbanizaçãoede loteamentos;
IV _ participaçãoem concorrênciapública, inscriçãono Cadastrode Licitantesdo

Municipio e pedidode concessãodeserviçosdecompetênciamunicipal;
V _ contratode locaçãodebemimóvel aÓrgãosPúblicos;
VI _ pedido de reconhecimentode imunidadeparao imposto a que serefereeste

CAPíTULO 111
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS

Art. 140.É exigidaCertidãoNegativado imposto sobrea PropriedadePrediale
Territorial Urbanaparatodasastransmissõesde imóveisurbanos.

11_ em que houver obra paralisada ou em andamento em condições de
inabitabilidade, edificações condenadasou em ruinas ou de natureza temporária assim
consideradasas que, edificadasno exercicio fmanceiroa que se referir o lançamento,sejam
demolíveispor forçadedisposiçõescontratuais,atéo último diado e.xercicio.

Art. 138. Ressalvadasashipótesesdo artigo anterior, considera-sebem imóvel
edificado,paraos efeitosdestaLei, o equipamento,a construçãoou edificaçãopermanenteque
sirva parahabitação,uso, recreio,ou exerclciode qualqueratividade,sejaqual for a suaforma
ou destino,bem como suasunidadesou dependênciascom economiaautônoma,mesmoque
localizadoemum único lote.

Art. 139. Seráexigidacertidãonegativado impostosobreaPropriedadePredial

eTerritorial Urbana,nosseguintescasos:
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permanentementeao solo, como a sementelançadaa terra, osedificios e construções,demodo
quenãosepossaretirar semdestruição,modificação,fraturaou dano;

IV _ direito real sobre bem imóvel a enfiteuseou aforamento,as ser.idões. o
usufruto,e o uso,ahabitaçãoeasrendasconstituídassobreos imóveis.

Seção 11
Incidência

Art. 142. A incidênciado impostoalcançaasseguintesmutaçõespatrimoniais:
I - comprae vendapuraou condicionale atosequivalentes;

11 - daçãoempagamento;
III. permuta;
IV _ arremataçãoou adjudicaçãoem leilão,hastapúblicaou praça;
V _ incorporaçãoaopatrimôniodepessoajuridica,ressalvadooprevistono inciso

II1 do art. 144.
VI _ transferênciado patrimôniode pessoajuridica parao dequalquerumdeseus

sócios,acionistasou respectivossucessores;
VII - tomasou reposiçõesqueocorram:

a) nas partilhasefetuadasem virtude de dissoluçãoda sociedadeconjugal ou
morte quandoo cônjugeou herdeiro receber,dos imóveis situadosno Município, quota-parte
cujo valor sejamaiordo queo daparcelaque lhecaberiana totalidadedessesimóveis;

b) nasdivisõesparae.xtinçãode condomíniode imóvel, quandofor recebidapor
qualquercondômino,quota-partematerial,cujo valor sejamaior do que o de suaquota-parte

ideal.
VIII _ mandatoemcausaprópriae seussubestabelecimentos,quandoo instrumento

contiveros requisitosà comprae venda;
IX - instituiçõesde fideicomisso;
X - enfiteusee subenfiteuse;
XI - rendasexpressamenteconstituídassobreimóvel;
XII - concessãorealdeuso;
XIII - cessãodedireitosde usufruto;
XIV - cessãodedireitosdeusucapião;
XV _ cessãodedireitosdo arrematanteou adjudicante,depoisdeassinadoo autode

arremataçãoou adjudicação;
XVI _ cessãodepromessadevendaou cessãodepromessadecessão;
XVII _ acessãofisica,quandohouverpagamentode indeni7-llÇão;
XVIII _ cessãodedireitossobrepermutadebensimóveis;
XIX _ qualquer ato judicial ou extrajudicial "inter vivos" não especificadoneste

artigo,que importeou seresolvaem transmissão,a título oneroso,debensimóveispor nature711
ou acessãofisica,ou dedireitosreaissobreo imóvel, excetoosdegarantia;

XX _ cessãodedireitosrelativosaosatosmencionadosno incisoanterior;

~ I" Seràdevidonovo imposto:

I _ quandoo vendedorexercero direito de prelação;
11 - o pactodemelhorcomprador;
111 - naretrocessão;
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Município:

propriedade:

!l 10 Considera-se caracterizada a atividade preponderante, referida no inciso 111
do caput deste artigo, quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da

36

Art. 144. O imposto não incide:

Seção IV
Não Incidência

Seção 111
Isenções

Art. 143. São isentasdo imposto:

IV - na retrovenda

!l 2" Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais:

I - a permuta de bens imóveis, por bense direitos de outra natureza;
11_ a permuta de bens imóveis, por outros quaisquer bens fora do território do

I _ a extinção do usufruto. quando o seu instituidor tenha continuado dono da sua

I _ nas transmissõesde bens imóveis em que figurem como adquirentes a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vedação que, relativamente à aquisição de bens
vinculados às suas finalidades essenciaisou delas decorrentes é extensivo ainda às autarquias e

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;
11_ nas transmissões em que figurem como adquirentes os partidos pollticos,

inclusive suas fundações, as entidades sindicais de trabalhadores, as instituições de educação e
de assistência social, sem fins lucrativos, de bens imóveis relacionados com suas finalidades
essenciais,desdeque atendidos os requisitos estabelecidos no art. 103, desta Lei;

111 _ sobre as transmissões de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de
pessoajurídica em realização de Capital, ou sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes
de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoajurídica, salvo se, nessescasos, a atividade
preponderante do adquirente for à compra e venda dessesbens ou direitos, locação de imóveis ou

arrendamento mercantil:
IV _ nas transmissões em que figurem como adquirente igreja de qualquer culto,

de bens imóveis relacionados exclusivamente com o templo.

11_ a transmissãodos bens ao cônjuge, em virtude da comunicação decorrente do

regime de bens do casamento:
111. a indeniz.ação de benfeitorias pelo proprietário ao locatário, consideradas

aquelasde acordo com a lei civil;
IV - a transmissão decorrente de investidura

111_ a transação em que seja reconhecido direito que implique transmissão de

imóvel ou de direitos a ele relativos.
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pessoajurídica adquirente,nos 24 (vinte e quatro) mesesanteriorese nos 24 (vinte e quatro)
mesessubseqüentesà aquisição,decorrer de vendas,administraçãoou cessãode direitos de

imóveis.
~ 2" Verificadaa preponderânciaa queserefereo parágrafoanterior, tomar-se-á

devidoo imposto.

SeçãoV
Contribuinte e Responsável

Art. 145. O Imposto é devido pelo adquirenteou cessionáriodo bem imóvel e

do direito a elerelativo.

SeçãoVI
BasedeCálculo

Art. 146. A basede cálculodo Impostoé o valor venalatribuido ao imóvel ou
aosdireitostransmitidos,mesmoqueo atribuldo no contratosejamenordo queaquele.

~ 1" Na arremataçãoou leilão,na remissão,naadjudicaçãodebensimóveisou de
direitos a eles relativos, a basede cálculo seráo valor estabelecidopela avaliaçãojudicial ou
administrativa,ou o preçopago.seestefor maior.

~ 2" Nastornasou reposições,a basedecalculoseráo valor venalda fraçãoideal
excedente"intervivos", o Imposto serápago, pelo fiduciário, com reduçãode 30% (trinta por
cento), e pelo fideicomissário,quando entrar em possedos bensou direitos, tambémcom a

mesmaredução.

~ 3" Na transmissãode fideicomisso"inter vivos", o Imposto serápago, pelo
fiduciário, com reduçãode30% (trinta por cento),e pelo fideicomissário,quandoentrarnaposse
dosbensou direitos,tambémcomamesmaredução.

~4" Extinto o fideicomissopor qualquermotivo e consolidadaa propriedade,o
Impostodeveserrecolhidono prazode30 (trinta) diasdo atoextinto.

~ 5"O fiduciário que puder dispor dos bense direitos, quandoassimproceder,

pagaráo Impostode forma integral.
Art. 147. Nas transmissõesdos direitos reais de usufruto, uso, habitaçãoou

renda expressamenteconstituídasobre imóveis,mesmoem carátervitalício, a basede cálculo
corresponderáao rendimentopresumidodo bemdurantea duraçãodo direito real,a um período

de5 (cinco) anos.
Art. 148. O valor dosbensou direitos transmitidos,em quaisquerdashipóteses

previstasnestaLei, ressalvadasasda avaliaçãojudicial, seráapuradapelo ÓrgãoFazendáriodo

Município.

~ 1" Paraefeito de fixaçãodo valor tributável, semprejuízo da consideraçãode
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outros fatoresrelevantes,seráutili7.adaa PlantadeValoresGenéricosde Imóveisurbanaou rural
e Tabela de Preçosde Construrões do Município, devidamenteatualizadas,exigindo-se a
aprovaçãodo responsávelpelo Orgão Fazendáriodo Município às avaliaçõesque indicarem
quantitativosinferiores.

~ 2"O valor da avaliaçãopoderáser revisto atravésde impugnaçãoe mediantea

interposiçãode recursos.

~3° A impugnaçãoe a interposiçãode recursosserãojulgados de conformidade
como queestabeleceo Capítulo11doTitulo 111,desteCódigo.

SeçãoVII
Alíquotas

Ali. 149.O Impostoserácalculado,aplicando-sesobreo valor estabelecidocomo
basedecálculoasseguintesaliquotas:

~ I ° Paraos imóveis destinadosa ProgramaHabitacionalde InteresseSocial,
comvaloresinferioresa 13.000(trezemil) UFMT seráaplicadaàaIlquotade I% (um por cento).

~ 20 Paraos imóveis locali7.adosna zona rural, destinadosa programasde
agriculturafamiliar, com valoresinferioresa 25.000 (vinte e cinco mil) UFMT seráaplicadaà
alíquotade 1,0%(um por cento).

~ 30 Nastransaçõescompreendidasno SistemaFinanceirodaHabitação:

a) sobreo valor efetivamentefinanciado:0,5% (meio por cento);
b) sobreo valor restante2,0% (dois por cento).

SeçãoVIII
Pagamento

Art. 150. O Impostoserápagoatéadatado ato translativo,excetonosseguintes

casos:
I _ na transferênciade imóvel à pessoajuridica, ou destapara seussóciosou

acionistasou respectivossucessores,dentrode 30 (trinta) dias,contadosda datada assembléia
ou daescrituraemquetiveremlugaràquelesatos;

11_ naarremataçãoou adjudicaçãoempraçaou leilão,dentrode 30 (trinta) dias,
contadosda dataemque tiver sido assinadoo auto ou deferidaa adjudicação,aindaqueexista

recursopendente;
111_ naacessãofisica,atéa datado pagamentoda indenização;
IV _ nastomasou reposiçõesenosdemaisatosjudiciais, dentrode 30 (trinta) dias,

contadosdadatadasentençaquereconhecero direito, aindaquee.xistarecursopendente.

Art. 151. Nas promessase compromissosde compra e venda é facultado
efetuar-seo pagamentodo Impostoa qualquertempo, desdequedentrodo prazo fLxadoparao
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pagamentointegraldo imóveL

Pa,-ág,'afoúnico. Optando-sepela antecipaçãoa que se refere este artigo,
tomar-se-ápor baseo valor do imóvel da dataem que for efetuadaa antecipação,ficando o
contribuinte exoneradodo pagamentodo imposto sobreo acréscimode valor, verificado no
momentodaescrituradefinitiva

SeçãoIX
Restituição

Art. 152. Não serestituiráo Impostopago:

I _ quandohouversubseqüentecessãodapromessaou compromisso,ou quando
qualquerdaspartesexercero direito de arrependimento,nãosendo,em conseqüência,lavradaa

escritura:
11_ àquelequevenhaaperdero imóvel, emvirtude depactode retrovenda.

Par"ágrafoúnico. O imposto,umavezpago,sóserárestituídonoscasosde:
I _ anulaçãode transmissão,decretadapela autoridadejudiciária, em decisão

definitiva;
11- nulídadedo atojuridico;
111 _ rescisãode contrato e desfazimentoda arrematação,com fundamentodo

Artigo 1.136,do CódigoCiviL

SeçãoX
ObrigaçõesAcessórias

Art. 153. O sujeito passivoé obrigado a apresentar,no órgão competentedo
Município, osdocumentose informaçõesnecessáriosao lançamentodo imposto.

Art. 154. Os tabeliãese escrivães,não poderãolavrar instrumentos,escrituras
ou termosjudiciais, semqueo Impostodevidotenhasido pago.

Art. 155. Os tabeliãese escrivãestranscreverãoa guía de recolhimento do
Impostonos instrumentos,escriturasou termosjudiciais quelavrarem.

Art. 156. Todos aquelesque adquirirem bens ou direitos, cuja transmissão
constituaou possaconstituir fato geradordo imposto, sãoobrigadosa apresentarseutitulo ao
órgão fiscalizadordo tributo, dentro do prazode 30 (trinta) dias, a contar da dataem que for
lavrado o contrato, carta de adjudicação ou de arrematação,ou qualquer outro título

representativoda transferênciado bemou direito.

SeçãoXI
Penalidades

Art. 157. O adquirentede imóvel ou direito quenão apresentaro seutitulo ao
órgãofiscalizador,no prazolegal, fica sujeitoàmultade 20% (vinte por cento)sobreo valor do
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imposto.

Art. 158. O nãopagamentodo ImpostonosprazosfixadosnestaLei, sujeitaráo
infrator à multa correspondentea 30% (trinta por cento)sobreo valor do Impostodevido.

Parágrafo único. Igual penalidadeseráaplicadaaosserventuáriosque agirem
em desacordoàsdisposiçõesdo art. 154.

Art. 159. A omissão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a
elementosque possaminfluir no cálculo do imposto, sujeitaráo contribuinte á multa de 100%
(cempor cento),sobreo valor do Impostosonegado.

Parágrafo único. Igual multa seráaplicadaa qualquerpessoaque intervenha
no negócio juridico ou declaraçãoe seja conivente ou auxiliar na inexatidão ou omissão

praticadas.

SeçãoXII
DisposiçõesFinais

Ali. 160. O crédito tributário não liquidado na época própria fica sujeito à

atualizaçãomonetáriae demaiscominaçõeslegais.

Art. 161. Aplicam-se,no que couber,o princípio, normase demaisdisposições
relativasaosdemaisimpostosprevistosnestaLei.

CAPíTULO IV
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

SeçãoI
Fato Gerador

Art. 162. O Imposto Sobre Serviçosde Qualquer Natureza tem como fato
gerador à prestaçãode serviços constantesda lista de que trata o art. 163., desta Lei
Complementar,aindaqueessesnãoseconstituamcomo atividadepreponderantedo prestador.

Seção11
Incidência

AI't. 163. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incide sobre a

prestaçãode serviçosconstantesda seguinteLista:

1- Serviçosde informáticae congêneres.

1.01- Análisee desenvolvimentode sistemas,

1.02- Programação.

1.03- Processamentode dadose congêneres.
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1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos

eletrônicos.

1.05- Licenciamentoou cessãodedireito deusodeprogramasdecomputação.

1.06- Assessoriae consultoriaem informática

1.07 _ Suporte técnico em informática, inclusive instalação,configuração e
manutençãodeprogramasdecomputaçãoebancosdedados.

1.08_ Planejamento,confecção,manutençãoeatualiz.açãodepáginaseletrônicas.

2 - Serviçosdepesquisase desenvolvimentodequalquernatureza

2.01- Serviçosdepesquisase desenvolvimentodequalquernaturez.a.

3 _ Serviçosprestadosmediantelocação,cessãodedireito deusoe congêneres.

3.01 - Cessãodedireito deusodemarcase desinaisdepropaganda

3.02 _ Exploraçãode salõesde festas,centrode convenções,escritóriosvirtuais,
stands. quadrasesportivas,estádios,ginásios, auditórios, casasde espetáculos,parquesde
diversões,canchase congêneres,pararealizaçãodeeventosou negóciosdequalquernatureza.

3.03 _ Locação,sublocação,arrendamento,direito de passagemou permissãode
uso, compartilhadoou não, de ferrovia, rodovia, postes,cabos,dutos e condutosde qualquer

natureza.

3.04 _ Cessãode andaimes,palcos, coberturas e outras estruturas de uso

temporário.

4 - Serviçosdesaúde,assistênciamédicae congêneres.

4.01- Medicinae biomedicina

4.02 Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia,ultra-sonografia,ressonânciamagnética,radiologia,tomografiaecongêneres.

4.03 _ Hospitais,clinicas, laboratórios,sanatórios,manicômios,casasde saúde,

prontos-socorros,ambulatóriose congêneres.

4.04 - Instrumentaçãocirúrgica

4.05- Acupuntura.

4.06_ Enfermagem,inclusiveserviçosauxiliares.

4.07 - Serviçosfarmacêuticos.

4.08_ Terapiaocupacional,fisioterapiae fonoaudiologia
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4.09 - Terapiasde qualquerespéciedestinadasao tratamentofisico, orgânicoe

mental.

4.10 - Nutrição.

4.11- Obstetrícia

4.12 - Odontologia.

4.13 - Ortóptica.

4.14 - Prótesessobencomenda.

4.15 - Psicanálise.

4.16 - Psicologia.

4.17 - Casasderepousoede recuperação,creches,asilose congêneres.

4.18 - Inseminaçãoartificial, fertili7.ação"in vitron e congêneres.

4.19 - Bancosdesangue,leite,pele,olhos,óvulos,sêmene congêneres.

4.20 _ Coletade sangue,leite, tecidos,sêmen,órgãose materiaisbiológicosde

qualquerespécie.

4.21_ Unidadedeatendimento,assistênciaou tratamentomóvel e congêneres.

4.22 _ Planosdemedicinadegrupo ou individual e convêniosparaprestaçãode
assistênciamédica,hospitalar,odontológicae congêneres.

4.23 _ Outros planosde saúdeque secumpramatravésde serviçosde terceiros
contratados,credenciados,cooperadosou apenaspagos pelo operador do plano mediante

indicaçãodo beneficiário.

5 - Serviçosdemedicinae assistênciaveterináriae congêneres.

5.01- Medicinaveterináriae zootecnia.

5.02 _ Hospitais,clínicas,ambulatórios,prontos-socorrose congêneres,na área

veterinária

5.03- Laboratóriosdeanálisenaáreaveterinária

5.04_ Inseminaçãoartificial, fertilizaçãoin vitro e congêneres.

5.05 - Bancosdesangueedeórgãose congêneres.

5.06 _ Coletade sangue.leite, tecidos,sêmen,órgãose materiaisbiológicos de

qualquerespécie.

5.07 _ Unidadedeatendimento,assistênciaou tratamentomóvel e congêneres.
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5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embele7.amento,alojamento e
congêneres.

5.09- Planosdeatendimentoe assistênciamédico-veterinária

6 _ Serviçosdecuidadospessoais,estética,atividadesfisicase congêneres.

6.01 - Barbearia,cabeleireiros,manicuros,pedicurose congêneres.

6.02- Esteticistas,tratamentodepele,depilaçãoe congêneres.

6.03- Banhos,duchas,sauna,massagense congêneres.

6.04 _ Ginástica,dança,esportes,natação,artesmarciais e demais ati\idades

fisicas.

6.05- Centrosdeemagrecimento,"spa" e congêneres.

7 _ Serviçosrelativosà engenharia,arquitetura,geologia,urbanismo,construção
civil, manutenção,limpeza,meioambiente,saneamentoe congêneres.

7.01 _ Engenharia,agronomia,agrimensura,arquitetura, geologia, urbanismo,

paisagismoe congêneres.

7.02 _ Execução,por administração,empreitadaou subempreitada,de obrasde
construçãocivil, hidrâulica ou elétrica e de outras obras semelhantes,inclusive sondagem.
perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplenagem, pavimentação,
concretageme a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o
fornecimentode mercadoriasproduzidaspelo prestadorde serviçosfora do local da prestação

dosserviços,que ficasujeitoao ICMS).

7.03 _ Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionaise outros, relacionadoscom obras e serviços de engenharia;elaboraçãode
anteprojetos,projetosbásicose projetosexecutivosparatrabalhosdeengenharia

7.04 - Demolição.

7.05 _ Reparação,conservaçãoe reformade edificios, estradas,pontes,portos e
congêneres(excetoo fornecimentodemercadoriasproduzidaspelo prestadordosserviços,fora
do localda prestaçãodosserviços,que fica sujeitoao ICMS).

7.06 _ Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentosde parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres,com material

fornecidopelotomadordo serviço.

7.07 _ Recuperação,raspagem,polimentoe lustraçãodepisose congêneres.

7.08 - Calafetação.

7.09 _ Varrição,coleta,remoção,incineração,tratamento,reciclagem,separaçãoe

destinaçãofinal de lixo, rejeitoseoutros resíduosquaisquer.
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,. GOVERNO MUNICIPAL DE

TRINDADE
MAIS PARTICIPAÇÃO. MUITO MAIS AÇÃO

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos.

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

7.11 - Decoração ejardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 - Controle e tratamento de el1uentes de qualquer natureza e de agentes

fisicos, quimicos e biológicos.

7.13 _ Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização,

desratização, pulverização e congêneres.

7.16 - Florestamento, rel1orestamento,semeadura, adubação e congêneres.

7.17 - Escoramento, contenção de encostase serviços congêneres.

7.18 _ Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,

açudese congêneres.

7.19 _ Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia,

arquitetura e urbanismo.

7.20 _ Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofisicos e

congêneres.

7.21 _ Pesquisa, perfuração, cimenlação, mergulho, perfil agem, concretação,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e
explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

7.22 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 _ Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução,

treinamento e avaliação pessoalde qualquer grau ou natureza.

8.01 _ Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 _ Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de

conhecimentos de qualquer natureza.

9 _ Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

9.01 _ Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, "apart-service~
condominiais, "l1at~, "apart-hotéis", hotéis residência, "residence-service~, "suíte service",
hotelaria maritima. motéis, pensõese congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de
serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao

Imposto Sobre Serviços).

9.02 _ Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de

programas de turismo, passeios,viagens, excursões, hospedagense congêneres.

9.03 - Guias de turismo.
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MAIS PARTICIPAÇÃO, MUITO MAIS AÇÁO

10- Serviçosde intermediaçãoe congêneres.

10.01- Agenciamento,corretagemou intermediaçãode câmbio, de seguros,de
cartõesdecredito,deplanosdesaúdeedeplanosdeprevidênciaprivada

10.02- Agenciamento,corretagemou intermediaçãode titulos emgeral,valores
mobiliáriose contratosquaisquer.

10.03_ Agenciamento,corretagemou intermediaçãode direitos de propriedade

industrial,artísticaou literária.

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de
arrendamentomercantil(Ieasing),de franquia(franchising)e de faturização(factoring).

10.05_ Agenciamento,corretagemou intermediaçãodebensmóveisou imóveis,
nãoabrangidosemoutros itensou subitens,inclusiveaquelesrealizadosno âmbito deBolsasde
Mercadoriase Futuros,por quaisquermeios.

\0.06 - Agenciamentomarítimo.

10.07- Agenciamentodenotícias.

\0.08 _ Agenciamentodepublicidadeepropaganda,inclusiveo agenciamentode

veiculaçãopor quaisquermeios.

10.09- Representaçãodequalquernatureza,inclusivecomercial.

10.\0 - Distribuiçãodebensde terceiros.

I \ _ Serviços de guarda, estacionamento,armazenamento, vigilância e

congêneres.

11.0I _ Guardaeestacionamentodeveículosterrestresautomotores,deaeronaves

edeembarcações.

11.02_ Vigilância,segurançaou monitoramentodebensepessoas.

\ 1.03- Escolta,inclusívede veículose cargas.

\ 1.04_ Armazenamento,depósito,carga,descarga,arrumaçãoe guardadebens

dequalquerespécie.

12_ Serviçosdediversões,lazer,entretenimentoe congêneres.

12.0\ - Espetáculosteatrais.

\ 2.02- Exibíçõescinematográficas.

12.03- Espetáculoscircenses.

\2.04 - Programasdeauditório.
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12.05- Parquesde diversões, centros de lazer e congêneres.

12.06- Boates, taxi-dancing e congêneres.

12.07- Shows. ballet, danças,desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais

e congêneres.

12.08 - Feiras, exposições, congressose congêneres.

12.09- Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

12.10- Corridas e competições de animais.

12.11_ Competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sema

participação do espectador.

12.12- Execução de música

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos,
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e

congêneres.

12.14 _ Fomecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante

transmissão por qualquer processo.

12.15 _ Desfiles de blocos camavalescos ou folclóricos, trios elétricos e

congêneres.

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, sho\\s, concertos,

desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

12.17 _ Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer

natureza.

13 _ Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia

13.02- Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem

e congêneres.

13.03 _ Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia,

reprodução, trucagem e congêneres.

13.04- Reprografia, microfilmagem e digitalização.

13.05 _ Composição gráfica, fotocomposição, c1icheria, zincografia, litografia,

fotolitografia

14 - Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 _ Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto,

restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veiculos, aparelhos,
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pintura,
recorte,

equipam.~tos,motores,elevadoresoudequalquerobjeto(excetopeçasepartesempregadas,que
ficamsUjeitasao ICMS).

14.02- Assistênciatécnica

14.03- Recondicionamentode motores(excetopeçase partesempregadas,que
ficamsujeitasao ICMS).

14.04- Recauchutagemou regeneraçãodepneus.

14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento,
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte,
polimento,pIastificaçãoecongêneres,deobjetosquaisquer.

14.06_ Instalaçãoemontagemdeaparelhos,máquinase equipamentos,inclusive
montagemindustrial,prestadosaousuáriofinal, exclusivamentecommaterialpor ele fornecido.

14.07- Colocaçãodemoldurase congêneres.

14.08_ Encadernação,gravaçãoedouraçãode livros, revistase congêneres.

14.09_ Alfaiataria e costura,quandoo materialfor fornecidopelo usuáriofinal,

excetoaviamento.

14.10- Tinturariae lavanderia

14.11- Tapeçariae reformadeestofamentosemgeral.

14.12- Funilariae lanternagem.

14.13- Carpintariaeserralheria

15 _ Serviços relacionadosao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles
prestadospor instituiçõesfinanceirasautorizadasa funcionarpelaUniãoou por quemdedireito.

15.01_ Administraçãode fundosquaisquer,deconsórcio,decartãodecréditoou
débito e congêneres,de carteirade clientes,de chequespré-datadose congêneres,com exceção
da administraçãode fundospúblicose programassociais,tais comodo Programade Integração
Social- PIS,do ProgramadeFormaçãodo PatrimônioPúblico- PASEP,do FundodeGarantia
de Tempo de Serviços- FGTS, do Fundo de Amparo ao Trabalhador- Fat e da Previdência

Social.

15.02 _ Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de
investimentose aplicação e cadernetade poupança,no País e no exterior, bem como a
manutençãodasreferidascontasativase inativas.

15.03_ Locaçãoemanutençãodecofresparticulares,de terminaiseletrônicos,de

terminaisdeatendimentoe debenseequipamentosemgeral.

15.04_ Fornecimentoou emissãode atestadosem geral, inclusive atestadode

idoneidade,atestadodecapacidadefinanceirae congêneres.
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TRINDADE
MAIS PARTICIPAÇÃO, MUITO MAIS AÇÃO

. 15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,
mclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer

outros bancos cadastrais.

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores;
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de
veiculos; transferência de veiculos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens

em custódia.

15.07 _ Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acessoa terminais
de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada;
fo~ecimento de saldo, e.xtrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer

meIOou processo.

15.08 _ Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à
abertura de crédito, para quaisquer fms.

15.09 _ Arrendamento mercantil (Ieasing) de quaisquer bens, inclusive cessãode
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e

demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

15.10 _ Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral,
de títulos quaisquer, de contas ou camês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento:
fomecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de camês, fichas de

compensação, impressos e documentos em geral.

15.11 _ Devolução de titulos, protesto de títulos, sustação de protesto,

manutenção de titulos, reapresentaçãode titulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12 _ Custódia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliários.

15.13 _ Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração,
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou
de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fomecimento e cancelamento de cheques
de viagem; fomecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de
crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagensem

geral relacionadas a operações de câmbio.

15.14 _ Fomecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão

magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.

15.15 _ Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a

depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou

processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
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15.16 - Emissão, reemissão,liquidação, alteração,cancelamentoe baixa de
ordensde pagamento,ordensde crédito e similares,por qualquermeio ou processo;serviços
relacionadosà transferênciade valores,dados, fundos, pagamentose similares,inclusive entre
contasemgeral.

15.17- Emissão,fornecimento,devolução,sustação,cancelamentoe oposiçãode
chequesquaisquer,avulsoou por talão.

15.18- Serviçosrelacionadosa crédito imobiliàrio, avaliaçãoe vistoriade imóvel
ou obra, anàlisetécnicaejuridica, emissão,reemissão,alteração,transferênciae renegociaçãode
contrato, emissãoe reemissãodo termo de quitaçãoe demaisserviços relacionadosa crédito

imobiliàrio.

16- Serviçosde transportedenaturezamunicipal.

16.01- Serviçosde transportedenaturezamunicipal.

17 _ Serviçosde apoio técnico, administrativo,jurídico, contàbil, comercial e

congêneres.

17.01_ Assessoriaou consultoriade qualquernatureza,não contida em outros
itens desta lista; anàlise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e
informaçõesdequalquernatureza,inclusivecadastroe similares.

17.02 _ Datilografia, digitação, estenografia,expediente,secretariaem geral,
respostaaudível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura

administrativaecongêneres.

17.03 _ Planejamento,coordenação, programação ou organização técnica,

financeiraou administrativa

17.04_ Recrutamento,agenciamento,seleçãoe colocaçãodemão-de-obra

17.05_ Fornecimentode mão-de-obra,mesmoem carátertemporàrio, inclusive
deempregadosou trabalhadores,avulsosou temporàrios,contratadospelo prestadordeserviço.

17.06- Propagandae publicidade,inclusive promoçãode vendas,planejamento
de campanhasou sistemasde publicidade,elaboraçãode desenhos,textos e demaismateríais

publicitàrios.

17.08- Franquia(franchising).

17.09- Perícias,laudos,examestécnicose anàlisestécnicas.

17.10 _ Planejamento,organização e administração de feiras, exposições,

congressose congêneres.

17.11 _ Organizaçãode festase recepções;bufê (exceto o fornecimento de

alimentaçãoebebidas,que fica sujeitoao ICMS).

17.12_ Administraçãoemgeral, inclusivedebensenegóciosde terceiros.
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17.13- Leilãoe congêneres.

17.14- Advocacia

17.15- Arbitragemdequalquerespécie,inclusivejuridica.

17.16- Auditoria

17.17- AnálisedeOrganizaçãoeMétodos.

17.18- Atuáriae cálculostécnicosdequalquernatureza.

17.19- Contabilidade,inclusiveserviçostécnicose auxiliares.

17.20- Consultoriae assessoriaeconômicaou financeira.

17.21- Estatística.

17.22- Cobrançaemgeral.

17.23_ Assessoria,análise,avaliação,atendimento,consulta,cadastro,seleção,
gerenciamentode informações,administraçãode contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionadosaoperaçõesde faturização(factoring).

17.24_ Apresentaçãodepalestras,conferências,semináriose congêneres.

17.25 _ Veiculação e divulgação de textos, desenhose outros materiais de
propagandae publicidade,por qualquermeioexcetoemJornais,Periódicos,RádioseTelevisão.

18 _ Serviços de regulaçãode sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeçãoe avaliaçãode riscosparacoberturade contratosde seguros;prevençãoe gerênciade

riscosseguráveise congêneres.

18.01 _ Serviçosde regulaçãode sinistros vinculadosa contratosde seguros;
inspeçãoe avaliaçãode riscosparacoberturade contratosde seguros;prevençãoe gerênciade

riscosseguráveisecongêneres.

19 _ Serviçosde distribuição e vendade bilhetese demaisprodutos de loteria,
bingos,cartões,pulesou cuponsdeapostas,sorteios,prêmios,inclusiveosdecorrentesde títulos

decapitalizaçãoe congêneres.

19.01_Serviçosdedistribuiçãoe vendadebilhetese demaisprodutosde loteria,
bingos,cartões,pulesou cuponsdeapostas,sorteios,prêmios,inclusiveosdecorrentesde títulos

decapitalizaçãoecongêneres.

20_ Serviçosportuários,aeroportuários,ferroportuários,determinaisrodoviários,

ferroviáriosemetroviários.

20.01_ Serviçosportuários,ferroportuários,utilizaçãodeporto,movimentaçãode
passageiros,reboquedeembarcações,rebocadorescoteiro,atracação,desatracação,serviçosde
praticagem.capatazia,armazenagemde qualquernatureza,serviçosacessórios,movimentação
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demercadorias,serviçosdeapoio marítimo, demovimentaçãoao largo, serviçosdearmadores.
estiva,conferência,logísticae congêneres.

20.02 - Serviços aeroportuários, utili71lçãode aeroporto, movimentaçãode
passageiros,annazenagemde qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves,
serviçosdeapoio aeroportuários,serviçosacessórios,movimentaçãodemercadorias,logísticae
congêneres.

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,
movimentaçãodepassageiros,mercadorias,inclusive suasoperações,logísticae congêneres.

21 - Serviçosde registrospúblicos,cartoráriose notariais.

21.01 - Serviçosde registrospúblicos,cartoráriose notariais.

22 - Serviçosdeexploraçãode rodovia

22.0I _ Serviços de exploraçãode rodovia mediantecobrança de preço ou
pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação,manutenção,
melhoramentosparaadequaçãode capacidadee segurançade trânsito, operação,monitoração,
assistênciaaos usuáriose outros serviços definidos em contratos. atos de concessãoou de
pennissãoou em nonnasoficiais.

23 Serviços de programaçãoe comunicaçãovisual, desenho industrial e

congêneres.

23.0I _ Serviçosde programaçãoe comunicaçãovisual, desenhoindustrial e

congêneres.

24 _ Serviçosde chaveiros,confecçãode carimbos, placas,sinalizaçãovisual,

banners,adesivose congêneres.

24.0I _Serviçosde chaveiros,confecçãode carimbos,placas,sinalizaçãovisual,

banners,adesivose congêneres.

25 - Serviçosfunerários.

25.0I _ Funerais,inclusive fornecimentode caixão,uma ou esquifes;aluguelde
capela;transportedo corpo cadavérico;fornecimentode flores, coroas e outros paramentos;
desembaraçode certidãode óbito; fornecimentode véu, essae outros adornos;embalsamento,
embelezamento,conservaçãoou restauraçãodecadáveres.

25.02- Cremaçãodecorpose partesdecorposcadavéricos.

25.03- Planosou convêniofunerários.

25.04- Manutençãoeconservaçãodejazigose cemitérios.

26 _ Serviçosde coleta, remessaou entregade correspondências,documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;courrier e

congêneres.
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26.01- Serviçode coleta,remessaou entregade correspondências,documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agênciasfranqueadas;couITÍer e
congêneres.

27 - Serviçosdeassistênciasocial.

27.01- Serviçosdeassistênciasocial.

28 - Serviçosdeavaliaçãodebense serviçosdequalquernatureza.

28.01- Serviçosdeavaliaçãode benseserviçosdequalquernatureza

29- Serviçosdebiblioteconomia

29.01- Serviçosdebiblioteconomia.

30 - Serviçosdebiologia, biotecnologiae quimica

30.01- Serviçosdebiologia, biotecnologiae química

31 _ Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica,mecânica,

telecomunicaçõese congêneres.

31.01 _ Serviços técnicos em edificações,eletrônica, eletrotécnica,mecânica.

telecomunicaçõesecongêneres.

32 - Serviçosdedesenhostécnicos.

32.01 - Serviçosdedesenhostécnicos.

33 _ Serviçosdedesembaraçoaduaneiro,comissários,despachantesecongêneres.

33.01 _ Serviços de desembaraçoaduaneiro, comissários, despachantese

congêneres.

34 _ Serviçosde investigaçõesparticulares,detetivese congêneres.

34.01_Serviçosde investigaçõesparticulares,detetivese congêneres.

35 _ Serviços de reportagem,assessoriade imprensa,jornalismo e relações

públicas.

35.01 _ Serviçosde reportagem,assessoriade imprensa,jornalismo e relações

públicas.

36 - Serviçosdemeteorologia.

36.01- Serviçosdemeteorologia

37 - Serviçosdeartistas.atletas,modelosemanequins.

37.01_Serviçosdeartistas,atletas,modelosemanequins.
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38 - Serviçosdemuseologia.

38.01- Serviçosdemuseologia

39 - Serviçosdeourivesariae lapidação.

39.01 - Serviçosdeourivesariae lapidação(quandoo material for fornecidopelo
tomadordo serviço).

40 - Serviçosrelativosaobrasdeartesobencomenda

40.01 - Obrasdeartesobencomenda

~ I" O Impostoincide tambémsobreo serviçoprovenientedo exterior do Paísou
cujaprestaçãosetenhainiciadono exteriordo Pais.

~ 2" Ressalvadasasexceçõesexpressasna lista,osserviçosnelamencionadosnão
ficamsujeitosao ImpostoSobreOperaçõesRelativasà CirculaçãodeMercadoriase Prestações
de ServiçosdeTransporteInterestaduale Intermunicipale deComunicação - ICMS, aindaque
suaprestaçãoenvolve fornecimentodemercadorias.

~ 3" O Imposto Sobre Serviçosde Qualquer Natureza incide ainda sobre os
serviçosprestadosmediantea utilizaçãodebense serviçospúblicosexploradoseconomicamente
medianteautorização,permissãoou concessão,com o pagamentode tarifa, preço ou pedágio
pelousuáriofinal do serviço.

~ 4" A incidência do Imposto não dependeda denominaçãodada ao seryiço

prestado.

~ 50 A incidênciado Imposto Sobre Serviçosde QualquerNatureza,sobreos
serviços mencionadosno subitem 14.05 da Lista de Serviços, abrangeprodutos agricolas:
couros;penas;lãse outrosbenscongêneresquandofornecidospelo usuáriofinal.

Art. 164. A incidênciado Impostoindepende:

I - do resultadofinanceirodo efetivoexercíciodaatividade;

11 _ do cumprimente de quaisquer exigência legais, regulamentaresou
administrativas,relativasaoexerciciodaatividade,semprejuízodaspenalidadescabiveis.

Art. 165.Paraefeitodesteimposto,considera-se:

I _ empresas,todas as que individual ou coletivamente,assumemos riscosda
atividadeeconômica,admitem,assalariemedirijam aprestaçãopessoaldesen'iços;

11_ sociedadesimples,todo aquelequeexerce,habitualmenteepor contaprópria,

serviçosprofissionaise técnicosremunerados.
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III - sociedade uniprofissional,a sociedadecivil constituída por profissionais
liberais de uma mesmacategoria,cujo exercicio profissional subordina-seàs normas legaise
pertencema um mesmoConselhoProfissional:

IV - contribuinte substituto,a pessoajuridica, tomadorade serviçosprestados,
eventuaisou permanentes,contratadosou não,queno regimede substituiçãotributária relativo
ao Imposto SobreServiçosde QualquerNatureza,fica responsávelpela retençãona fonte e o
recolhimento do imposto devido ao Municipio, dos serviços prestadosno seu território,
independentementedo prestadordo serviço estar ou não inscrito no Cadastrode Atividade
Econômicasna formaregulamentar.

SeçãoIII

Não Incidência

Ali. 166. ImpostoSobreServiçosde QualquerNaturezanãoincide:

I - nashipótesesde imunidadesprevistasnestaLei;

11 - nasprestaçõesde serviçosparao exteriordo País;

III - na prestaçãode serviçosem relaçãode empregodos trabalhadoresavulsos,
dos diretores e membros de Conselho Consultivo ou de Conselho Fiscal de sociedadese
fundações,bemcomo dossócios-gerentesedosgerentes-delegados;

IV - sobre o valor intermediadono mercadode títulos e valoresmobiliários, o
valor dosdepósitosbancários,o principal,juros e acréscimosmoratóriosrelativosa operaçõesde
crédito realizadaspor instituiçõesfinanceiras.

Parágrafo único. Não se enquadra no disposto no inciso 11 os serviços
desenvolvidosno Brasil, cujo resultadoaqui severifique, aindaque o pagamentoseja feito por
residenteno exterior.

SeçãoIV

Isenções

Ali. 167.Sãoisentosdo ImpostoSobreServiçosde QualquerNatureza:

I _ os servIços prestadospor órgãos de classes,desde que dentro de suas

finalidadessociais;

11 - as promoções de concertos, reCI\31S,shows, festividades, exposições,
quermessese espetáculossimilares, cujas receitas se destinem a fins assistenciaisou

filantrópicos:

IH- os serviços executadosindividualmente e sem estabelecimentofixo por:
artesão,auxiliar de pedreiro,carregador,carroceiros,cobrador,costureiro,cozinheiro,doceiro,
eletricista, encanador,engraxate,faxineiro, guarda noturno, jardineiro, lavadeiro, lavador de
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carro, marceneiro, manicure, merendeiro, passadeiro, pedicure, pedreiro, salgadadeiro.
sapateiro,remendão,trabalhadordomésticoe vendedordebilhetes;excetoosserviçosprestados

àpessoajuridica.

Parágrafo único. As isençõesdo ImpostoSobreServiçosdeQualquerNatureza
de que trata o caput desteartigo, serãoregulamentaspelo Órgão Fazendáriodo Municlpio,
surtindoseusefeitosapósa vigênciadosrespectivosatosnonnativos.

SeçãoV

Local da Pn~staçãoeda Incidência

AI". 168. O serviço considera-seprestado e o Imposto devido no local do
estabelecimentoprestadorou, na falta do estabelecimento,no local do domicílio do prestador,
excetonashipótesesprevistasnosincisosI aXX, quandoo Impostoserádevidono local:

I _ do estabelecimentodo tomador ou intennediário do serviço ou, na falta de
estabelecimento,ondeeleestiverdomiciliado, nahipótesedo serviçoprovenientedo exteriordo
Paísou cuja prestaçãosetenhainiciadono exteriordo País;

II _ da instalaçãodosandaimes,palcos,coberturase outrasestruturas,no casodos
serviçosdescritosno subitem3.04 daListadeServiços;

111 _ daexecuçãodaobra, no casodosserviçosdescritosno subitem7.02 e 7.19

daListadeServiços;

IV _ da demolição,no casodos serviçosdescritosno subitem7.04 da Lista de

Serviços;

V _ dasedificaçõesemgeral,estradas,pontes,portos e congêneres,no casodos
serviçosdescritosno subitem7.05 daListadeServiços;

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento,
reciclagem,separaçãoedestinaçãofinal do lixo, rejeitase outrosresíduosquaisquer,no casodos
serviçosdescritosno subitem7.09 daListadeServiços;

VII _ da execuçãoda limpeza,manutençãoe conservaçãode viase logradouros
públicos, imóveis, chaminés,piscinas,parques,jardins e congêneres,no caso dos serviços
descritosno subitem7.10 daListadeServiços;

VIII _ da execuçãoda decoraçãoe jardinagem,do corte e podade árvores,no
casodosserviçosdescritosno subitem7.lI d~ListadeServiços;

IX _ do controle e tratamentodo efluente de qualquer naturu.a e de agentes
fisicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritosno subitem 7.12 da Lista de

Serviços;

X _ do florestamento,reflorestamento,semeadura,adubaçãoe congêneres,no
casodosserviçosdescritosno subitem7.16da ListadeServiços;
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XI - da execuçãodos serviços de escoramento,construção de encostase
congêneres,no casodosserviçosdescritosno subitem7.17 daListadeServiços:

XII - da limpezae dragagem,no casodosserviçosdescritosno subitem7.18 da
ListadeServiços;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado,no caso dos serviços
descritosno subitem11.0I daListadeServiços:

XIV - dosbensou do domicílio daspessoasvigiadas,seguradasou monitoradas,
no casodosserviçosdescritosno subitem11.02daListadeServiços;

XV _ do armazenamento,depósito,carga.,descarga.,arrumaçãoeguardado bem,
no casodosserviçosdescritosno subitem11.04daListadeServiços:

XVI - da execuçãodosserviçosdediversão,lazer,entretenimentoe congêneres,
no casodosserviçosdescritosnossubitensdo item 12,excetoo 12.13,da ListadeServiços:

XVII - do Municipio onde está sendo executadoo transporte,no caso dos
serviçosdescritospelosubitem16.0I da ListadeServiços;

XVIII _ do estabelecimentodo tomador da mão-de-obra ou, na falta de
estabelecimento,ondeeleestiverdomiciliado, no casodosserviçosdescritospelosubitem 17.05

daListadeServiços;

XIX _ da feira., exposição, congresso ou congêneresa que se referir o
planejamento,organizaçãoeadministração,no casodosserviçosdescritospelosubitem17.10 da

ListadeServiços:

XX _ do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário,no casodosserviçosdescritospelo item20 daListadeServiços.

Art. 169. Considera-seestabelecimentoprestador o local onde o contribuinte
desenvolvera atividadedeprestarserviços,demodo permanenteou temporário,e queconfigure
unidadeeconômicaou profissional,sendoirrelevantesparacaracterizA-loasdenominações,de
sede,filial, agência.,postode atendimento,sucursal,escritóriode representaçãoou contatosou
quaisqueroutrasquevenhamaserutili7.adas.

~ )0 A existênciadeestabelecimentoprestadoré indicadapelaconjugação,parcial

ou total, dosseguinteselementos:

I _ manutençãode pessoal,material, máquinas, instrumentose equipamentos

necessáriosàexecuçãodosserviços;

11- estruturaorganizacionalou administrativa;

111- inscriçãonosórgãosprevidenciários:

IV - indicaçãocomodomicilio fiscalparaefeitodeoutros tributos;
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/-------

,. GOVERNO MUNICIPAL DE

TRINDADE
MAIS PARTICIPAÇÃO. MUITO MAIS AÇÃO

v - permanênciaou ânimode permanecerno local, paraa exploraçãoeconômica
de atividade de prestaçãode serviços, exteriorizada através da indicação do endereçoem
impressos,formulários ou correspondência.,contrato de locação do imóvel, propagandaou
publicidade,ou em contasde telefone,de fornecimentode energiaelétrica.,água,em nomedo
prestador,seurepresentanteou preposto.

!l 20 A circunstânciade o serviço, por sua natureza,ser executadohabitual ou
eventualmentefora do estabelecimentonão o descaracterizacomo estabelecimentoprestador
paraosefeitosdesteartigo.

!l30 Sãotambémconsideradosestabelecimentosprestadoresos locaisondeforem
exercidasatividadesdeprestaçãodeserviçosdediversõespúblicasdenaturezaitinerante.

!l 40 - Quandosetratar deserviçosprestadosemoutros municípios,por empresas
queexerçamatividadescom preponderânciademão-de-obraaquesereferemos item 7.09, 7.10,
7.11, 7.13, 11.02, 11.03, 17.04, 17.05,25.04 e26.01 dalistadeserviçosconstantesdo artigo 163
destaLei, o fato geradorsedaránasrespectivaslocalidades,mesmoque asnotasfiscais/faturas
sejam emitidas com base em inscrição no cadastro de contribuintes deste município,
independentementedequaisquerformalidades.

SeçãoVI
Conhibuintes e Responsáveis

Art. 170. Contribuintedo Imposto é o prestadordo serviço.

Ar"t. 171. Fica atribuido de modo expresso, nos termos do art. 6° da Lei
ComplementarnO 116, de 31 de julho de 2003, a responsabilidadepelo crédito tributário
vinculada ao fato gerador da respectivaobrigação, inclusive no que se refere á multa e aos
acréscimoslegaisaosseguintestomadoresou intermediários:

I _ asoperadorasde turismo, asagênciasde viagens,asempresasde transporte,
pelo Impostoincídentesobreosserviçosreali7..adosno território do município dosquaisresultam
remuneraçõesou comissões,por elaspagasa seusagentes,corretoresou intermediários,pelas
vendasdeprogramasdeturismo, passeios,excursõese congêneres;

11 _ as sociedadesseguradoras,pelo Imposto incidente sobre os serviços

realizadosno território do município:

a) que resultemremuneraçõesou comissõespor elaspagasa seusagentes,
corretoresou intermediários,pelosagenciamentos,corretagensou intermediaçõesdeseguro;

b) de conserto e restauraçãode bens sinistrados por elas segurados,

realizadaspor prestadoresdeserviços;
c) de regulaçãode sinistroscobertospor contratosde seguros,de inspeçãoe

avaliaçãode riscos para coberturade contratosde segurosde prevençãoe gerênciade riscos
seguráveis,realizadospor prestadoresdeserviços.

111_ as sociedadesde capitalização,pelo Imposto incidente sobre os serviços
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congêneres:

ou prêmios;

VII _ as empresasconcessionárias,subconcessionáriase permissionáriasde
serviçospúblicosdeenergiaelétrica,telecomunicações,saneamentobásico,distribuiçãodeágua,
pelo Impostosobreosserviçosa elasprestadosno território do município:

a) por terceiros,por elascontratadosparao desenvolvimentode atividades
inerentes,acessóriasou complementaresao serviçoconcedido,bem como a implementaçãode

projetosassociados;
b) de locação,sublocação,arrendamento,direito de passagemou permissãode

uso,compartilhadoou não,depostes,cabos,dutose condutordequalquernatureza;
c) execuçãopor administração,empreitadaou subempreitadadeconstruçãocivil

deobrashidráulicase outrassemelhantes,inclusiveserviçosauxiliarese complementares:
d) demolições;
e) reparos,conservaçãoe reformadeedil1cios,de redesde recepção,transmissão

ou distribuição,dutose condutosdequalquernatureza.

a) distribuiçãoe vendadebilhetesdeloteria, cartões,cuponsdeapostas,sorteios

VI _ os órgãosda administraçãopública diretada União e do Estadobemcomo
suasautarquias,fundações,empresaspúblicas,sociedadesdeeconomiamistaedemaisentidades
contratadasdireta ou indiretamentepela União ou pelo Estado,pelo Imposto incidentesobre
serviçosa elesprestadosno território do municípiode:

a) limpezaedrenagemderios e canais;
b) controlee tratamentodeafluentesdequalquernaturez.a,e de agentes

I1sicosebiológicos;
c) de execuçãopor administração,empreitadaou subempreitadade construção

civil, deobrashidráulicase outrassemelhantes,inclusiveserviçosauxiliaresou complementares;
d) dedemolições;
e) de reparação,conservaçãoe reforma de edil1cios,estradas,pontes, portos e

V _ as sociedadesde agenciamento,corretagemou interrnediaçõesde bens
semoventes,móveis ou imóveis, pelo Imposto incidentesobreos serviçosrealizadosdos quais
resultemremuneraçõesou comissõespor elaspagasa seusagentes,corretoresou intermediários,
pelosagenciamentos,corretagensou intermediaçõesdebenssemoventes,móveise imóveis:

VIII _ associedadesqueexploremserviçosde planosde saúdeou deassistência
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b) cobrança,recebimentoou pagamentoemgeral,de tltulos quaisquerdecontas
ou camês,de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatosà cobrança,

recebimentoou pagamento.

IV - a Caixa EconômicaFederal,pelo Imposto incidentesobreos serviçosdos
quaisresultemremuneraçõesou comissões,por elapagaàrededecasaslotéricase devendasde
bilhetes,estabelecidasno municipio, na:

realiz.adosno território do município dos quais resultemremuneraçõesou comissõespor elas
pagas a seus agentes,corretores ou intermediários, pelos agenciamentos,corretagensou
interrnediaçõesdeplanose titulos decapitaliz.ação;
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médica,hospitalare congêneresou de segurosatravésde medicinade grupo e convênios,pelo
Imposto incidente sobreos serviços reali7.adosno território do municlpio dos quais resultem
remuneraçõesou comissões,por elaspagasa seusagentes,corretoresou interrnediários,pelos
agenciamentos,corretagensou interrnediaçõesdeplanos,segurosou convênios.

IX _ os hospitaise pronto-socorros,pelo Imposto incidentesobreos serviçosa
elasprestadosno território do municípiode tinturariae lavanderia

x _ a EmpresaBrasileirade CorreioseTelégrafos,pelo Imposto incidentesobre
os serviços prestadospor suasagênciasfranqueadasestabelecidasno município e dos quais
resultemremuneraçõesou comissõespor elapagas.

XI - as empresasde locaçãoou de cessãode uso de bensmóveis, tais como
máquinas,aparelhose equipamentosdejogos eletrônicosou não, pelo Imposto incidentesobre
osserviçosprestadospeloslocatáriosou cessionáriosdetaisbensno território do município.

XII _ as empresasde beneficiamentode leite, pelo Imposto incidentesobreos
serviçosdetransporte,dentrodo território domunicípio,prestadospor fornecedoresou terceiros.

XIII _ as empresasagricolase ou industriais,pelo Imposto incidentesobre os
serviçosa elasprestadosno território do município:

a) de desmatamento,destocamento,enleiramento,preparaçãodo terreno para

implantaçãodeplantioagricolaou pastagem,
b) corteou colheitae transportede produtosagricolas.
c) deOorestamento,reOorestamento,semeadura,adubaçãoe congêneres.
d)de locaçãoempresarialde bensmóveis,inclusivesistemade irrigação.

XIV - asassociaçõese clubescom atividadesrecreativas,esportivas,culturaisou
artísticas,pelo Imposto incidentesobreos serviçosprestadose constantesdos subitens3.03,
12.01,12.02,12.04,12.05,12.07,12.08,12.09, 12.10, 12.11, 12.12, 12.13, 12.14,12.15,12.16,

12.17e 17.I I da ListadeServiçosdo art. 163destaLei:

XV _ asempresascomerciais,em geral, inclusive de prestaçãode serviçospelo
Impostoincidentesobreos serviçosprestadosno território do município de:

a) varrição,coleta,remoçãoe incineraçãode lixo;
b) limpeza,manutençãoe consernçãode imóveis;
c) vigilânciaou segurançadepessoasebens:
d) transporte,coleta,remessaou entregadebense valores,dentrodo território

do município;
e) fornecimentode mão-de-obra,mesmoem carátertemporário, inclusive por

empregadosdo prestadorde serviçosou por trabalhadoresavulsospor elecontratados;
l) profissionaisautônomos;
g) representantescomerciais;
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reformas:

~ 3" Para fim de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos na

MAIS PARTICIPAÇÃO, MUITO MAIS AÇÁO

. . .~-------
,.,. GOVERNO MUNICIPAL DE

TRINDADE

i) f1orestamento,reflorestamento semeadura, adubação e congêneres.

j) f1orestamento,reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.

reformas:

reformas;

~ 2" Independentemente da retenção e do recolhimento do Imposto na fonte a que
se refere o parágrafo anterior, fica o responsável tributário obrigado a recolher multas e demais
acréscimos legais, quando do descumprimento à legislação, eximida, neste caso, a

responsabilidade do prestador de serviços.

município;

~ 10 O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da aliquota determinada constante do

art. 201 desta Lei.

XVI - as empresas agrícolas e ou industriais, em geral pelo Imposto incidente

sobre os serviços prestadosno tenitório do município de;
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurançade pessoase bens;
d) transporte, coleta, remessaou entrega de bens e valores; fornecimento de mão-

de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador de serviços ou

por trabalhadores avulsos por ele contratados;
e)profissionais autônomos;
I) representantescomerciais;
g) serviços terceirizados de qualquer natureza
h) locação em geral; execução de obras por administração ou empreitada e

h) serviços terceirizados de qualquer natureza:
i) locação em geral, execução de obras por administração ou empreitada e

e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por
empregados do prestador de serviços ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;

I) profissionais autônomos;
g) representantescomerciais;
h) serviços terceirizados de qualquer naturez.a;
i) locação em geral; execução de obras por administração e ou empreitada e

XVI - os órgãos de administração pública direta ou indireta, empresas públicas,
sociedade de economia mista, ou empresas concessionárias, subconcessionárias e

permissionárias de serviços públicos e congêneres:
a) vanição, coleta, remoção e incineração de lixo:
b) limpeza, manutenção e conservaçãode imóveis:
c) vigilância ou segurançade pessoase bens;
d) transporte, coleta, remessaou entrega de bens e valores, dentro do tenitório do
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alínea"f' dos incisosXIV, XV e XVI, o prestadorde serviçosdeveráinformar ao tomador,no
próprio corpodaNota Físcal deserviços,o valor fixo mensaldo impostoaser retido.

~ 4° Casoa informaçãoaqueserefereo ~ 3° nãosejafornecidapeloprestadordo
seniço, o Impostoincidirá sobreo preçodo serviço.

~ 50 A responsabilidadedo prestadordo sen'iço não será eximida quando a
informaçãofor prestadaemdesacordocoma legislaçãotributária municipal.

Ali. 172. Todo aquele que utilizar serviços prestados por empresasou
profissionaisautônomos,sujeitosá incidênciado Imposto, deveráexigir nota fiscal, nota fiscal-
faturaou outro documento,cujautilizaçãoestejaprevistanestaLei.

Art. 173. O tomador do serviço é responsávelpelo Imposto. devendo reter e
recolhero seumontanteem todasasoperaçõesmencionadaspelo art. 171, e ainda,quandoo
prestadorobrigadoáemissãodenota fiscalnãoo fizer.

~ 10 Nos casosdo "caput" desteartigo, o tomador de serviçoutilizará a basede
cálculoealíquotaprevistano art. 20I.

~ 2" O tomadorou responsável,aoefetuara retençãodo Impostodevefornecerao
contribuinteo respectivocomprovante.

Art. 174.O Impostoédevido, a critério aoÓrgãoFazendáriodo Município:

I _ pelo proprietáriodo estabelecimentoou do veiculo de aluguel,a frete, ou de
transportecoletivo, no território do município:

11- pelo locadorou cedentedo usodebensmóveise imóveis;
111 - por quemsejaresponsávelpelaexecuçãodeobrasou serviçosreferidosnos

subitens7.02 e7.05 do item 7 daListadeServiçosdo art. 163,incluídasnessaresponsabilidade,
osserviçosauxiliarese complementares;

IV - pelo prestadorde serviçosauxiliarese complementares,tais como os de
encanador,eletricista,carpinteiro,azulejista,martnorista,serralheiroe outros.

Pa,'ágmfo único. É responsávelsolidariamentecomo devedor,o proprietárioda
obra emrelaçãoaosserviçosde construçãocivil, referidosnossubitens7.02 e7.05 do item7 da
lista deserviçosdo art. 163,que lhe foremprestadossema documentaçãofiscalcorrespondente
ou semaprovado pagamentodo Impostopeloprestadordosserviços.

Art. 175. Os titulares, sóciosou diretoresdo estabelecimentosão responsáveis
pelo cumprimento de todas as obrigações, principal e acessóriaque esta Lei atribui ao

estabelecimento.

Ali. 176. A legitimidadepara requerera restituiçãodo indébito, na hipótesede
retençãoindevidaou maior que a devidado Impostona fonte recolhido á FazendaMunicipal,
pertenceaoresponsáveltributário.
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apurados;

Seção VII
Base de Cálculo

Art. 177. A basede cálculo do Imposto é o preço do serviço.

~ 10 Considera-se preço do ser"iço à receita bruta a ele correspondente, sem
nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de

qualquer condição.

~ 2" Na falta dessepreço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o

corrente da praça.

~ 30 Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 2° qualquer diferença
de preço que "enha a ser efetivamente apurado acarretará a exigibilidade do Imposto sobre o

respecti\"0 montante.

~ 40 Inexistindo preço corrente na praça seráele fixado:

1 _ pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou

11- pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização

ou colocação do objeto da prestaçãodo serviço.

~ 50 O preço mínimo de determinados tipos de serviços pode ser fixado pelo Órgão

Fazendário do Município em pauta que reflita o corrente na praça

~ 60 O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do
preço referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera

indicação de controle.

Ali. 178. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, o preço dos serviços poderá ser
arbitrado de conformidade com os índices de preços de atividades assemelhadasou outros dados
apurados pela fiscalização, nos seguintes casosespeciais:

1_ quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessáriosà
comprovação do respectivo montante, inclusive nos casos de perda ou extravio dos livros ou

documentos fiscais;
11_ quando houver fundadas suspeitasde que os documentos fiscais não refletem o

preço real dos serviços, ou quando o declarado for notoriamente inferior ao corrente da praça:
111- quando o sujeito passivo não estiver inscrito no Cadastro de Atividades

Econômicas do Município.

AI't. 179. Quando o volume ou a modalidade da prestação de ser"iços aconselhar, a
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critério da Administração Fazendário, tratamento fiscal mais adequado, o Imposto poderá ser
calculado por estimativa, com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros
elementos informativos apurados pelo Fisco.

~ 1° Paradeterminação da receita estimada, e conseqüentecálculo do imposto, serão
consideradasas informações obtidas, especialmente:

a) valor das despesasrealizadaspelo contribuinte;
b) valor das receitas por ele auferidas;
c) indicadores da potencialidade econômica do contribuinte e do seu ramo de

atividade;
d) índices de atualização monetária e de lucratividade.

. ~ 20 As informações referidas no ~I o deste artigo. podem ser utilizadas pelo fisco,
isolada ou conjuntamente, a fim de ser obtida receita estimada compatível com o desempenho

econômico do contribuinte.

~ 30 Os contribuintes enquadrados no regime de estimativa deverão apresentar
Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME - Estimativa, na forma prazo e demais

condições estabelecidaspelo Órgão Fazendário do Município.

Art. 180. O valor do Imposto estimado, nos termos do art. 179 será dividido em
parcelas mensais, que poderão ter os seus valores diferenciados, para recolhimento até o dia 10
(dez) do mês seguinte ao da competência, por meio de formulário próprio, emitido pela

Administração Fazendária

AI"t. 181. Findo o exercício civil ou período para o qual se fez à estimativa ao
contribuinte cabe apurar o preço dos serviços e o montante do Imposto efetivamente devido.

~ 10 O Imposto incidente sobre a diferença acaso verificada entre a receita dos
serviços e a estimada deve ser recolhido pelo contribuinte, na forma e prazos estabelecidos pelo

Órgão Fazendário do Município.

~ 20 A diferença entre o montante estimado e o apurado, quando favorável ao

contribuinte, será:

a) compensada nos valores estimados para o período seguinte, desde que tenha
ocorrido a entrega, no prazo, da Declaração Anual de Movimento Econômica, a quitação integral
do Imposto estimado, devido no período abrangido pela Declaração, e a constatação da liquidez

da diferença verificada;
b) restituída, mediante requerimento, nos demais casos.

Ali. 182. Quando cessar,por qualquer motivo, a aplicação do regime de estimativa,
a diferença verificada entre o montante estimado e o apurado será, conforme o caso:

1 _ recolhida até o dia 10 (dez) do mês seguinte à data da cessaçãodo regime,
independente de qualquer iniciativa do Fisco, na forma estabelecida pelo Órgão Fazendário do
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Município.
11- restituida,medianterequerimento.

A11. 183. A compensaçãoou restituição efetivada com base nas informações
prestadaspelo contribuinte enquadradono regimede estimativapode ser objeto de posterior
reexamepelo Fiscoquandoseconstateomissãoou inexatidãodosdadosdeclarados.

Art. 184. A notificação de recolhimentodo Imposto por estimativafar-se-áao
contribuinte, pessoalmente,ou na pessoade seus familiares, representantesou prepostos,
obedecendoaodispostono art. 211.

Art. 185. O contribuinte poderá impugnar os valores estimados, na forma
estabelecidapelo Órgão Fazendário do Município, mediante defesa e recurso dirigido á
autoridadeadministrativacompetente,nostermosdo Capítulo11,do Titulo m, desteCódigo.

~ 1° A defesae o recursonão suspendema obrigatoriedadede recolhimentodo
Impostona formaeno prazoestabelecidosnanotificação.

~ 20 Julgada,procedentea impugnação,a diferençaamaior recolhidanapendênciada
decisãoserá compensadanos recolhimentosfuturos relativos ao periodo ou, se for o caso,
restituídaaocontribuinte,medianterequerimento.

~ 3 ° Se a decisãoproferida agravaro valor da estimativa,deve o contribuinte
promovero recolhimentoda diferençacorrespondentea cadamês,nascondiçõesestabelecidas
peloÓrgãoFazendáriodo Município.

SubseçãoI
Construção Civil

A11. 186. Nos casosdos subitens7.02 e 7.05 da Lista de Serviçosdo art. 163,
considera-sereceitabrutaa remuneraçãodo sujeitopassivopelosserviços:

1 _ de empreitada, relativamenteao valor do contrato e de seus aditivos,
deduzidasas parcelascorrespondentesao valor de mercadoriasproduzidaspelo prestadorde
serviçosfora do localda prestaçãodosserviços,desdequehaja incidêncíado ICMS;

11_ deadministração,relativamenteahonorários,fornecimentodemão-de-obraao
comitenteou proprietário e pagamentodas obrigaçõesdas leis trabalhistase de Previdência
Social,aindaque essasverbassejareembolsadaspelo proprietário ou comitente,semqualquer
vantagemparao sujeitopassivo.

~ 10 A incorporaçãoequipara-seà administraçãode obra, desdeque não haja

transaçõesimobiliáriasno decorrerdaconstrução.

~ 20 Havendo transaçõesimobiliárias no decorrer da construção,a Incorporação,

64

PRAÇA CONSTANTINO XAVIER, N° 330, CENTRO - CEP 75380-000 - TRINDADE-GO

TEL.: (62) 505-1062 - FAX: (62) 505-1335



equipara-seà obrapor empreitada.

~ 30 Os proprietários de obras particulares deverão recolher o Imposto,
antecipadamenteou parceladamentedurantea construção,com basenos cálculosefetuadospelo
ÓrgãoMunicipal encarregadodaanálisee aprovaçãoda licençaparaexecuçãodeobras.

Art. 187. É indispensàvelà exibição da documentaçãofiscal relativa à obra na
expediçãode "Habite-se"ou "Auto de Conclusão"e na conservaçãoou regularizaçãodeobras

particulares.

Parágrafo único. Os documentos de que trata este artigo não podem ser
expedidossemo pagamentodo imposto, aindaque com basenos preços fixados pelo Órgão
FazendárioMunicipal, empautaquerenitaos correntesnapraça.

Ali. 188.O ÓrgãoFazendárioMunicipal apósa constataçãodequeo Impostofoi
efetivamenterecolhido,forneceráaoproprietáriodaobrao respectivo"Certificado deQuitação",

segundomodelopor eleaprovado.

Parágl'3fo único. O certificado de que trata esteartigo deve ser exigido pela
unidadecompetente,sob penade responsabilidade,na instruçãodo processoadministrativode
expediçãode "Habite-se"ou "Auto de Conclusão"e na conservaçãoou regularizaçãode obras

particulares.

Subseção11
Serviçosde Diversão, Lazer, Entretenimento eCongêneres.

Art. 189. A basede cálculodo Imposto incidentesobreosserviçosdediversões,
lazer, entretenimentose congêneresé o preço do ingresso,entrada,admissãoou participação,
cobradodo usuário,sejaatravésdeemissãodebilhetede ingressoou entrada,inclusive fichaou
forma assemelhada,cartãode possede mesa,convite, cartãode contradança,tabelaou cartela,
taxadeconsumaçãoou couvert,sejapor qualqueroutro sistema

Ali. 190. Nos serviços de diversões,lazer e entretenimentosconsistentesno
fornecimentode música ao vivo, mecânica,shows ou espetáculosdo gênero, prestadosem
estabelecimentostais como boates,nigt c1ubs,cabarés,discotecas,danceterias,dancings,cafés-
concerto, bares, restaurantese outros da espécie,considera-separte integrantedo preço do
ingressoou participação,ainda que cobrado em separado,o valor da cessãode aparelhoou

equipamentoaousuário.

Art. 191. Os estabelecimentosde diversão, onde não for exigido pagamento
prévio do Imposto,pelameraadmissãoou ingressoa casa,estarásujeitaa regimefiscalpróprio,
naformaestabelecidapeloÓrgãoFazendáriodo Município.

Subseção111
RegimeEspecial
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A.i. 192. Os promotores de eventos artísticos, culturais, desportivos ou
congêneres, acessíveis mediante ingresso sujeito à prévia chancela administrativa, poderão, a
requerimento ou de oficio, ser incluídos em regime especial de recolhimento do imposto, na

forma desta subseção.

Art. 193. O regime especial deve ser requerido pelo interessado, na unidade
competente do Órgão Fazendàrio do Município, até 05 (cinco) dias antes da ocorrência do

evento.

~ 10O pedido deverá ser instruído com todos os elementos necessàrios,à fixação
do montante do imposto, a ser depositado antecipadamente, com a indicação do preço,
quantidade e localização dos ingressoscolocados à venda e dos cedidos a título de cortesia

~ 20 Até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização do evento, o interessado

deverá recolher, o Imposto na importância fixada na forma do 9 10 deste artigo.

Art. 194. A apresentaçãodo pedido de concessão do regime especíal contendo
dados inexatos, falsos ou omissos, sujeitará o contribuinte ao imediato arbitramento da receita e

à aplicação das penalidades cabiveis.

Pal'ágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo também se aplica ao
contribuinte que descumprir o regime especial, danificar ou remover os equipamentos de

controle ou fraudar de qualquer modo a apuração do Imposto.

Subseção IV

Administrado,'as de Bens de Terceiros

Art. 195. Constitui receita bruta das Administradoras de Bens de Terceiros de que

trata o subitem 17.12 da lista de serviços:

I _ o valor das comissões ou honorários, inclusive das bonificações a qualquer

título, auferidas em razão da administração;

11_ o valor ao percentual acordado sobre a diferença entre o peso de entrada e o

peso de saídade animais submetidos a regime de engorda ou de confinamento;

111 _ o valor corresponde ao percentual acordado sobre as crias nascidas vivas de

animais submetidos a regime de cria e recria;

IV _ o valor do percentual acordado sobre inseminações artificiais e ou

fertiliz.ação in vitro e congêneres;

V _ o valor correspondente ao percentual acordado sobre o lucro ou sobre a renda
auferida, quando da administração de granjas de aviàrios, suínos e outros, cuja despesa fixa

exclusivamente a cargo do tomador.
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Parágrafo Único. O imposto incidentesobre os serviçosde Administraçãode
BensdeTerceirosé de responsabilidadeexclusivado prestadordo serviçoelou do proprietário
do imóvel ondeosserviçossãorealizados.

Art. 196.As obrigaçõesacessóriase decontrolesdasatividadesdeadministração
debensde terceirosserãoobjeto de regulamentaçãopelo órgãoFazendárioMunicipal.

SubseçãoV
Intemlediação de Negócios

Art. 197. Os intermediários de estabelecimentosagricolas, comerCllllSou
industriais,inclusivecorretoresou agenciadoresde pedidos,que, semrelaçãode empregocom
os referidosestabelecimentos,atuemdemaneiraestávele emcaráterprofissional,temo Imposto
calculadosobresuareceitabruta,com retençãona fontepelo tomador,aindaque:

I - aufiram unicamentecomissãoou outra retribuição,previamenteestabelecida,
sobreo preçoou aquantidadedemercadoriasvendidasou entreguespor seuintermédio;

11- estejamobrigadosa prestarcontasdo preçorecebido;
111- fiquemexcluídosdequaisquerlucros.

SubseçãoVI
AssociaçõeseClubes

Art. 198.Constitui receitabruta dasAssociaçõese Clubesde que tratamo item
12eossub itens3.03 e 17.11daListadeServiços:

I - o valor cobradodosassociadosa título de taxaespecialou eventual;
11- o valor cobradodenãoassociados,visitantesou não:
III - o valor auferidocom locaçõesou alugueis;
IV - o valor dascomissõesdeserviçosterceirizados;
V - o valor dasreceitascompublicidades.

SubseçãoVII
Cooperativas

Art. 199.A sociedaderegidapelo regimede cooperativateráa suareceitabruta

tributável compostadasseguintesrendas:

I _ a diferençaentre o valor recebido do usuarlo e o valor efetivo pago ao
cooperadoou cotista;sejapessoafisicaoujuridica;

11 _ o valor correspondenteà desistêncianão restituída ao usuário, das

importânciasjá pagasemqualquerdeseusplanos.
111 - o valor dosserviçosprestadosa terceiros,nãocotistas.
IV _ multas, juros e correções recebidasde usuários por atraso em seus

pagamentos.
Pal"ágrafo único. A Administraçãoda Cooperativaé obrigadaa reterna fonte o
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Imposto fixo mensaldevido pelo seucooperado,pessoafisica, casonãosejacomprovadoqueo
recolhimentojá tenhasido efetuado.

SeçãoVIII
Deduçõesda Basede Cálculo

Art. 200. Poderãoserdedu:rjdosdabasedecálculodo imposto:
I - o valor damercadoria,com incidênciado ICMS, produzidaspelo prestadorde

serviçosfora do local da prestaçãodos serviços.nos casosdos subitens7.02 e 7.05 da Lista de
Serviços,devidamentecomprovadopor nota fiscal;

11- o valor daspeçase partesempregadas,com incidênciado ICMS, nos casos
dossubitens14.01e 14.03da Listade Serviços,devidamentecomprovadopor nota fiscal;

111- o valor da alimentaçãoe bebidas,com incidência do ICMS, no casodo
subitem 17.11da Lista deServiços,devidamentecomprovadopor nota fiscal;

IV - o valor do serviçoprestadopor terceiro integrantedo preço do serviço do

contribuinte,desdeque:
retido o Impostona fonte;
emitidanota fiscal deserviços,devidamenteautorizadae autenticadapelarepartiçãocompetente
do Municipio, no nomedo tomador.

V _ As atividadescom preponderânciade mão-de-obraa quese referemos itens
7.09, 7.10, 7.11, 7.13, 11.02, 11.03, 12.01, 17.04, 17.05,25.04 e 26.01 da Lista de Serviços
constantedo artigo 163 destaLei, a baseimponível para cálculo do ISSQN serádeduzidaem
90% (noventapor cento);

SeçãoIX
Alíquotas

Art. 20I. As alíquotasparacálculodo impostosão:
I _ asatividadesconstantesdos itens,9, 12, 15 e 19 e seussubitens,da Lista de

Serviçosconstantedo artigo 163:3% (trêspor cento);
11_ as atividadesconstantesdos demaisitense subitens,não citadosnos incisos

anteriores,e dosserviçosconstantesda listae do li 3° do art. 163:2% (dois por cento);

111 _ os serviçosprestadospor profissionaisautônomos,de acordocom a Tabela

Únicado Anexo I destaLei.

SeçãoX
Cadastro deAtividades Econômicas

Art. 202. A pessoafisica oujuridica, estabelecidaou domiciliadano território do
municfpio, cuja atividadeestejasujeitaao Imposto SobreServiçosde QualquerNatureza,ainda
que isentaou imune,deveráinscreverno Cadastrode Atividade Econômicasdo Município antes

de iniciar quaisqueratividades.

~ 10 A inscriçãofar-se-áparacadaum dosestabelecimentos,atravésdesolicitação
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do contribuinteou seurepresentantelegal,como preenchimentodo formulário próprio.
. . . ~ 2" Na inexistênciade estabelecimentofixo, a inscriçãoseráúnica pelo local do

domicIlio do prestadordeserviços.

~ 3° A inscrição é intransferívele seráobrigatoriamenterenovadasempreque
ocorreremmodificaçõesnasdeclaraçõesconstantesdo formulário de inscrição,dentro de 15
(quinze)diascontadosdamodificação,ou quandofor exigido recadastramento.

~ 4° Paraefeito de cancelamentode inscrição, fica o contribuinte obrigado a
comunicarao órgãocompetente,no prazode 10(dez)dias,contadosda transferência,vendado
estabelecimentoou encerramentodaatividade.

~ 5° A simplesanotaçãono formulário de inscriçãode ter o contribuintecessado
suaatividade,não implica quitaçãode quaisquerdébitosde suaresponsabilidade,por ventura
existentes.

~ 6° A inscriçãonão faz presumira aceitação,pelaadministraçãomunicipal dos
dadose informaçõesapresentadospelo contribuinte,os quaispodemserconferidaspara fins de

lançamento.

~ 7° A inscriçãosó serácanceladaapósa quitaçãode todososdébitos,existentes
deresponsabilidadedo contribuinte.

~ 8° As paralisaçõestemporáriasdas atividades do contribuinte devem ser
comunicadascomantecedênciade 5 (cinco) diase anotadasemsuafichade inscrição.

~ 9" No casode paralisaçãotemporáriada atividade,a suspensãonão poderáser

feita retroativamente.

Art. 203. O sujeito passivoé identificado, para efeitos fiscais,pelo númerode
inscriçãono CAE, o qualdeveconstarde todoso documentopertinente.

Pal"ágrafo único. O número de inscrição no CAE é indicado no formulário
próprio de inscrição,fornecidoaosujeitopassivocomosdadoscadastraispróprios.

Ali. 204.O sujeitopassivodeveprovidenciaraatualizaçãodosdadosda inscrição
dentrodo prazode 30 (trinta) dias,contadosda dataemqueocorreremfatosou circunstãncias
que impliquem suaalteraçãoou modificação,inclusive nos casosde vendae transferênciade

estabelecimento.

Art. 205. Nos casosdeencerramentodaatividadefica o sujeito passivoobrigado
apromovera baixade inscriçãono CAE dentrodo prazode30 (trinta) dias,contadosdadatada

ocorrênciade tal evento.

Art. 206. Ao Órgão Fazendáriodo Município cabepromover de oficio, tanto a
inscriçãocomoasrespectivasatualizaçõese o cancelamentono CAE doscontribuintesfaltosos,
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nestecasocomaaplicaçãodaspenalidadescabiveis.

Art. 207. A inscrição,a atualizaçãode dadose o cancelamentosão feitos em
formulários próprios, segundomodelosaprovadospelo Órgão Fazendáriodo Município, nos
quaiso sujeito passivodeclara,sob suaexclusivaresponsabilidade,todososelementosexigidos,
na forma,prazoe condiçõesestabelecidos.

Parágrafo único. Comocomplementodosdadosparainscrição,o sujeitopassivo
é obrigado a anexarao formulário a documentaçãoexigida pelos atosnormativos expedidos
pelasautoridadesadministrativase a fornecer,por escrito ou verbalmente,a critério do Fisco,
quaisquerinformaçõesque lhe foremsolicitadas.

Art. 208. Ultimadaa respectivainscriçãono CAE. o sujeito passivotem o prazo
de 10 (dez) dias para promover a autenticaçãode seuslivros fiscais,na repartiçãomunicipal

competente.

Parágrafo único. Igual prazoseráobservadopelosujeitopassivo,a partir dadata
emqueseesgotaremos livros fiscais,paraefeitodesuasubstituição.

SeçãoXI
Lançamento

Art. 209. Ressalvadasas exceçõesprevistasnestaLei, o sujeito passivodeve
calcularo valor do Imposto, recolhendo-ona forma e prazo previstono art. 220 desteCódigo
independentementedeprévianotificação.

Ali. 210. O lançamentodo Impostopoderáser efetuadode oficio, por meio de
notificação-recibo,combasenosdadosconstantesdo CadastrodeAtividadesEconômicas.

li 1° Considera-seregularmentenotificado o sujeito passivodo lançamentoa que
se refere o "caput" desteartigo, com a entregada notificação-recibo,pessoalmenteou pelo
correio,no locaIpor eledeclaradoe constantedo CadastrodeAtividadesEconômicas.

!l 2° Considera-sepessoalá notificação efetuada ao sujeito passivo, a seus

familiares,prepostosou empregados.

li 3° Presume-sefeita á notificação do lançamentoe regulamenteconstituídoo
crédito tributário correspondente,3 (três)diasapósa entregadasnotificações-recibonaagência

postal.

li 4° Na impossibilidadedeentregadanotificação-recibona formaprevistanos !l!l
2" e 3" desteartigo, ou no casoderecusadeseurecebimento,anotificaçãodo lançamentofar-se-

á por edital,naformado art. 214.

Art. 211. A notificaçãode lançamentoseráexpedidapelo Órgão Fazendáriodo

Município, e conteráobrigatoriamente:
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Imposto;

I - o nomedo sujeitopassivoe respectivodomicílio tributário;
11- o valor do crédito tributário e, sendo o caso,os elementosde cálculo do

111- a indicaçãodasinfraçõese penalidadescorrespondentes,sefor o caso,e bem
assimo seuvalor;

IV - o prazopararecolhimentodo créditotributário ou impugnaçãodo lançamento;
Parágrafo único. Prescinde da assinatura da autoridade administrativa a

notificaçãode lançamentoemitidapor processoeletrônico.

Art. 212. Na hipótesede lançamentodeoficio do Impostodevido pelo regimede
estimativaou cujo cálculo obedeçaa regimesespeciaisconcedidospelo Órgão Fazendáriodo
Município, a notificaçãodo lançamentoobedecerápreferencialmenteao ~ 2° do art. 210 desta

Lei.

Art. 213. Verificando-se infração de dispositivo da legislação tributária, que
importeou nãoevasãofiscal,notificaráo contribuinteao recolhimentoespontâneoe no prazode
10(dez)dias:

I _ do valor do Imposto devido e das multas correspondentes,quando não houver

recolhimento;
11 _ das diferenças de Imposto a favor da Fazenda Municipal e multas

correspondentes,quandoincorretoo recolhimento;
111 - do valor das multas previstas para os casos de não-cumprimento das

obrigaçõesacessórias.

Parágrafo único. Decorrido o prazo parao recolhimentoespontâneoe estenão
sendorealizado,o lançamentoseráefetuadocom a lavraturade autode infração.

Art. 214. O autuadoseráintimado da lavraturado auto de infração por um dos

seguintesmeios:

I _ pessoalmente,mediante entrega de cópia do auto de infração ao próprio
autuado,aseurepresentante,mandatárioou preposto,contraassinatura-recibodatadano original
ou mençãodacircunstânciadequehouveimpossibilidadeou recusadeassinatura;

11_ por via postalregistrada,acompanhadadecópiado autodeinfração,comaviso
de recebimentoaserdatado,firmadoe devolvido pelo destinatárioou pessoadeseudomicílio;

111_ por edital publicado em jornal com circulação no município. de forma
resumida.quandoimpossívelqualquerdosmeiosprevistosnosincisosanteriores.

Parágrafo único. Os meiosde intimaçãoprevistosnos incisosI e 11desteartigo

nãoestãosujeitosa ordemdepreferência

Art. 215. O editaldenotificaçãoou intimaçãodeveráconter:

I _ o nomedo sujeitopassivoe respectivonúmerode inscriçãono CAE;
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11 - o valor do Imposto e da multa exigidos no periodo a que se referem às
disposições legais relativas à sua incidência e o prazo para pagamento, apresentaçãode defesaou

pedido de parcelamento.

Seção XIl
Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração

Art. 216. As incorreções, omissões ou inexatidões da notificação de lançamento e
do auto de infração não os tomam nulos quando deles constem elementos suficientes para
determinação do crédito tributário, caracteriz.açãoda infração e identificação do autuado.

Art. 217. Os erros existentes na notificação de lançamento e no auto de infração,
quando constatados após a notificação do sujeito passivo, serão corrigidos pala Autoridade
Preparadora, cientificando-se o sujeito passivo e devolvendo-se-Ihe o prazo para apresentaçãoda
defesa, pagamento do débito fiscal ou solicitação de parcelamento administrativo.

Art. 218. Estando o processo em fasedejulgamento, os erros de fato ou de direito
serão corrigidos pela Autoridade Julgadora, de oficio ou em razão de defesa ou recurso, não

sendo causade decretação de nulidade.

Parágrafo único. Quando, em exames posteriores e diligências, realiz.ados no
curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões das quais resultem
agravamentos da exigência inicial, será retificado o lançamento, devolvendo-se ao sujeito

passivo o prazo para defesada matéria agravada.

Art. 219. Nenhum auto de infração será arquivado, nem cancelada a multa fiscal,

semdespacho da autoridade administrativa

Seção XIII
Recolhimento do Imposto

Art. 220. O sujeito passivo deve recolher, até o dia 15 (quinze) de cada mês, o
Imposto correspondente aos serviços prestados, tomados ou intermediados de terceiros, relativos

ao mêsanterior.

~ 10 Excetuam-se do disposto no "caput" desteartigo:

I _ os contribuintes sujeitos a regimes especiais de recolhimento do Imposto, nas

condições da legislação vigente;
11_ os contribuintes que prestem serviços de diversões públicas, em que haja

incidência diária do Imposto, nas condições da legislação vigente:

20 Os comprovantes de pagamento devem ser conservados pelo sujeito passivo

até que tenham transcorrido os prazos decadencial ou prescricional, na forma da lei.

Art. 221. Na hipótese de recolhimento em parcelas mensais e sucessivas do
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Imposto,decorrido o prazo fixado parapagamentoda última parcela somenteseráadmitido o
pagamentointegraldo débito queseráconsideradovencidoà datadaprimeiraparcelanãopaga

Parágrafo único. Observadoo dispostono "caput" desteartigo e enquantonão
vencidaa última parcela,poderáserefetuadoo pagamentode quaisquerparcelas.

SeçãoXIV
Livros e DocumentosFiscais

SubseçãoI
DosLivros Fiscais

Art. 222. Os contribuintes do Imposto e os tomadoresou intermediáriosde
serviços estabelecidosno Município, ficam obrigados a manter, em cada um de seus
estabelecimentos,osseguinteslivros fiscais:

I _ Registrode NotasFiscaisde ServiçosPrestadosutilizadospeloscontribuintes

queemitiremNotasFiscaisdeSeniços;

11 _ Registrode ServiçosTomadosdeTerceiros,utilizado pelaspessoasjuridicas
tomadorasou intermediáriasde serviçosque contrataremquaisquerserviçosde terceiros,ou os
intermediarem,hajaou nãoresponsabilidadepelo pagamentodo imposto:

111 _ Registrode Movimento Diário de Ingressosem DiversõesPúblicas,utilizado
peloscontribuintesenquadradosno item 12 daListadeServiçosdo art. 163, destaLei, desdeque

sujeitosà chancelade ingressos;

IV _ Registro de Entrada e Saída de Hóspedes,utilizado pelos contribuintes
enquadradosno subitem9.01 do item 9 da Lista deServiçosdo art. 163 destaLei.

V _ Registrode ImpressosFiscaisdestinadosaosestabelecimentosgráficos.onde
serãoescrituradasassaídasde impressosfiscaisqueconfeccionaremparasi ou paraterceiros;

VI _ Registrode Recebimentode ImpressosFiscaise de Termosde Ocorrências.
utilizado por todosos prestadoresdeserviçosobrigadosà emissãodedocumentosfiscais.

Ali. 223. Ficam dispensadosda utili711Çãodos livros fiscais, os órgãos da
administraçãopúblicadiretada União,dosEstadose dosMunicípios,bemcomosuasautarquias.
agênciase fundaçõesinstituídase mantidaspelo PoderPúblico.

Art. 224. Osmodelosdos livros fiscaise asnormasa seremobedecidasparasuas
escrituraçõesserãoobjetode regulamentaçãopeloÓrgãoFazendáriodo Municipio.

Art. 225. Os lançamentosnos livros serãofeitos com clareza,sem emendasou
rasuras,não podendoa escrituraçãoatrasar-sepor mais de 10 (de7.)dias, exceto o Livro de
Registrode Entradae Saídade Hóspedesconstantedo íncisoIV, do art. 222, destaLei, que fará

a escrituraçãono ato do evento.
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Art. 226. Os livros fiscais, serão impressos e terão as folhas numeradas
tipograficamente, em ordem crescente, que só poderão ser usadas depois de autenticadas pela

repartição municipal competente.

~ 1° Os livros fiscais deverão ter as folhas costuradas e encadernadasde forma a

impedir sua substituição.

~ 20 Salvo a hipótese de inicio de atividade, os livros novos somente serão
vistados mediante a apresentação do livro anterior a ser encerrado, com exceção do livro de
Registro de Entrada e Saída de Hóspedes que terá novo livro vistado antes do encerramento do

anterior.

~ 30 Para os efeitos do !l 2°, os livros a serem encerrados serão exibidos a

repartição fiscal dentro de 05 (cinco) dias após se esgotarem.

~ 40 Para fins desta Lei, considera-se não autenticado o livro fiscal registrado em
órgão público diverso daquele designado para tal fim pela Administração Municipal.

Art. 227. O contribuinte poderá imprimir e escriturar por processamento
eletrônico de dados os livros: "Registro de Notas Fiscais de Serviços Prestados", "Registro de

Serviços Tomados de Terceiros", desdeque:

I _ constem de todas as folhas, também impresso pelo computador, o dado que
identifique cada estabelecimento e o número de cada folha em ordem seqüencial crescente:

11 _ sejam observadas as exigências legais e regulamentares relativas à

escrituração dos livros fiscais:

til _ seja escriturado em folhas destinadas do livro fiscal o movimento relativo a

cada código de serviço, se for o caso:

IV _ seja mantido arquivo em cada estabelecimento, das folhas do livro fiscal
respectivo, em rigorosa ordem numérica-cronológica, as quais deverão ser enfeixadas em blocos
e apresentados para autenticação ao setor competente, até o último dia útil dos meses do

exerCÍcio civil.

A,'t. 228. Nos casosde perda ou extravios de livros fiscais, deverá a autoridade
fiscal intimar o sujeito passivo a comprovar o montante dos serviços escriturados, ou que
deveriam ter sido escriturados nesseslivros, para efeito de verificação do pagamento do imposto,

~ 10 Se o sujeito passivo se recusar a fazer a comprovação ou não puder fazê-Ia,
ou ainda, se for considerada insuficiente, o montante dos serviços será arbitrado pela autoridade

fiscal.

~ 20 O pagamento do Imposto não elidirá a aplicação, ao sujeito passivo, das

penalidadesem que estiver em curso.

~ 30 Para os efeitos deste artigo, não tem aplicação quaisquer disposições legais
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excludentes ou limitativas do direito do Fisco de examinar livros, impressos, documentos,
papéis, declaração de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por
qualquer meio de natureza contábil ou fiscal, de acordo com o disposto no art. 206, da Lei
Federal nO5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 229. O sujeito passivo do imposto e os tomadores ou intermediários de
serviços estabelecidos no Município, ficam obrigados a apresentar à repartição fiscal
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cessaçãoda atividade, os livros
fiscais a fim de serem lavrados os tennos de encerramento.

Parágrafo único. Para os livros fiscais e comerciais e documentos fiscais são
obrigatórios a sua conservação por quem deles fizer uso, durante o prazo de 05 (cinco) anos

contados do encerramento.

Art. 230. Através de Ato Normativo poderão ser estabelecidos novos modelos de
livros fiscais, a forma e os prazos para sua escrituração, podendo ainda dispor sobre a dispensa
ou obrigatoriedade de manutenção de detenninado livro lendo em vista a natureza do serviço ou

ramo de atividade do estabelecimento.

Subseção 11

Documentos Fiscais

AI.t. 231. Por ocasião da prestação de serviços o contribuinte é obrigado a emitir
nota fiscal, devidamente autenticada pelo órgão fiscal competente, com as indicações utiIi7.adas.

Art. 232. A emissão de notas fiscais sem a autenticação prévia obrigatória
equivale à sua não emissão para os efeitos de aplicação de penalidades, sem prejuizo das demais
prescrições pertinentes ao recolhimento do imposto previstas nesta Lei.

Art. 233. Excetuam-se do disposto no art. 231:

I _ os contribuintes que obtiverem regime especial do Órgão Fazendário do

Município, expressamentedesobrigados da emissão de documentos fiscais;

11_ as instituições financeira e assemelhada,que ficam obrigadas à apresentação

da Declaração Mensal de Serviços.

Art. 234. Em substituição à Nota Fiscal de Serviços, poderá ser autorizada através
de regime especial, a emissão de cupom de máquina registradora, na conformidade das

instruções estabelecidaspelo Órgão Fazendário do Município.

Art. 235. Os estabelecimentos gráficos somente podem confeccionar Notas

Fiscais mediante prévia autorização do Órgão Fiscal do Município.
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:.----

,. GOVERNO MUNICIPAL DE

TRINDADE
MAIS PARTICIPAÇÃO, MUITO MAIS AÇÃO

~ 1° A autorização é concedida por solicitação do estabelecimentográfico
mediantepreenchimentoda "Autorização para Impressãode DocumentosFiscaisdo Imposto
SobreServiços".

~ 2" O disposto neste artigo aplica-se, também, aos contribuintes que
confeccionaremseuspróprios impressosparafins fiscais.

Art. 236. Da Nota Fiscalde Serviços,emitida pelo estabelecimentográfico, para
acompanharos documentos fiscais por eles confeccionadospara terceiros, devem constar,
obrigatoriamente,a natureza,espécie,série,quantidade,datae númerodessesdocumentos.

Art. 237. Os documentosfiscais, obedecidasàs disposiçõesdesta Lei, serão
extraídospor decalquea carbonoou empapelcarbonado,com osdizerese indicaçõesfacilmente

legíveisem todasasvias.

Parágrafo "OICO. São considerados inidôneos os documentos fiscais que
contenhamindicaçõesinexatas,emendasou rasurasque lhesprejudiqueaclare7.a.

Art. 238. As diversasvias dos documentosfiscais não se substituemem suas

respectivasfunções.

Art. 239. Observadoo dispostonos incisos11e 111,do art. 165, os contribuintes
nelesreferidosficamobrigadosáemissãoe escrituraçãodosdocumentose livros fiscais.

Art. 240. Quando o documento fiscal for cancelado,conservar-se-ãono bloco
enfeixado,todas as suasvias, com aposiçãodo termo "cancelado" em todas elas,bem como
descriçãodos motivosque determinaremo cancelamentoe referência,se forem o caso,ao novo

documentoemitido.

~ I ° Casosejaemitido novo documentofiscal, nestedeveráconstará mençãoao

documentocancelado.

~ 2" Na hipótesedo formulário contínuooujogo solto do documentofiscal, todas
as vias do formulário ou documentoscancelados.deverãoser encaminhadasna devida ordem
numérica juntamentecom asviasdestinasá exibiçãoao Fisco,observadasasmesmasregrasdo

~ l°.

A11. 24t. Os documentos fiscais serão numerados, por espécie,em ordem
crescentede 1 a 9.999.999, e enfeixadosem blocos uniformes de 20 (vinte) documentos,no

mínimo, e 50 (cinqüenta)no máximo.

~ 1° Atingido O númerolimite, a numeraçãodeveser recomeçada.

~ 2" A emissãodos documentos,em cada bloco, será feita pela ordem de

numeração.

~ 3° Osblocosserãousadospelaordemdenumeraçãodosdocumentos.
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~ 4° Nenhum bloco será usado sem que estejam simultaneamente em uso, ou

tenham sido usados,os da numeração inferior.

~ 5° Cada estabelecimento, seja, matriz, filial, sucursal. agência, depósito ou

qualquer outro. terá talonário próprio,

Ali. 242, A Nota Fiscal deve ser extraída no mínimo em 3 (três) vias, sendo a 1
8

(primeira) entregue ao tomador dos serviços, a 28 (segunda) destinada à contabilidade, ficando a
38 (terceira) em poder do emitente. fixa no bloco àdisposição do fisco,

Art. 243. Os documentos fiscaís são de exibição obrigatória ao Fisco. no
estabelecimento do sujeito passivo ou na repartição fiscal competente, quando solicitados.
devendo ser conservados até que tenham transcorrido os prazos decadencial ou prescricional, na

forma da lei.

Art. 244. O contribuinte obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços que opte
pela adoção de Nota Fiscal estadual deverá escriturá-Ia no livro Registro de Notas Fiscaís de

serviços prestados,

Seção XV

Declarações Fiscais

Art. 245, O sujeito passivo do Imposto, bem como os tomadores e intermediários
de serviços estabelecidos no Município, ainda que não sujeitos à inscrição no Cadastro de
Atividades Econômicas - CAE. ficam obrigados a apresentar Declaração Eletrônica de Serviços
_ DES. na forma, pram e demais condições estabelecidaspelo Órgão Fazendário do Município,

Parágrafo único. As pessoasobrigadas à apresentaçãoda DES:

I _ devem apresentar uma DES para cada estabelecimento no município:

11 _ devem conservar cópia da DES até que tenham transcorrido os prazos

decadencial ou prescricional, na forma da lei,

Art. 246, As instituições financeiras e assemelhadas deverão apresentar

Declaração Mensal de Serviços -DMS. por agência ou dependência inscrita no cadast~ode
Atividades Econômicas - CAE, na forma, prazo e demaís condições estabelecidas pelo Orgão

Fazendário do Município,

Seção XVI
Infrações e Penalidades

Art. 247, As infrações ao que estabelece este Capitulo serão punidas com as
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seguintes penas,aplicáveis separadamenteou cumulativamente:

1- multas:
11- sujeição a regime especial de fiscalização;
111- proibição de transacionar com as repartições municipais;
IV - cassação de regime ou controles especiais estabelecidos em beneficio do

contribuinte.

Art. 248. Compete à Autoridade Julgadora do processo fiscal, atendendo aos
antecedentes do infrator, aos motivos determinantes da infração e à gravidade de suas

conseqüênciasefetivas ou potenciais:

I - determinar a pena ou as penasaplicáveis ao infrator;
11- fixar, dentro dos limites legais, a quantidade da pena aplicável.

Ali. 249. Quando, para cometimento de infração, tiver ocorrido circunstâncias
agravantes,as reduções previstas nesta Lei, somente poderão ser concedidas pela metade.

!lI° Paraos efeitos desteartigo consideram-se circunstâncias agravantes:

I - o artificio doloso:
11-o evidente intuito de fraude;
111- o conluio.

!l 2° Entende-se como artificio doloso qualquer meio astucioso empregado pelo

contribuinte para induzir em erro ao órgão fiscal e seusagentes.

!l 3° Entende-se como intuito de fraude toda ação ou omissão dolosa praticada
pelo contribuinte tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato
gerador da obrigação tributária principal ou excluir ou modificar as suas características
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto de\ido ou a evitar ou diferir o seu

pagamento.

!l40 Entende-secomo conluio o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas,naturais

ou juridicas, visando à fraude ou sonegação.

Art. 250. Considera-se reincidência a mesma infração, cometida pelo mesmo
contribuinte, dentro de 01 (um) ano da data em que passar em julgado, administrativamente, a

decisão condenatória referente à infração anterior.

Parágrafo único. A reincidência em infração da mesma natureza punir-se-á com
multa em dobro, e, a cada reincidência, aplicar-se-á essa pena acrescida de 20% (vinte por

cento).

Art. 251. As multas básicassão asseguintes aplicáveis a cada caso:
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. . I - a Unidade Fiscal do Município - UFMT, devidamente convertida, vigente à
epoca da mfração, quando se tratar de disposições relacionadas com as obrigações acessórias

previstas na legislação tributária;

11 - o valor do imposto devido ou estimado, quando se tratar da obrigação

principal.

Art. 252. Por descumprimento de disposições relacionadas com a inscrição e
alteração cadastral, escrita fiscal, não emissão de notas fiscais de serviços documentário fiscal
em geral e demais obrigações acessórias, incluindo às pertinentes à ação fiscal, serão aplicadas

asseguintes multas:

I - o valor equivalente a 50 (cinqüenta) UFMT, devidamente convertida, por falta

de inscrição cadastral como previsto nesta Lei;
11_ o valor equivalente a 30 (trinta) UFMT, devidamente convertida, por falta de

alteração cadastral ou baixa de inscrição cadastral;
111 - o valor correspondente a 5 (cinco) UFMT, devidamente convertida,

aplicável a cada documento fiscal em que não constar o número da inscrição cadastral;
IV _ o valor equivalente a 150 (cento e cinqüenta) UFMT, devidamente

convertida, aos que recusarem a exibição de livros ou documentos fiscais, desacatarem os

funcionários do fisco, embaraçarem ou elidirem a ação fiscal;
V _ o valor equivalente a 10 (dez) UFMT, devidamente convertida, aos que,

mesmo tendo pago o imposto, deixarem de emitir a nota fiscal de serviços correspondente à
operação tributável, aplicável a cada nota fiscal não emitida:

VI _ o valor equivalente a 150 (cento e cinqüenta) UFMT, devidamente
convertida, por notas fiscais, aos que emitirem nota fiscal com importâncias diferentes da I' via
em suasdemais vias, ficando ainda sujeito ao recolhimento do imposto devido pelas diferenças;

VII _ o valor equivalente a 50 (cinqüenta) UFMT, devidamente convertida, aos

que utilizarem livros sem a devida autenticação;

VIII _ o valor equivalente a 50 (cinqüenta) UFMT, devidamente convertida, aos
que utili7.arem livros e notas fiscais em desacordo com as normas regulamentares, ou após

decorrido o prazo para suasutilizações;

IX _ o valor equivalente a 20 (vinte) UFMT, devidamente convertida, aos que

escriturarem os livros fiscais fora dos prazos regulamentares;

X _ o valor equivalente a 10 (dez) UFMT, devidamente convertida, por nota fiscal
não emitida aos que, mesmo isentos ou não tributados, deixarem de emitir nota fiscal de

serVIços;

XI _ o valor equivalente a 50 (cinqüenta) UFMT, devidamente convertida, por
nota, aos que imprimirem notas fiscais sem prévia autorização do órgão fiscal competente;

XII _ o valor equivalente a 30 (trinta) UFMT, devidamente convertida, aos que,

sujeitos à escrita fiscal, deixarem de lançar no livro próprio o imposto devido;
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XIII - o valor equivalentea 30 (trinta) UFMT, devidamenteconvertida,pelanão
apresentaçãoou apresentaçãofora do prazo regulamentar,dos livros fiscais nos casosde
encerramentodaescrituraçãopor extinçãodaempresa:

XIV - o valor equivalentea 100 (cem)UFMT, devidamenteconvertida,aosque
deixaremde fazera necessáriacomunicaçãoao órgão fiscal competente,dentro do prazode05
(cinco) dias, quando ocorrer inutilização, perda ou extravio de livros, notas fiscais e outros
documentosfiscais;

XV - o valor equivalentea 200 (duzentas)UFMT, devidamenteconvertida,pela
não apresentaçãono prazo exigido, dos livros comerciaise fiscais, e documentosaLLxiliares

quandosolicitadopelo fisco;
XVI - o valor equivalentea 100(cem)UFMT, devidamenteconvertida,pelanão

retençãona fontedeserviçosde terceirosnos termosprevistonestaLei.

Ali. 253. Por faltasrelacionadascom o recolhimentodo impostoserãoaplicadas

asseguintespenalidades:

1- 2% (dois por cento)do valor do imposto,quandopagosaté30 (trinta) diasfora
dosprazosregulares;5% (cinco por cento)quandopagosaté60 (sessenta)dias fora dosprazos
regularese 10% (dez por cento) quando pagosacimade 60 (sessenta)dias fora dos prazos
regularesantesdequalquerprocedimentofiscal recolhaespontaneamenteo impostodevido;

11_ 2% (doispor cento)do valor do imposto,quandopagosaté30 (trinta) diasfora
dosprazosregulares;5% (cinco por cento)quandopagosaté60 (sessenta)dias fora dosprazos
regularese 10% (dei. por cento) quando pagosacimade 60 (sessenta)dias fora dos prazos
regularesantesdequalquerprocedimentofiscal recolhaespontaneamenteo imposto retido.

111 _ 60% (sessentapor cento) do valor do imposto quandodecorrentede ação
fiscal, mesmotendo escrituradoos livros e emitidas notas fiscais de serviços, deixaremde
recolhero impostonosprazosregulamentares;

IV _ 60% (sessentapor cento) do valor do imposto aosque, em decorrênciade
açãofiscal, quandoobrigados,deixaremde efetuara retençãode tributo devido por terceiros,
ficandoaindasujeitoao recolhimentodo impostodevido;

V _ 60% (sessentapor cento) do valor do imposto aosque, em decorrênciade
açãofiscaldeixarde recolherno prazoregulamentaro impostoretido do prestadorde serviços;

VI _ 200% (duzentos por cento) do valor do imposto devido quando, em
decorrênciade ação fiscal, se configurar adulteração,falsificaçãoou omissãode documentos
fiscaiscom declaraçãofalsaquantoá espécieou preçodo serviço ou pela práticade qualquer

outro meio fraudulento;

~ 10As penalidadesdecorrentesde multasformais, bemcomo astipificadasnos
incisosm, IV, V e VI desteartigo, serãoreduzidasem 50% (cinqüentapor cento), quandoo
contribuinte,seconformadocom o procedimentofiscal, efetuaro pagamentodasimportãncias
exigidas,no prazoprevistoparaapresentaçãodedefesa

~ 20 A reduçãoprevistano ~ 10 seráde20% (vinte por cento),quandoo infrator,
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conformando-se com a decisão de primeira instância, efetuar o pagamento no prazo previsto para

a mterposlção do recurso.

~ 30 O pagamento da dívida pelo contribuinte ou responsável, nos prazos

previstos nesteartigo, dará por findo o contraditório.

A,1. 254. Incorrerão os contribuintes, além da correção monetária das multas
previstas nesta seção, em mora, á razão de I% (um por cento) ao mês, a contar do mês seguinte

ao do vencimento.

Parágrafo único. Quando a cobrança ocorrer por ação executiva o contribuinte

responderá ainda pelas custase demais despesasjudiciais.

A.1. 255. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas

conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.

Seção XVII
Sujeição ao Regime Especial de Fiscalização

Art. 256. O contribuinte que mais de três vezes reincidir em infração da legislação
do Imposto Sobre Serviços de qualquer Nature7.a, poderá ser submetido a regime especial de

fiscali7.ação.

~ 10 A medida poderá constituir na obrigatoriedade de utili7.ação de aparelho
mecânico para apuração e controle da base de cálculo, na vigilância constante dos agentes do
fisco sobre o estabelecimento, com plantão permanente, ou na prestação de informações

periódicas sobre as operaçõesdo estabelecimento.
~ 2" O Órgão Fazendário do Município poderá baixar normas complementares

dasmedidas previstas no ~ 1°.

CAPíTULO V
TAXAS

Seção I
Disposições Ge,"ais

Art. 257. As taxas cobradas pelo Município têm como fato gerador o exercício
regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e

divisivel, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Parág,'afo único. Integram o elenco das taxas municipais:

l-licença;

11- expediente;

111 - serviços diversos.
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Art. 258. As taxas classificam-se:

82
Subseção I

Seção 11
Taxas de Licença

Art. 259. Constitui fato gerador das Taxas de Licença o exercício regular do

Poder de Polícia, consubstanciado na obrigatoriedade da inspeção e vigilãncia constante e
potencial e na fiscali7.açãoperiódica para verificação do cumprimento das legislações referentes
a posturas; Edificações; ao Parcelamento do Solo; ao Uso e Ocupação do Solo Urbano, a Higiene

e Saúde e. finalmente, à Proteção do Meio Ambiente.

~ 30 São taxas pela utili7.açãoefetiva ou potencial de serviço público:

~ 2" São taxas pelo exercício regular do poder de polícia, asde:

I _ licença para localização de estabelecimentos comerciais, industriais, de

prestação de serviços e similares ou atividades decorrentes de profissão, arte ou oficio:
11_ licença para funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de

prestaçãode serviços e similares ou atividades decorrentes de profissão, arte ou oficio:
111_ licença para o exercício do comércio ou atividade eventual ou ambulante;
IV _ licença para funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais,

prestadoresde serviços, profissionais e similares, em horário especial;
V _ licença para exploração de meios de publicidade em geral:
VI _ licença para execução de obras, ampliações, reformas e loteamentos:
VII _ licença para ocupação de áreasem vias e logradouros públicos:

VIII - licença para abate de animais;
IX - licença para exploração de bens minerais;
X - licença ambiental;
XI - licença sanitária

I - de expediente;
11- de serviços diversos.

I - pelo exercício regular do poder de polícia;
11- pela utili7.açãoefetiva ou potencial de serviço público.

~ 10Considera-se poder de polícia, a atividade da administração pública
municipal que, limitando ou disciplinando direitos, interesseou liberdade, regula a prática de ato
ou obtenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, ao meio
ambiente, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de
atividades econômicas dependentes de concessão de autori7.ação do poder público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, no

território do Município.
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Taxa de Licença para Localização

~ 2" A incidênciae o pagamentodaTaxaindependem:

IV _ da finalidadeou do resultadoeconômicoda atividadeou da exploraçãodos

111 _ de estabelecimentofixo ou de exclusividade,no local onde é exercidaa

V _ do efetivo funcionamentodaatividadeou daefetivautilizaçãodos locais;
VI _ do caráterpermanente,eventualou transitóriodaatividade.

Art. 26I. Para os efeitos deste tributo considera-secomo estabelecimentoo

definido peloart. 1611 eseusparágrafosdesteCódigo.

~ 10 Considera-se,aindaestabelecimentoa residênciadapessoafisica,quandode
acessoaopúblico emrazãodo exercícioda atividadeprofissional.

~ 2" Paraefeitode incidênciadaTaxa, consideram-seestabelecimentosdistintos:

I _ os que, emborano mesmolocal e com idêntico ramo de atividade,ou não,

pertençamadiferentespessoasfisicasoujurídicas;
11 _ os que, emborano mesmolocal e com idêntico ramo de atividadee sob a

mesmaresponsabilidade,estejamsituadosemprédiosdistintosou em locaisdiversos,aindaque

nomesmoimóvel.

locais;

atividade;

Município:

Art. 262. A Taxa de Licença para localizaçãoserá calculada, em função da
naturezada atividadee da aplicaçãodo produto de umabasede cálculo fixa pelosrespectivos
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I _ do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentadorasou

administrativas;
,,_ da autorização,permissãoou concessão,outorgadaspela União, Estadoou

A11.260. Sujeito passivoda taxa de licençapara localizaçãoé o comerciante,
industrial. profissional, prestador de serviços, representantede entidade, de sociedadeou
associaçãocivil, desportiva,religiosa,inclusiveo ambulantequenegociarem feiras-livres,sem
prejuízo,quantoaestesúltimos,da cobrançadataxade licençaparaocupaçãodeáreasemviase

logradourospúblicos.
~ 1° SãosolidariamenteresponsáveispelopagamentodaTaxa:

I - o proprietárioe o responsávelpelalocaçãodo imóvel:

li) ondeestejainstaladoo estabelecimento;

b) onde for mantidoo equipamentoou utensiliousadonaexploraçãodeserviços

dediversõespúblicas;
c) ondefor instaladabarraca"stand" ou assemelhadosemocasiõesfestivas.

11 - o promotor de feiras,exposiçõese congêneres.
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Art. 264. A Taxa de Licença para Localiz.açãoserà devida e arrecadadanas

seguintesdatas:

Art. 263. A Taxa de Licença para localizaçãoserà calculada em função da
naturezada atividade da aplicaçãodo produto de uma basede cálculo fixa pelos respectivos
fatoresde pertinência,deacordocom a localiz.ação;o usoe ocupaçãodo solo e anecessidadede
uma intensidademaior ou menor de manutençãode fiscalizaçãopara o cumprimento das
legislaçõesreferentesàs Posturas,Edificações,Parcelamentodo Solo, Higiene e Saúdee a
Proteçãoao Meio Ambiente.

~ 1° Sãoasseguintesàsbasesde cálculofixas:

I _ para feirantese ambulantes- 2 (duas) UFMT multiplicada pelo produto dos

fatoresdepertinênciaatinentesà atividade;
11_ micro-empresas- 3 (três) UFMT multiplicada pelo produto dos fatoresde

pertinênciasreferentesà atividade;
111 _ profissionais autônomos ou empresassimples estabelecidasna própria

residência,semaberturadeporta à visitaçãopública- 10(dez) UFMT;

IV _ profissionais autônomos ou empresassimples em local exclusivamente
destinadosao exercicioprofissional- 10 (dez) UFMT multiplicado pelo produto dos fatoresde

pertinênciaatinentesà atividade;
V _ parapessoasjurídicas20 (vinte) UFMT multiplicado peloprodutodos fatores

depertinênciareferentesàatividade;
VI _ bancose estabelecimentosde crédito - 60 (sessenta)UFMT multiplicado

peloproduto dos fatoresdepertinênciareferenteà atividade

VII _ pararepresentantecomercial,com exposiçãode mercadorias- 120(centoe
vinte) UFMT multiplicado pelo produto dos fatoresdepertinênciareferentesà atividade.

~ 2" Sãoosseguintesos fatoresde pertinências:

I _ localiz.ação,com peso1,00e 5,00, atribuldo deacordocom a maior ou menor

densidadecomercialdeondesesituao estabelecimento;

11_ uso e ocupaçãodo solo, com peso 1,00 a 5,00, atribuído de acordocom a
ocupaçãodo solo em metrosquadrados(m2), do estabelecimento.

111_ fiscaliz.ação,com peso 1,00 e 2,00, atribuído de acordo com a menor ou
maior necessidadedemanutençãoda Iiscalizaçãomunicipal.

~ 30 O valor daTaxadeLicençaparalocalizaçãonãopoderàultrapassaro produto
dabasede cálculofixa pelosmaiorespesosdos fatoresde pertinência

~ 40 O Poder Executivo aprovará, anualmente, a tabela definitiva de
enquadramentoemcadafator depertinênciadetodasasatividadescadastradasno município.

fatoresde pertinência,usoeocupaçãodo solo e intensidademaiorou menorda fiscalizaçãopara
atendimentoà legislaçãomunicipal
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quando:

Subseção11
Taxa de Licença para Funcionamento

Art. 266. Sujeito passivo da Taxa de Licença para Funcionamento é o
comerciante,industrial, profissional,prestadordeserviçose outros,estabelecidosou não.

~ 60 Não haverárenovaçãoanualparaAlvará de Locali7.açãoe, em conseqüência

paraaTaxadeLicençaparaLocalização.

I _ sea atividadeexercida atendeàsnormasconcernentesà saúde,à higiene,ao
sossegoà segurança,aos costumes,à moralidade à ordem. e meio ambienteemanadasdas

posturasmunicipais;
11_ se o estabelecimentoe o local de exercício da atividade ainda atendeàs

exigênciasrninimasde funcionamento,em cumprimentoàs normasdo Código de Posturasdo
85

~ 50 O Alvará de LicençaparaLocali7.açãopoderásercassadoa qualquertempo,

~ 7" Somenteserá permitido um novo Alvará de Localização,para um mesmo
lugar,apósa baixadaatividadea queserefereo Alvará anterior.

I - no ato de licenciamentoou antesdo início da atividade;
11- cada vez que se verificar mudançade local do estabelecimento.na data da

I _ o local não atendamais às exigênciaspara o qual fora expedido, inclusive,
quandosejadadadestinaçãodiversaaoestabelecimento;

11_ a atividade exercidaviola as normasde saúde,sossego,higiene, costumes.
segurança,moralidade,silêncioe outrasprevistasna legislaçãopertinente.

~ 40 É obrigatório o pedido denova vistoria e expediçãode novo Alvará, sempre
quehouvermudançado localdo estabelecimento,daatividadeou ramodaatividadee, inclusive,
aadiçãodeoutrosramosdeatividades,concomitantementecom aquelesjá permitidos.

~ 1°Nenhum Alvará será expedido sem que o local de exercício da atividade
esteja de acordo com as exigências mínimas de funcionamento, constantesdas posturas

municipais.
~ 2" O funcionamentode estabelecimentosem o Alvará fica sujeito a lacração.

semprejuízodasdemaispenalidadescabíveis.
~ 30 O Alvará, que independe de requerimento, será expedido, mediante o

pagamentoda taxarespectiva.

Parágrafo único. A Taxa de Licença para Localização,quando devida no
decorrerdo exercíciofinanceiro,serácalculadaa partir do trimestrecivil em queocorrero inicio
ou alteraçãodaatividade.

Art. 265. A Licençapara Localizaçãodo estabelecimentoseráconcedidapela
autoridadefazendária,medianteexpediçãodo competenteAlvará.

alteração.
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Município:

~ l° Constitui aindasujeito passivoda Taxa de LicençaparaFuncionamento,o
proprietário ou responsávelpela atividade de transporte feita por veículo apropriado, sem
exigênciade umalocalizaçãofixa, porémsujeitaá fiscalizaçãoperiódicado município.

~ 2" Considera-seatividadede transporteo ônibusdealuguel:o táxi; o moto-táxi;
o moto-boy; o guincho; o veiculo paratransporteescolar;o veiculo para transportecoletivo; o
veiculo de aluguel paratransportede mudançasou mercadorias;o veículo de aluguelde tração
animal;o trator dealuguel;amáquinarodoviáriadealuguele outrosassemelhados.

A.1. 267. Aplicam-se á Taxa de Licença para Funcionamento as normas
constantesdosartigos262, 263 e264, seusparágrafose incisos,destalei.

Parágrafo único. A Taxa de Licença para funcionamento de atividade de
transportecalcula-sedeacordocomaTabelaO 1 do Anexo 11, destalei.

Art. 268. A Taxa de Licença para Funcionamentoé devida e arrecadada,
anualmente,de conformidadee na data constanteda notificação-reciboexpedidapelo Órgão
Fazendáriodo Municlpio, deacordocomo CalendárioFiscal.

SubseçãoIJI
Taxa de Licença para Exercício do Comércio Eventual ou Atividade Ambulante

Art. 269. O sujeito passivoda taxaé o comercianteeventualou ambulante,sem
prejuízoda responsabilidadesolidáriade terceiro,seaquelefor empregadoou agentedeste.

Art. 270. A taxa calcula-sede acordo com a Tabela02 do Anexo 11, que faz

parteintegrantedestaLei.
A11.271. A taxa será arrecadadano ato do licenciamentoou do inicio da

atividade.
Art. 272. Paraefeitodecobrançada taxaconsidera-se:

I _ comércioou atividadeeventual,o que for exercidoemdeterminadasépocas
do ano, especialmentepor ocasiãode festejosou comemorações,bem como os exercidosem
instalaçõesremovíveis,colocadasnas vias ou logradourospúblicos, como balcões,barracas,

mesas,tabuleiroseassemelhados:
11 _ comércio,ou atividadeambulante,o que for exercido indÍ\~dualmente,sem

estabelecimento,instalaçõesou localizaçãofixa.
Art. 273. O pagamentoda Taxa de Licençapara o Exercício de Comércioou

Atividade Eventualou Ambulantenãodispensaa cobrançadaTaxa de LicençaparaOcupação

deÁreasemViase LogradourosPúblicos.
Art. 274. Serão definidas em lei especialou regulamento,as atividadesque

podemserexercidasem instalaçõesremoviveiscolocadasnasviasou logradourospúblicos.

Art. 275. RespondempelaTaxa de Licençapara o Exercício de Comércioou
Atividade Eventualou Ambulante,as mercadoriasencontradasem poder de vendedores.que
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deixaremdecomprovaro seurecolhimento.

SubseçãoIV
Taxa de Licença para Funcionamenlo de Estabelecimenloem Horário Especial

A,'I. 276. Poderáserconcedidalicençaparafuncionamentodeestabelecimentos
comerciais,industriais,profissionais,de prestaçãodeserviçose similares.forado horárionormal
deaberturae fechamento.

Art. 277. A taxa de licença para funcionamento em horário especial, será
cobradatomando-secomo basede cálculo o valor proporcional, por dia ou por mês,da taxa
anual de licença para funcionamento,multiplicado pelo mínimo de dias ou mesesde sua
duração,acrescidade20% (vinte por centol.

~ I" A taxa independede lançamentode oficio e sua arrecadaçãoserá feita

antecipadamente.

~ 2" É obrigatória a fixação, em lugar visível e de fácil acessoà fiscalização,do
comprovantede pagamentoda taxa de que trata esta Subseção,sob pena de aplicaçãodas

sançõescabíveis.

SubseçãoV
Taxa de Licença para Exploração deMeios dePublicidade emGeral

Art. 278. Sujeito passivoda taxa é a pessoafisica ou jurídica que explorar
qualquerespéciede atividadeemissorae/ou produtorade poluição sonorae visual, inclusivea
exploraçãodemeiosde publicidadeemgeral. feita atravésde anúncio,ao ar livre ou em locais
expostosao público ou que, nesseslocais, explorar ou utilizar, com objetivos comerciais,a

divulgaçãodeanúnciosdeterceiros.
Art. 279. A taxaserácalculadapor ano,mês,dia ou quantidade,de acordocom

o quedispusero calendáriofiscale deconformidadecomaTabela03 do Anexo 11,destalei.
~ 10As licençasanuaisserãoválidasparao exercícioem que forem concedidas,

desprezadosos trimestresjá decorridos.

~ 2"O períodode validadedaslicençasmensaisou diáriasconstarádo recibode

pagamentoda taxa,feito por antecipação.

~ 30Oscartazesou anúnciosdestinadosá afixação,exposiçãoou distribuiçãopor
quantidade,conterão em cada unidade, mediante carimbo ou qualquer processomecânico
adotadopelaPrefeitura,adeclaraçãodo pagamentoda taxa

Art. 280. O lançamentodataxa far-se-áemnome:

I - dequemrequerera licença;
11_ de quaisquer dos sujeitos pasSIVOS,a juízo da Prefeitura nos casos de
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Prefeitura

A.1. 288. Nenhuma publicidade poderá ser feita sem prévia licença da

Art. 286. É expressamenteproibida a fixaçãodecartazesou põsteresno exterior
de qualquerestabelecimentosema declaraçãode quetratao parágrafo~3°,do art. 279.

A.1.287. Ficam sujeitosao acréscimode 20% (vinte por cento)os anúnciosde
qualquernaturu.3 referentesa bebidasalcoólicase cigarros,bem como os redigidosem língua

estrangeira

~ 10 Compreende-senadisposiçãodesteartigo, os anúncioscolocadosem lugares
de acessoao público aindaque mediantecobrançade ingressos,assimcomo os que forem de
qualquerforma visíveisda vía pública.

Art. 289. A transferênciade anúnciospara local diverso do licenciadodeverá
ser procedida de prévia comunicaçãoá repartiçãomunicipal competente,sob pena de serem

~ 2" Considera-setambémpublicidadeextema,paraefeitosde tributação,aquela
queestiverna parteinternade estabelecímentosou veículose sejavisível da via pública

Art. 285. Respondemsolidariamente,como sujeito passivo da taxa todas as
pessoasnaturaisou jurídicas, às quais a publicidade venhaa beneficiar,uma vez que a tenha

autorizMO.

Art. 282. Não havendo na tabela especificaçãoprópria para a publicidade, a
taxa deverá ser paga pelo valor estipulado no item que guardar maior identidade de
características,ajuízo da repartiçãomunicipalcompetente.

Art, 283. A taxa seráarrecadadapor antecipação,medianteguia aprovadapela
Prefeiturae preenchidapelo sujeito passivo:

I - asinicíais,no ato da concessão;
11. asposteriores:
a) quandoanuais,até 15dejaneiro de cadaano;
b) quandomensais,atéo día 15de cadamês;
c) até 10 (dez) parcelasmensaisconsecutivas,a começarde 30 (trinta) de

janeiro até30 (trinta) de outubro de cadaano, asconstantesdo item 03 da Tabela04, do Anexo

11,destaLei Complementar.
Art. 284. É devida a taxa em todos os casos de exploração de meios de

publicidade,taiscomo:
I _ cartazes, letreiros, faixas, programas, quadros, painéis, põsteres, placas,

anúncíose mostruários,fixos ou volantes,distribuídos, pintados em paredes.muros, postes,

veículose vias públicas;
11_ propagandafaladaem lugarespúblicos, por meio de amplificadoresde voz,

alto-falantese propagandista.

lançamentode oficio, semprejuízodascominaçõeslegais,regulamentaresou administrativas.

Art. 281. Quando,no mesmomeio de propaganda,houver anúnciode mais de
uma pessoasujeitaá tributação,deverãoserefetuadostantospagamentosdistintosquantasforem
essaspessoas.
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consideradoscomonovos.

SubseçãoVI
Taxa de Licença paro Execução

deObras, Ampliações, Reformas e Loteamentos

A11.290. A taxa tem como sujeito passivo.o proprietário,o titular do domínio
útil ou o possuidordo imóvel emquesefaçaaobraou o loteamento.

Parágrafo único. Respondemsolidariamentecom o proprietário, quanto ao
pagamentoda taxa e à observànciado Código de Edificaçõesdo Município, o profissionalou
profissionaisresponsáveispelo projetoe pelasuaexecução.

Art. 291. Calcular-se-àa taxa,de conformidadecom a Tabela04 do Anexo 11,

desta Lei Complementar.
Art. 292. A taxaseráarrecadadano ato de licenciamentoda obraou aprovação

do loteamento.
Art. 293. A taxa será devida pela aprovação de projeto e fiscalização da

execuçãode obras, loteamentose demaisatos e atividadesrelativos, dentro do território do

Município.
~ 10Entendem-secomoobrasou loteamento,paraefeitode incidênciada taxa:
I _ a construção,reconstrução,reforma,ampliação,pavimentaçãoou demolição

deedificações,ou qualqueroutraobradeconstruçãocivil;
11 _ a construçãodedutos,cabos,redeseoutrosmeiosnecessáriosá construçãoe

funcionamentodesistemaselétricos,sanitários,decomunicação,de informaçãoeoutros;
111 _ o loteamento em terrenos particulares,segundo critérios fixados por lei

municipalprópria

~ 2" Nenhumaobra ou loteamentopoderáser iniciado, sem prévio pedido de

licençaepagamentoda taxadevida.

SubseçãoVII
Taxa de Licença paro OcupaçãodeÁreas

emVias e Logmdouros Públicos

Art. 294. Sujeito passivoda taxa é a pessoafisica ou jurídica que ocuparárea
emvia ou logradouropúblico, mediantelicençapréviado órgãomunicipalcompetente.

Art. 295. A taxa, que independede lançamentode oficio, será calculadade

acordocomaTabela05 do Anexo 11, destaLei.
Art. 296. Entende-sepor ocupaçãode área, aquela feita mediante instalação

provisóriadeveículos,balcão,barraca,mesa,tabuleiro,aparelhosoudequalqueroutromóvelou
utensílio, depósito de materiais para fins comerciais ou de prestação de serviços e

estacionamentosem locaispermitidos.
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Subseção X
Taxa de Licença Ambiental

Ali. 304. A Licença Ambiental Prévia, de implantação e operação de projeto
ambiental, tem com fato gerador, o poder de polícia consistente na análise de viabilidade de
projeto preliminar de funcionamento, bem como na constante fiscalização, verificação e

observância dos condicionamentos estabelecidos.

Art. 302. Sujeito passivo da taxa é o requerente da licença, cabendo ainda ao

proprietário da terra a co-responsabilidade pelo pagamento da taxa

Ali. 301. A exploração e extração de areia, cascalho, pedra para assentamento
ou decoração, calcário e de outros bens minerais depende da prévia licença da administração

municipal.

Parágl'afo único. Além da taxa de expediente sobre o ato do Poder Executivo
concordando com a exploração, para fins de legalização da atividade junto ao Órgão Estadual do
Meio Ambiente, fica o sujeito passivo incidente à taxa de licença que será anual e obrigatória.

Art. 303. A taxa de licença para exploração e extração de bens minerais será

calculada de acordo com a Tabela 07 do Anexo 11,desta Lei Complementar.

Subseção VIII
Taxa de Licença para Abate de Animais

Subseção IX
Taxa de Licença para Exploração
e Extração de Bens Minerais

Art. 298. O abate de animal destinado ao consumo humano, e cujo produto não
se destina exclusivamente ao consumo próprio, quando praticado no território do Município,
sujeito à fiscalização sanitária, só será permitido mediante licença da administração municipal,
precedida de inspeção nascondições estabelecidasna legislação aplicável.

Parágrafo único. A inspeção sanitária própria do Governo do Estado ou do

Governo Federal dispensaráa inspeção municipal e o recolhimento da taxa de licença.

Art. 299. Sujeito passivo da taxa é o proprietário do animal, cabendo ainda ao
proprietário do estabelecimento ou local onde ocorrer à matança, a co-responsabilidade pelo

pagamento da taxa

Art. 300. A taxa de licença para abate de animais será calculada de acordo com
a Tabela 06 do Anexo 11,desta Lei e terá o seu recolhimento antecipadamente.

Ali. 297. A falta da licença, sem prejuízo do tributo e multa devido, levará a
administração municipal a apreender e remover para os seus depósitos, quaisquer objetos ou
mercadorias deixadas em locais não permitidos ou colocadas em vias e logradouros públicos.
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Fluxos.

policiais.
VII _transporte:abrigodeônibus,abrigode tá.xisemoto-tá.xis.
VIII _higiene:cestoscoletoresparapapeis,suporteparaapresentaçãodo lixo ou

coleta,colocaçãode containeressanitáriospúblicos.

11_informações:placasde identificaçãode logradouros,placasemhastesfixasno
passeio,placasnasfachadasdos prédios,relógiosdigitais, termômetros,medidoresde poluição
atmosférica,visoresde impressãodigital demensagempública

111_saneamento:redesdeáguiae esgotoe seuseventuaisacréscimos.
IV _ iluminação pública e energia:colocaçãode postes, torres de transmissão.

estaçõesde rebaixamento,hastese cabosaéreos.
V _comunicações:Armáriosdedistribuição,telefonespúblicos,TV a cabo,dutos

ou rededepassagemdecabosou ftos, torresde transmissão,caixade coletadecorreios.
VI _ segurança:colocaçãode hidrantes,guaritas para vigilantes, cabinespara
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I _ sinalizaçãode trânsito: placas, semáforos,prismase colunas divisores de

Art. 306. A Licença Ambiental Prévia é necessana.ainda na aprovaçãode
projetosparaa execuçãoou implantaçãodasseguintesatividades:

I - LicençaAmbientalPrévia;
11- LicençaAmbientalde Implantação;
111- LicençaAmbientaldeOperação;
IV - Autori7.açõesEspeciais.

~ 2° SãoLicençasAmbientais:

~ 10 Paraa concessãodaLicençaAmbientalPrévia,serãoobservadososseguintes

requisitospelo responsável:
I _ preenchimentodo requerimentopadronizado,junto aoÓrgãodeMeio

Ambientedo Município;
11_ apresentaras informações,estudos e outros documentosque lhe forem

exigidos,deacordocomasnormasvigentes;
111_apresentargarantiaformal daveracidadedasinformaçõesprestadas.

~ 20 Analisadaapropostaeapósaelaboraçãodo parecertécnicofavorável,Órgão
do Meio Ambientedo Município expediráo Alvará

~ 10 A LicençaAmbiental teráduraçãode02 (dois) anos,a partir daexpediçãodo

Art. 305. A LicençaAmbiental Prévia consistena aceitaçãoda viabilidade do
projeto apresentado, quanto ao aspecto ambiental, e dos condicionantes devidamente
especificados a serem atendidos durante a sua implantação e operação implicando a sua
concessãono compromissode seu responsávelem montar o projeto final de acordo com as
normaseprovidênciaspreviamenteaprovadas.

Alvará.
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IX _ conforto e Apoio ao Lazer: bancos,bebedouros,equipamentosinfantis, e

equipamentosesportivos.
X _ornamentaçãoe complementaçãoà paisagem:fontes,chafariz,vasosfloreiras,

protetordeárvore,esculturas,marcoseobeliscos.
XI _ elementosde presençatemporària: Pavimentaçãopara feiras e estands,

arquibancadas,palcose palanques,estacionamentoparaveículos.
XII _ serviços Diversos: cadeirasde engraxates,bancasde frutas e verduras,

bancasde flores, bancasdejornal e revistas,lanches,chaveiros,guaritas parainformações.
XIII _ outros de Carater Provisório: grades e para-peitos,canalizadorespara

pedestres,passarela

A,'t. 307. A LicençaAmbiental de Implantaçãoseradevida antesdo inicio da
construção,instalação,implantação,alteraçãoe reforma de equipamentosou atividadese sem
expedidacom basena verificaçãoe observânciadoscondicionamentosestabelecidospor ocasião

daexpediçãoda LicençaAmbientalPrévia

~ 10 Para concessãoda Licença Ambiental de Implantaçãoserá necessanoá
apresentaçãojunto ao Órgão do Meio Ambiente do Município dos projetos e informações

solicitadas.

~ 2" A Licença Ambiental de Implantaçãoserá concedidae expedida,após
análisedo projeto especificoe elaboraçãode parecertécnico favorável pelo Órgão de Meio
Ambientedo Município, observadososrequisitosda legislaçãovigente.

Art, 308. A Licença Ambiental de operação será devida quando do
funcionamentode atividade ou equipamento,sendo a sua expediçãocondicionadaà prévia
vistoriae avaliaçãotécnica,observadosasdemaisexigênciasda legislaçãoambientalvigente.

Art. 309. As licençase10uAutorizaçõesEspeciais,paraefeitodesteartigo,o corte
de árvores, utilização de explosivos na construção civil e na extraçãode minerais, festejos
populares,serviçosde coletae transportede residuossólidose liquidos industriais,colocaçãode
veiculos de publicidadee propaganda,realizaçãode festas,utili7.açãode espaçoem áreasdo
sistemade unidadede conservaçãodo Município e outrosdefinidosem ato do titular do Órgão
deMeio Ambientedo Município.

Art. 310. Sujeito passivoda Taxa de Licença Ambiental é a pessoafisica ou
jurídica, que executa ou explora qualquer espécie de atividade relacionadasàs Posturas
Ambientaisno território do Município.

Art. 311. A Taxa de LicençaAmbiental serácalculadade conformidadecom a

Tabela08, Anexo 11destaLei.
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Subseção XI
Taxa de Licença Sanitá,;a

Ali. 312. A Taxa de licença sanitária tem como fato gerador à obrigatoriedade de
inspeção ou fiscalização periódica do cumprimento das normas de vigilância sanitária.

Art. 313. Sujeito Passivo da taxa é o comerciante, o industrial, o prestador de
serviços, o feirante e ambulantes, estabelecidos ou não, enquadrados na Tabela 09 do Anexo 11,

desta Lei Complementar.

~ 1° A taxa de licença não seráacumulativa com a taxa cobrada pelo Governo do
Estado, e a inspeção sanitária estadual dispensará, a inspeção municipal e o recolhimento da taxa

de Licença Sanitária do Município.

~ 2" A taxa de licença sanitária será calculada de acordo com a tabela 09 do

Anexo 11,desta Lei Complementar.

Subseção XII
Insc,;ção

Art. 314. Os comerciantes, industriais e prestadores de serviços, contribuintes
das taxas de licença, são obrigados a inscreverem cada um de seusestabelecimentos no Cadastro
de Atividades Econômicas do Município, antesdo início da respectiva atividade.

~ 1° A inscrição é intransferível e será obrigatoriamente renovada sempre que
ocorrerem modificações nas declarações constantes do formulário de inscrição, dentro de 15

(quinze) dias contados da modificação.

~ 2° Para efeito de cancelamento da inscrição, fica o contribuinte obrigado a
comunicar ao órgão municipal competente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da ocorrência à

transferência ou venda do estabelecimento ou o encerramento da atividade.

~ 3° Aplica-se a esta Subseção, no que couber, as disposições do art. 202 e seus

parágrafos desta Lei.

Subseção XIII
Isenções

Art. 3 I 5. São isentos das taxas de licença, aplícáveis a cada caso:

I _ os templos religiosos, maçonaria, as associações de classes, os sindicatos e

outras associaçõessem fins lucrativos;
11_ os cegos e mutilados que exercerem o comércio eventual ou ambulante;
III _ os vendedores ambulantes de livros, jornais, revistas e periódicos;

IV - os engraxatesambulantes;
V _ os executores de obras particulares assim consideradas:
a) limpeza ou pintura externa de edificações, muros e grades;
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Pal"lÍgrafo único. As isençõesprevistas nos itens VI e VII deste artigo, dependem
de reconhecimento pelo órgão competente da administração municipal, sempre que ocorrerem.
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a) construção de passeios,muros e muretas;
b) construções provisórias destinadas à guarda de material, quando no local da

VI - os expositores de cartazescom fins publicitàrios, assim considerados:

1_ o valor equivalente a 100 (cem) UFMT, devidamente convertida, aos que

iludirem ou embaraçarema ação liscal:
11_ o valor equivalente a 40 (quarenta) UFMT, devidamente convertida, por

infração ao "caput" do artigo 250:
111_ o valor equivalente a 30 (trinta) UFMT, devidamente convertida, por infração

aos ~ l° e 2° do artigo 250.

I _ a Unidade Fiscal do Município - UFMT, devidamente convertida, vigente à
época da infração, quando se tratar de disposições relacionadas com a inscrição e demais

formalidades:
11_ o \'alor da taxa devida, quando se tratar de falta de pagamento.

li 1" Pelo descumprimento das disposições relacionadas com a inscrição cadastral,
e demais formalidades relacionadas com as ta.xasde licença, serão aplicadas as seguintesmultas:

Subseção XIV
Inf.-ações e Penalidades

Art. 316. As infrações a esta Seção serão punidas com as seguintes penas,

aplicàveis separadasou cumulativamente:

I - multa;
11_ proibição de transacionar com asrepartições públicas municipais;

111_ interdição do estabelecimento ou da obra;
IV _ apreensãodas mercadorias, do veiculo ou do objeto da publicidade.

Art. 317. As multas básicassão as seguintes aplicáveis a cada caso:

a) cartazes, letreiros, programas, põsteres, destinados a fms patrióticos,

religiosos ou eleitorais:
b) as tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendasassim como as de rumo

de direção de estrada;
c) os anúncios publicados em jornais, revistas ou catàJogose os divulgados por

radiodifusão ou televisão;
d) os letreiros com indicação exclusiva da razão ou denominação social e

endereço das empresasem geral.
VII -os projetos de construção, reconstrução, acréscimos, modificação, reforma ou

consertos em imóveis de entidades com fins religiosos, filantrópicos e assistenciais, sem lins

lucrativos, devidamente reconhecidas;

obra:
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IV. o valor equivalenlea 10 (dez) UFMT, devidamenteconvertida,por infração
aoartigo 240, aplicávela cadaabateefetuadoemsituaçãoirregular;

V - o valor equivalentea 50 (cinqüenta)UFMT, devidamenteconvertida,aosque
funcionarememdesacordocom ascaracterísticasdo alvaráparalocalizaçãoou funcionamento;

VI - o valor equivalentea 50 (cinqüenta)UFMT, devidamenteconvertida,aosque
exibirempublicidadesemadevidaautorização;

VII - o valor equivalentea 80 (oitenta) UFMT, devidamenteconvertida,aosque
nãoretiraremo meiode publicidade,quandoa autoridadeassimo determinar;

VIII - o valor equivalentea200 (duzentas)UFMT, devidamenteconvertida,aosque
sujeitosao licenciamentoambientaliniciaremsuasatividadessema licençaprévia;

LX_ o valor equivalentea 40 (quarenta)UFMT, devidamenteconvertida,aosque
sujeitosaolicenciamentosanitário,iniciaremsuasatividadessema licençaprévia.

~ 2" Por faltas relacionadascom o recolhimento das taxas serão aplicadasas

seguintespenalidades:
1_ 2% (dois por cento)do valordo imposto,quandopagosaté30 (trinta) diasfora

dos prazosregulares;5% (cinco por cento)quandopagosaté60 (sessenta)dias fora dos prazos
regularese 10% (dez por cento) quando pagosacima de 60 (sessenta)dias fora dos prazos
regularesantesdequalquerprocedimentofiscal recolhaespontaneamenteo impostodevido;

1- 60 % (sessentapor cento) do valor da taxa aosque em decorrênciada ação
fiscal,não recolherema taxano prazoregulamentar;

11_ 100%(cem por cento) do valor da taxa aosque estabeleceremou iniciarem
qualquer atividade, iniciarem construções,ocuparemespaçosem vias, praçase logradouros
públicos,sema prévialicençado órgãomunicipalcompetente;

~ 30 As penalidadesdecorrentesde multasformaisrelativasàstaxasbemcomo as
tipificadasnos itens11e 1lIdesteartigo, serãoreduzidasde50% (cinqüentapor cento).quandoo
contribuinte,conformando-secom o procedimentofiscal. efetuaro pagamentodasimportâncias
exigidas,no prazoprevistoparaa apresentaçãoda defesa.

~ 40 A redução prevista no parágrafoanterior será de 20% (vinte por cento).
quandoo infrator, conformando-secom a decisãode primeirainstância,efetuaro pagamentodas
quantiasno prazoprevistoparainterposiçãodo recurso.

~ 50 O pagamentopelos contribuintesou responsáveis,na forma prevista,dará

por fim o contraditório.
Art. 318. Além dasmultasprevistasnestasubseção,incorrerãoos contribuintes

em mora, à razãode I% (um por cento)ao mês,correçãomonetáriae, quandoa cobrançada
dívida ocorrerpor açãoexecutiva,àscustasjudiciais.

Seção111
Taxas pela Utilização de ServiçosPúblicos

SubseçãoI
Taxa de Expedientee ServiçosDiversos
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SUBSEÇÃO 11
Taxas de ServiçosUrbanos

Ali. 319. A Taxa de Expedientee ServiçosDiversostem como fato geradorà
utilizaçãoefetivaou potencial,deserviçopúblico específicoe divisível, prestadoaocontribuinte
ou postoàsuadisposição.

Art. 320. Sujeito passivoda taxaéo solicitantedo serviçoou o interessadoneste.

Art.321. A taxa será calculada de acordo com o Anexo 111,desta Lei

Complementar.

Art. 322. A taxaseráarrecadadanaocasiãoemqueo ato ou fato for praticado,
assinadoou visado, ou em que o instrumento formal for protocolado, expedido, anexado,
desentranhadoou devolvido.

Art. 323. Os serviçosespeciais,tais como remoçãode lixo extra-residenciale
entulhos,somenteserãoprestadospor solicitaçãodo interessado,semprejuízo daaplicaçãodas
penalidadesprevistasna legislaçãodeposturasdo município.

Parágrafo único. Ocorrendoa violaçãodasposturasdo Município, os serviços
serãoprestadoscompulsoriamente,ficando o responsávelobrigado a efetuar o pagamentoda

taxadevida
AI.t.324. SãoisentasdasTaxasdeExpedientese ServiçosDiversosascertidões

negativas;àquelasrelativasao serviço militar, para fins eleitorais,trabalhistas,e as requeridas
pelosfuncionáriospúblicos,parafins deapostilamentoemsuasfolhasdeserviços.

Parágrafo único. A isençãoprevistanesteartigo, independede requerimento
do interessadoe seráreconhecidadeoficio, no atoda entregadadocumentaçãono protocolodo

órgãomunicipalcompetente.

Art. 325. A taxadeserviçosurbanospelaprestaçãodosseguintesserviços:
(_ varriçãode logradourospúblicos:----------------------O,02 UFMT, por metro

quadrado da área do
terreno;

11_ colocaçãode recipientescoletoresde lixo: ----------0,0 I UFMT, por metro
quadrado da área do
terreno;

111_ conservaçãodeviaspavimentadas: 0,03 UFMT, por metro
quadrado da área do
terreno;

IV -limpeza degaleriaspluviais.bueirosou bocasde lobo: 0,0I UFMT, por metro
quadrado da área do
terreno;

Art. 326 _ O sujeitopassivoda taxaé o proprietário,o titular do domínio útil ou o
possuidor a qualquer título, de imóvel situado em via ou logradouro público em que haja a
prestaçãodequaisquerdosserviçosrelacionadosno artigo anterior.
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CAPíTULO VI
DAS CONTRIBUIÇÕES

Ali. 333. As obras públicas que justifiquem a cobrançada Contribuição de

Melhoria enquadrar-se-ãoem dois programas:
I _ ordinário, quandoreferentea obraspreferenciaise de iniciativa da própria

Administração;
11_ extraordinário,quandoreferenteá obra de menor interessegeral,solicitada

por, pelomenos2/3 (dois terços)doscontribuintesa serembeneficiados.

Art. 334. ContribuintedaContribuiçãodeMelhoriaéo proprietário.o titular do
domínio útil ou o possuidor,a qualquertítulo, de imóvel valorizadopor obra pública

9 1° Os bensindivisos, serãolançadosem nome de qualquerum dos titulares,a
quemcaberáo direito deexigir dosdemaisasparcelasque lhescouberem.

9 2" Osdemaisimóveisserãolançadosemnomede seustitularesrespectivos.

Art. 335. A Contribuição de Melhoria constitui ônus real, acompanhandoo

imóvel emtodosos casosde transmissãodapropriedade.

SeçãoI
DisposiçõesGerais

Ali. 329. Sãocontribuiçõesdecompetênciado Município:

I - de melhoria;

11- de iluminaçãopública.

Seção11

Contribuição de Melhoria

SubseçãoI

DisposiçõesGerais

Art. 330. A Contribuiçãode Melhoria tem como fato geradorá execução,pelo
Município, deobra públicadequedecorravalorizaçãoimobiliária

Art.331. A Contribuiçãode Melhoria terácomolimite total ádespesareali7.ada,
na qual serão incluídas as parcelasrelativasa estudos,projetos, fiscalização,desapropriação,
administração,execuçãoe financiamento,inclusiveosencargosrespectivos.

AI-t.332. A Contribuição de Melhoria será devida mesmoem decorrêncíade
obraspúblicasrealizadaspelaadministraçãomunicipal,resultantedeconvêniocom a Uniãoe ou

o Estado.

~rt. 328 - As taxasa queserefereestasub-seção,terãoos mesmosdescontose as
mesmaspenalidadesprevistase aplicáveisao impostoprediale territorial urbano.

. Art. 327 - A taxaserálançadaemnomedo sujeitopassivo,arrecadadajuntamente
com o Impostosobrea propriedadeprediale territorial urbana.
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Subseção11
Cálculo

Art. 336. A Contribuição de Melhoria será calculada,levando-seem conta o
custo da obra a ser ressarcido por este tributo, rateado entre os imóveis valorizados,
proporcionalmenteááreade terrenode cadaum.

Parágl"afoúnico. Nos casosde edificaçõescoletivas ou com mais de um
pavimento,comeconomiasindependentes,a áreado imóvel de que trataesteartigo seráigual á
áreaconstruídadecadaunidadeautônoma

Subseção111
Cobrança

Art. 337. Para a cobrançada Contribuição de Melhoria o órgão fazendário
municipaldeverápublicar editalcontendoosseguinteselementos:

I - memorialdescritivodo projeto;
11- orçamentodo custoda obra:
111_ deterrninaçãoda parcelado custoda obra a ser ressarcidapelaContribuição

deMelhoria,
IV - delimitaçãodazonabeneficiada;
V _ relaçãodos imóveislocalizadosna7.onabeneficiada

Art. 338. Os titularesdos imóveisrelacionadosna forma do incisoV, do artigo
anterior, terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicaçãodo edital, para a
impugnaçãodequalquerdoselementosneleconstantes,cabendoao impugnanteo ônusdaprova

At1.339. Executadaa obra na sua totalidade ou em parte suficiente para
beneficiardeterminadosimóveis,de modo a justificar o início da cobrançada Contribuiçãode
Melhoria, proceder-se-áao lançamentoreferentea essesimóveis.

Art. 340. A notificação do lançamento será feita diretamente, e, quando

impossivel,por edital,e conterá:
I _ identificaçãodo contribuintee valor daContribuiçãodeMelhoria cobrada;
11_ prazospara pagamentode umasóvez,ou parceladamente,e respectivolocal

de pagamento;
111 - prazoparareclamação.

~ 10Dentro do prazo que lhe for concedidona notificaçãode lançamento,não
inferior a 30 (trinta) dias,o contribuintepoderáapresentarreclamaçãopor escrito,contra:

I - erro quantoao sujeitopassivo;
11- errona localizaçãodo imóvel;
111- valor daContribuiçãodeMelhoria;
IV - cálculodosíndicesatribuídos;
V - prazoparapagamento.

~ 2" As decisõessobreas reclamaçõesserãode exclusivacompetênciado titular

do ÓrgãoFazendárioMunicipal.
At1.341. O requerimentode impugnação,de reclamaçãoe quaisquerrecursos
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administrativos, não suspendem o início ou o prosseguimento das obras, nem terão efeito de
obstar a administração municipal na prática dos atos necessáriosao lançamento e à cobrança da

Contribuição de Melhoria.

Parágrafo único. O contribuinte que tiver sua reclamação indeferida.
responderá pelo pagamento de multa e outras sançõesjá incidentes sobre o débito.

Subseção IV
Pagamento

Art. 342. A Contribuição de Melhoria poderá ser paga de uma só vez ou

parceladamente, de acordo com os seguintes critérios:
I - o pagamento de uma só vez, gozará do desconto de 10% (dez por cento), se

efetuado nos primeiros 30 (trinta) dias, a contar da notificação do lançamento;
11- o pagamento em até 4 (quatro) parcelas mensais, gozará do desconto de 5%

(cinco por cento), sem incidência dejuros de mora;
111- o pagamento parcelado, em mais de 4 (quatro) e em até 24 (vinte e quatro)

parcelas mensais, incidirá juros de I% (um por cento) ao mês, e as parcelas respectivas terão
seusvalores atualizados monetariamente pela Unidade Fiscal do Município - UFMT.

Art. 343. O atraso no pagamento das prestações sujeita o contribuinte à multa
de 0,05% (cinco centésimos por cento), por dia de atraso acumulativamente.

Subseção V
Disposições Especiais

Art. 344. As obras a que se refere o inciso 11do artigo 329, quando julgadas de
interessepúblico, só poderão ser iniciadas após ter sido feita. pelos interessados,uma caução que
corresponda a pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do custo da obra

Parágrafo único. A caução de que trata esteartigo, será devolvida na época e

na mesma proporção em que for pagaa Contribuição de Melhoria.

Seção 111
Contribuição de Iluminação Pública

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 345. A contribuição de Iluminação Pública tem como fato gerador o
fornecimento e a manutenção, pelo Município, do serviço de iluminação de vias e logradouros

públicos.

Art. 346. O valor da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação

Pública mês, seráo seguinte:
a) Consumo de 81 a 200 Kw/h - 0,65 UFMT
b) Consumo de 20 I a 500 Kw/h - 1,30 UFMT
c) Consumo acima de 501 a 1000 Kw/h - 2,00 UFMT
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notificação.

O lançamentoda contribuição seráanual para os imóveis
o lançamentodo Imposto Sobre a PropriedadePredial e

Pa,'ágrafo único.
não construídos,juntamente com
Territorial Urbana.

Art. 351. A Contribuição será paga, na forma, local e prazo previsto na

SubseçãoIV
Pal:amento

Parágrafo único. Equivale-seá notificação,o próprio talão parapagamentoda
contribuição ou, no caso específico,a nota fiscal/contade Energia Elétrica da Companhia

EnergéticadeGoiás.

Art.350. Considera-seregularmenteefetuadoo lançamentocom a entregada

notificaçãorecibo.

Subseção11
BasedeCálculo

Art. 349. O lançamentoda Contribuiçãode IluminaçãoPúblicaémensale será
feito um paracadaimóvel com economiaindependente,com basenos elementosexistentesno
Cadastroda DistribuidoradeEnergia.

Art. 348. A basede cálculodacontribuiçãoéadispostano Artigo 346.

Art. 352. Tratando-se de imóvel não edificado, a contribuição será paga
anualmente,justamentecomo ImpostoSobreaPropriedadePredialeTerritorial Urbana- IPTU.

~ 10Na hipótese do "caput" deste artigo, a Contribuição terá as mesmas
penalidadesprevistase aplicáveisao ImpostoPredialeTerritorial Urbano.

SubseçãoJII
Lançamento

Parágrafo único - A contribuiçãodasunidadesimobiliárias não construídasé

fixadaem 06 UFMT, por ano

d) Consumode 1.001Kwlh a5.000 Kwlh - 2,50 UFMT
e) Consumoacimade5.001 Kwlh -7.00 UFMT
Parál:rafo único - Ficam isentos da contribuição a classe rural e a classe

residencialcomconsumodeaté80 Kwlh.

Art. 347. Sujeito passivo da Contribuição de Iluminação Pública é o
proprietário,o titular do domínio útil ou o possuidor,a qualquertítulo, de imóvel beneficiado
diretoou indiretamentepelosserviçosde iluminaçãopública.
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SubseçãoV
DisposiçõesEspeciais

~ 2° A multa nos demaiscasos,por atrasono pagamento,seráde 2% (dois por
cento),aomês.

TÍTULO \li

PROCESSOADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I

DISPOSiÇÕESGERAIS
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CAPÍTULO 11

PROCEDIMENTO

SeçãoI

Procedimento Fiscal

Art. 358. O procedimentofiscal teminício com:

.OOV'ONO NUN'.'"" O,

1-!~~,~º~~!

Art. 357. Estetítulo regulamenta:

I • a fase contraditória do procedimento administrativo de determinaçãoe

exigênciadecréditosliscaisdo município;
11_ as consultaspara esclarecimentode dúvidas ao entendimentoe aplicação

destaLei Complementar,da legislaçãocomplementare supletivae aexecuçãoadministrativadas

respectivasdecisões.

Art. 353. Oscontribuintesda Contribuiçãode IluminaçãoPública,enquadrados
no artigo anterior, poderãooptar-sepelo pagamentomensal,casoemquedeveráapresentarao
órgão cadastradordo Município, o número da conta de energiaelétricapela qual deverãoser
feitasasnotificações.

Art. 354. Os casos de revisão de lançamento ou de reclamaçãocontra o
lançamentoda Contribuiçãode IluminaçãoPública,obedecerãoaosmesmoscritérios adotados
por estalei, parao ImpostoSobrea PropriedadePredialeTerritorial Urbana

Art. 355. Fica o Município obrigado a publicar, quadrimestralmente,balancete
financeirocontendoa receitaefetivamentearrecadacomaContribuiçãode IluminaçãoPública,e
asdespesasrealizadascomosserviçosda iluminaçãopública

Art. 356. É o PrefeitoMunicipal autorizadoa assinarconvênio, termo de ajuste
ou outro contratojurídico necessário,comquemdedireito, visandoa cobrançadaContribuição
de IluminaçãoPúblicana faturadeconsumodeenergiaelétrica
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I _ o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificandoo contribuinteou seuprepostodaobrigaçãotributária:

11_a apreensãode mercadoria,documentoou livro;

~ 1°O início do procedimentoexclui a espontaneidadedo contribuinteemrelação
aos atos anteriores e, independentesde intimação, a dos demais envolvidos na infração

verificada.
~ 2" Paraos efeitosdo dispostono 9 1°,os atos referidosnos incisosI e 11deste

artigo, valerão pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável sucessivamente,por igual período,
desde que no interesseda administraçãocom qualquer outro ato escrito que indique o
prosseguimentodos trabalhos.

Art. 359. A exigênciade crédito tributário, a retificaçãode prejuízo fiscal e a
aplicaçãode penalidadeisolada, serão formali7.adasem autos de infração ou notificação de
lançamentodistinto paracadatributo ou penalidade,asquaisdeverãoestarinstruídasde prova
indispensáveisà comprovaçãode ilicito.

Parágrafo único. Quando mais de uma infração à legislaçãode um tributo
decorrerdo mesmofato e a comprovaçãodo ilicito dependerdosmesmoselementosdeprova,a
exigênciaseráformali7.adaem um só instrumentoe alcançarátodasasinfraçõese infratores.

Seção11

Auto de Infração e Notificação

Art. 360. O auto de infração serálavrado por servidor competente,no local da
verificaçãoda falta,econteráobrigatoriamente:

I _ qualificaçãodo autuadoe, quandoexistir, o númerode inscriçãono cadastro

fiscal:
11_ a atividade geradora,ramo de negócio e o enquadramentona legislação

tributária:

111 - o local, adatae horada lavratura,

IV - documentosexaminados,quandofor o caso;

V - descriçãodo fato;

VI- a disposiçãolegalinfringida e a penalidadeaplicável:

VlI _ a determinaçãodaexigênciae a intimaçãoparacumpri-Iaou impugná-Iano

prazode 20 (vinte) dias.
V1I1 _ a assinaturado autuantee indicaçãodeseucargoou funçãoe o númerode

matricula.
Art. 361. A notificaçãode lançamentoseráexpedidapelo órgãoqueadministrao

tributo e ou penalidadee conteráobrigatoriamente:

I - a qualificaçãodo notificado;

11_ o valor do créditotributário e o prazopararecolhimentoou impugnação;
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Pal'ágrafo único. Ao contribuinte é facultado solicitar "vistas" ao processoá
autoridadepreparadora,dentrodo prazofixado nesteartigo.

Ali. 366. A impugnaçãomencionará:

I - a autoridadejulgadora a quemé dirigida:

11- aqualificaçãodo impugnante;

III _ os motivos de fato e de direitos em que se fundamentam,os pontos de

discordânciase asrazõese provasquepossuir;
IV _ as diligências,ou pericias que o impugnantepretendasejam efetuadas,

expostosos motivos que asjustifiquem, com a formulaçãodos quesitosreferentesaosexames
desejados,assimcomo, no casode pericia,o nome,o endereço e a qualificaçãoprofissionaldo

seuperito.
~ l0 Considerar-se-ánão formulado o pedido de diligência ou periciaque deixar

deatenderaosrequisitosprevistosno inciso IV desteartigo.

~ 20 É defesoao impugnante,ou a seurepresentantelegal,empregarexpressões
injuriosas nos escritos apresentadosno processo, cabendo ao julgador de oficio ou a
requerimentodo ofendido,mandarriscá-las.

~ 30 A prova documentalseráapresentadana impugnaçãoprecluindoo direito de
103

III - a disposiçãolegalinfringida, sefor o caso:

IV - assinaturado Chefedo Órgãoexpedidorou de outro servidorautorizadoe a
indicaçãodeseucargoou funçãoe o númerodesuamatricula.

Parágrafo único. Prescindede assinaturaa notificação de lançamentoemitido
por processoeletrônico.

Art. 362. A peça fiscal será encaminhadapelo seu emitente á autoridade
preparadorado processofiscal,no prazode03 (três)diascontadosda datadesuaemissão.

~ I ° A autoridadepreparadoradeveráserinformada,no processo,seo infrator é
reincidente,casoessacircunstâncianãotiver sido declaradana formulaçãoda exigência

~ 20 O processoserá organizado em forme de autos forensese em ordem
cronológica,e terásuasfolhase documentosrubricadose numerados.

Art. 363. O servidor que verificar a ocorrênciade infraçãoá legislaçãotributária
do município e não for competentepara formalizar a exigência, comunicará o fato, em
representaçãocircunstanciada,aseuchefeimediato,queadotaráasprovidênciasnecessárias.

SeçãoIII

Impugnação

Art. 364. A impugnaçãodaexigênciainstauraa faselitigiosa do procedimento.

Art. 365. A impugnação,que teráefeito suspensivo,seráformalizadapor escrito
pelo contribuinte instruída com os documentosem que se fundamentarserá apresentadaá
autoridadepreparadorano prazode20 (vinte) dias,contadosdadataemque for feita a intimação

daexigência.

GOVERNO MUNICIPAL DE

TRINDADE
MAIS PARTICIPAÇÃO. MUITO MAIS AçAo
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o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por meio
de força maior;

b) refira-se a fato ou direito superveniente;

c) destina-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.

~ 4" A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida a

julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das
condições previstas nasalíneasdo parágrafo anterior.

~ 5" Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados
permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade
julgadora de segunda instância.

Art. 367. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realiz.ação de diligências ou pencias, quando entendê-Ias
necessário, indeferindo as que considerarem prescindiveis ou impraticável.

~ 10 Deferido o pedido de pencia, ou determinada de oficio sua realização, a
autoridade designará para como perito do município, a ela proceder e indicará o perito do sujeito
passivo a realiz.ar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em
prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.

~ 2" Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a

juízo da autoridade.

~ 3° Quando, em exames posteriores, diligências ou pencías realiz.adasno curso
do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem
agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência,
será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar ao sujeito
passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria notificada

A,'t. 368. Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, a autoridade
preparadora declarará a revelia, lavrando o respectivo termo e, prestada a informação sobre os
antecedentesfiscais. seráo processo encaminhado ajulgamento no prazo de 03 (três) dias.

Pa,'ágrafo único. No caso de impugnação parcial, não cumprida a exigência
relativa à parte não litigiosa do crédito, é opcional ao órgão preparador, autor da remessados
autos a julgamento, providenciar a formação de autos apartados para a imediata cobrança da
parte não contestada, consignando essacircunstância no processooriginal.

Seção IV

Intimação

Art, 369. A ciêncía dos despachos e decisão das autoridades preparadoras e

julgadoras, dar-se-á por intimação pessoal.

~ I" Far-se-áa intimação:

I _ pessoal, pelo autor do procedimento ou pela autoridade preparadora, na
repartição ou fora dela, provada com a assinaturado sujeito passivo, seumandatârio ou preposto,
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ou, no caso de recusa, com a declaração escrita de quem o intimar;

11- por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via com prova de
recebimento no domicilio tributário eleito pelo sujeito passivo;

111- por edital, quando resultarem improficuos os meios referidos nos incisos I e

11.

li 2° O edital será publicado, uma única vez, em órgão de imprensa oficial local,
ou alixado no placar da Prefeitura em local franqueado ao público.

li 3° Considera-se feita à intimação:

I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se

pessoal:

11- no caso do inciso 11do "caput" deste artigo, na data do recebimento ou, se
emitida 15 (quinze) dias após a data da expedição da intimação;

111- 15 (quinze) dias após a publicação ou afixação do edital, se este for o meio

utilizado.

li 4° Consideram-se domicilio tributário eleito pelo sujeito passivo o do endereço
postal, eletrônico ou de fax, por ela fornecido, para fins cadastrais na repartição fiscal.

Seção V
Competência

Art. 370. O preparo do processo é atribuição do servidor lotado no órgão

arrecadador municipal.

Art. 371. O julgamento do processo compete:
I _ em primeira instância ao Titular do Órgão Fazendário Municipal:
11- em segundae última instância administrativa, ao Prefeito Municipal.

Parágrafo único. O processo contencioso. em primeira instância, será

instruído pela autoridade preparadora municipal que compete:
I _ determinar a intimação para apresentaçãode defesaou de documentos;
11_ determinar informação sobre os antecedentesfiscais dos infratores;

111- determinar examesou diligências;
IV - emitir o competente parecer.

Seção VI
Julgamento em Primeira Instância

Art. 372. O processo serájulgado no prazo de 20 (vinte) dias, a partir de sua

entrega no órgão incumbido do julgamento.

Ali. 373. Na decisão em que for julgada a questão preliminar, será julgado o

mérito, salvo quando incompatíveis.

Art. 374. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente

sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessária

Art. 375. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais,
t05
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Municipal.
~ 10 O Prefeito será assessoradopelo Órgão Juridico do Município, ao qual

caberáa preparação do processo parajulgamento.
~ 20 A ciência da decisão de Segunda Instância compete á autoridade preparadora

CAPÍTULO III
DEFINITlVlDADE E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

Art. 382. São definitivas:
I _ as decisões finais de Primeira Instância não sujeitas a recursos de oficio,

esgotado o prazo para o recurso voluntário;
11_ as decisões finais de Segunda Instância, vencido o prazo da intimação.

Seção VIII
Julgamento em Segunda Instância

Art. 381. O julgamento em Segunda Instância é de competência do Prefeito

Seção VII
Recurso

Art. 379. Da decisão de Primeira Instância, caberá recurso voluntário à Segunda
Instância, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da ciência da intimação.

~ 1° Com o recurso somente poderá ser apresentada prova documental quando
contrária ou não produzida na Primeira Instância

~ 2" O recurso poderá versar sobre parte da quantia exigida, desde que o

recorrente pague, no prazo recursal, a parte não litigiosa.
~ 3° Se, dentro do prazo legal, não for apresentadapetição do recurso, será pelo

órgão preparador, lavrado o termo de perempção, seguindo o processo os trâmites regulares.

Art. 380. Apresentado o recurso, o processo será encaminhado pela autoridade

preparadora, no prazo de 3 (três) dias, ao Gabinete do Prefeito.

Parágrafo único. A autoridade preparadora dará "ciência" da decisão ao
contribuinte, intimando-o quando for o caso, a cumpri-Ia no prazo de 20 (vinte) dias, na forma do
disposto nos art. 365 desta Lei.

A,.t. 376. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de
escrita ou de cálculos existentesna decisão poderão ser corrigidos de oficio ou a requerimento do
contribuinte, pela própria autoridade julgadora, ou por quem lhe substituir.

Art. 377. A autoridade de Primeira Instância recorrerá, de oficio, sempre que a
decisãodesonerar o contribuinte do pagamento de crédito tributário de \'aIor originário superior a
2.000 (duas mil) UFMT, vigente à época da decisão.

~ 1° O recurso será interposto mediante declaração na própria decisão.
~ 2" Não sendo interposto recurso, o servidor que verificar o fato representará à

autoridade imediata, no sentido de que sejaobservada aquela formalidade.

Art. 378. Da decisão de primeira instância, não caberá pedido de reconsideração.

conclusão e ordem de intimação.
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caso couber.

VII _ quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir, ou
não contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for
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tributária;

IV _ quando o fato já tiver sido objeto da decisão anterior, ainda não modificada,

proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consulente;
V - quando o fato estiver disciplinado em ato normativo ou resolução publicada

antesda apresentação;
VI _ quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal da lei

consulta;

CAPÍTULO IV
CONSULTA

Art. 384. Aos contribuintes dos tributos municipais, é assegurado o direito de
consulta para esclarecimento de dúvidas relativas ao entendimento e aplicação do Código
Tributário e da legislação tributária complementar e supletiva, dos respectivos regulamentos e
atos administrativos de caráter normativo.

Parágrafo único. Estende-seo direito de consulta a qualquer pessoa fisica ou
jurídica de direito público ou privado, desde que mantenha qualquer relação ou interessecom a

legislação ou tributo.

Art. 385. A petição de consulta indicará:
I - a autoridade a quem é dirigida;
11- os fatos, de modo concreto e sem qualquer reserva. em relação aos quais o

interessadodeseja conhecer a aplicação da legislação tributária

AI't. 386. Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o contribuinte
relativamente à espécieconsultada, a partir da apresentaçãoda consulta, até o 30" (trigésimo) dia

subsequente à data da ciência

Art. 387. Não produzirá efeito a consulta formulada:
I - em desacordo com o art.380, desta Lei.
11- por quem estiver sob procedimento fiscal instaurado para apurar fatos que se

relacionem com a matéria consultada;
111- por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da

a) no pagamento, pelo contribuinte, da importância da condenação;
b) na satisfação, pelo contribuinte, da obrigação acessória,se for o caso;
c) na inscrição da dívida para subseqüentecobrança por ação executiva

11- se favorável ao contribuinte, na restituição dos tributos ou penalidades que no

~ I" As decisões de Primeira Instância, na parte em que forem sujeitas a recurso
de oficio, não se tornarão definitivas.

~ 2" No casode recurso voluntário ou parcial, tomar-se-á definitivo, i:Iesdelogo. à
parte da decisão que não tenha sido objeto de recurso.

Art. 383. O cumprimento das decisões consistirá:

I - se favorável à Fazenda Municipal:
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escusávelpela autoridade julgadora.

Art. 388. Quando a resposta á consulta for no sentido de exigibilidade de
obrigação, cujo fato gerador já tiver ocorrido, a autoridade julgadora. ao intimar o consultante
para ciência da decisão, determinará o cumprimento da mesma, fixado o prazo de 20 (vinte) dias.

Art. 389. A solução dada à consulta terá efeito normativo, quando adotada em
circular expedida pela Autoridade Fazendária competente.

CAPíTULO V
RESPONSABILIDADE DOSAGENTES FISCAIS

AI1.390. O fiscal, que, em função do cargo exercido, tendo conhecimento de
infração da legislação tributária, deixar de lavrar e encaminhar o auto competente, ou o
funcionário que, da mesma forma, deLxar de lavrar a representação, será responsável
pecuniariamente pelo prejuízo causado à Fazenda Pública desde que a omissão e
responsabilidade sejam apurados no curso da prescrição.

li 1° Igualmente, será responsável a autoridade ou funcionário que deixar de dar
andamento aos processos administrativos tributários, quer sejam contenciosos ou versem sobre
consultas ou reclamação contra o lançamento, inclusive, quando o fizer fora dos prazos
estabelecidos, ou mandar arquivá-los antes de findos e sem causas justificadas e não
fundamentado o despachona legislação vigente á época do arquivamento.

li 2° A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e independe do cargo ou
função exercida, sem prejuizo de outras sançõesadministrativas e penais cabíveis à espécie.

Art. 39 I. Nos casos do artigo anterior, e seus parágrafos, ao responsável e se
mais de um houver, independente uns dos outros, será cominada a pena da multa de valor igual à
metade da aplicável ao agente responsável pela infração, sem prejuízo da obrigatoriedade do
recolhimento do tributo, se estenão tiver sido recolhido pelo contri buinte.

li 1° A pena prevista neste artigo será imposta pelo titular do órgão fazendário
municipal, por despacho no processo administrativo, que apurar a responsabilidade do
funcionário, a quem serãoasseguradosamplos direitos de defesa.

li 2" Na hipótese do valor da multa e tributos, deixados de arrecadar por culpa do
funcionário. ser superior a 40% (quarenta por cento) do percebido mensalmente por ele, a título
de remuneração, o titular do órgão fazendário, determinará o recolhimento parcelado, de modo
que, de uma só vez, não seja recolhida importância e.xcedentedaquele limite.

Art. 392. Não seráde responsabilidade do funcionário a omissão que praticar ou
pagamento do tributo cujo recolhimento deixa de promover em razão de ordem superior,
devidamente provada, ou quando não apurar infração em face das limitações das tarefas que lhe

tenham sido atribuídas pelo seu chefe imediato.

li 10 Não será também da responsabilidade do funcionário, não tendo cabimento
aplicação de pena pecuniária ou de outra, quando se verificar que a infração consta do livro ou
documentos fiscais a ele não exibidos e, por isso, já tenha lavrado auto de infração por embaraço

à fiscalização.

li 20 Consideradas as circunstâncias especiais em que foi praticado a omissão do
fiscal, ou os seus motivos porque deixou de promover a arrecadação de tributos, o titular do
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ÓrgãoFazendário,apósa aplicaçãodemulta,poderádispensá-lodo pagamentodesta.

TíTULO V
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

A11.393. Para efeitos de cobrança dos juros moratórios previstos nesta Lei
considera-secomomêscompletoqualquerfraçãodeste.

Art. 394. A UnidadeFiscaldo Municipio deTRINDADE - UFMT é fixadaem
R$ 1,5332.

Parágrafo único. A UFMT serácorrigida mensalmente,no mesmopercentual
inflacionário encontradopelo Índice Nacionalde Preçosao Consumidor- INPC, da Fundação
InstitutoBrasileirodeGeografiae Estatística- IBGE.

Ali. 395. Os contribuintesque se encontraremem débito paracom a Fazenda
Municipal nãopoderãodelareceberquantiasou créditosdequalquernatureza;nemparticiparde
licitações públicas ou administrativaspara fornecimento de materiais ou equipamentos,ou
realizaçãode obrase prestaçãode serviçosaos órgãosda administraçãomunicipal direta ou
indireta,bemcomogozardequaisquerbeneficiosfiscais.

Ali. 396. Fica o Chefedo PoderExecutivo autorizadoa celebraros convênios
necessárioscom os órgãos, empresas,agênciase pessoasjurídicas que detêm concessões
vinculadasa qualquerum dosentesfederativos,visandoa retençãoeo recolhimentodo Imposto
SobreServiçosdeQualquerNatureza

Art. 397. EsteCódigo entraráem vigor na datade suapublicação,surtindo os
seusefeitosa partir de 10 dejaneiro de 2004.

Art. 398. Revogam-seasdisposiçõesemcontrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRlNDADE.GO., aos 31
(trinta e um) dias do mês de dezembro de 2003.

GEORGE MORAIS FERREIRA
-Prefeito MUllicipal-
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ANEXO I
Artigo 201 Inciso IV do Código Tributário

Tabela Única
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DE LIBERAIS

N° de Natureza da Atividade UFMTlMl:S
Ordem

1 Profissionais de Nlvel Suoerior 20,00

2 Profissionais de Nlvel Médio 10,00

3 Outros Profissionais não Classificados 10,00

4 Taxistas Proorietários - Por veiculo 10,00

5 Moto-taxl - Por veiculo 7,00

08S: Para se achar o valor do ISSQN devido, multiplica-se o coeficiente indicado
para cada categoria, pelo valor da UFMT do mês de vencimento do tributo.

NOTA: O pagamento antecipado de todo o exerclcio, até o dia 31 de março, terá um desconto de
10%-(dez DOrcentoi.
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TABELA 01

ANEXO 11
ALioUOTAS DAS TAXAS DE LICENÇA

TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTE
(Art. 267 - Paráarafo único do Código Tributáriol

N.'de COEFICENTE

Ordem ATIVIDADES FlXOSOOREA
UFMTfA'o..IO

01 Onibus de aluguel
Por veículo 40,00

02 Táxis
Por veículo 25,00

03 Moto-táxis
Por veículo ZJ,OO

04 Moto-Boy
Por veículo 2l,CXl

05 Guincho
Por Quíncho 3J,oo

06 Transporte de terra elou entulho, bem como cargas especiais
Por veiculo 4O,CXl

07 Transporte escolar
Por veiculo 2i,oo

08 Transporte coletivo
Por veículo 50,00

09 Transporte de mercadorias (frete)
Por veiculo automotor 3J,00

10 Transporte de mercadorias (frete)
Por veículo tração animal 10,CXl

11 Trator (aluguel)
Por veículo

40,00

12 Máquinas Rodoviárias e ou Agricolas (aluguel)
Por máquina 50,00
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MAIS PARTICIPAÇÃO, MUITO MAIS AÇÃO

TABELA 02

TAXA DE LICENÇA PARA O EXERClclO DE
COMÉRCIO EVENTUAL OU ATIVIDADE AMBULANTE

(Art. 270 do Códi!lo Tributáriol
N.• de
Ordem DISCRIMINAÇÃO UFMT

1 COMERCIO EVENTUAL
1.1 Licença para localização e funcionamento do comércio eventual, por dia

10,00
1.2 Licença para localização e funcionamento do comércio eventual, por més

50,00
1.3 Licença para localização e funcionamento do comércio eventual, contribuinte não

residente no municloio, oor dia 15,00

1.4 Licença para localização e funcionamento do comércio eventual, contribuinte não
residente no municloio, oor més 90,00

1.5 Licença para localização e funcionamento de Circos, Parques de Diversões,
Feiras, Exposições, Quermesses e Similares:

Até 15 dias 120,00
Acima de 15 até 30 dias 180,00
Acima de 30 até 45 dias 240,00
Acima de 45 dias e no máximo 60 dias 300,00

2 COMERCIO AMBULANTE
2.1 Licença para funcionamento do comércio ambulante:

Por dia 5,00
2.2 Licença para funcionamento do comércio ambulante:

Por més 30,00

2.3 Licença para funcionamento do comércio ambulante, contribuinte
não residente no Município: 20,00

Por dia
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MAIS PARTICIPAÇÁO, MUITO MAIB AÇÁO

TABELA 03

TAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO
DE MEIOS DE PUBLICIDADE EM GERAL.

tAr!. 279 do Códiao Tributário)
N.' de NATUREZA
Ordem E ESPÉCIE UFMT

DE PUBLICIDADE
1 Tabuleta, Painel, outdoor, cartaz ou p6ster, colocados ou fixados por qualquer

processo, voltados e/ou vislveis ás vias ou logradouros públicos, por mês, metro
Inuadrado ou fraçilo e oor local 0,50

2 Anúncio luminoso, letreiro, placa ou dístico, metálico ou não, com indicaçilo de
comércio, indústria, nome e/ou endereço, profissão, quando colocado na parede
externa de qualquer prédio, parede, armaçilo ou aparelho semelhante ou
congênere, por ano, metro quadrado ou fraçilo e por local

5,00
3 Anúncios instalados em equipamentos existentes nos logradouros públicos,

quando permitido, por ano, metro quadrado ou fraçilo e por local
25,00

4 Anúncios no interior ou exterior de veiculo utilizado no transporte individual e
coletivo de passageiros de qualquer natureza, por ano e por veiculo

3,00

5 Anúncios no exterior de velculos em geral, exceto os mencionados no item
anterior, por ano e por velculos 3,00

6 Anúncio sob forma de carta folheto, distribuldo pelo correio, em mãos ou a
Domicilio, por milheiro ou por fraçilo 5,00

7 Anúncios projetados em telas de cinemas, por filme ou chapa e por mês ou
fracão 5,00

8 Vitrine e/ou mostruário para a exposição de artigos estranhos ao ramo de
atividade do estabelecimento, ou alugados a terceiros, por metro quadrado de
vitrine e/ou mostruário e por mês ou fracão 3,00

9 Alto falante, rádio, toca fitas e congêneres, por aparelho e por ano, quando
permitido, no interior de estabelecimentos comerciais e industriais

6,00

10 Alto falante, rádio, toca fitas e congêneres, quando permitido, por aparelho e por
mês, quando instalados em velculos para fins de publicidade ou divulgação

10,00

11 Anúncios no interior de terminais rodoviários, galerias comerciais, shopping
centers, centros esportivos, estádios de futebol e congêneres, por metro
nuadrado ou fraçilo e por mês 5,00

12 Prooaoanda por meio de conjuntos musicais, oor dia ou fraçilo 5,00

13 Painel, luminoso ou outros anúncios de qualquer natureza, não relacionados nos
itens anteriores:

Por metro quadrado e por dia 2,00

Por metro quadrado e por mês
10,00

Por metro Quadrado e por ano
30,00
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TABELA 04

TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E LOTEAMENTO
(Art. 291 do Código Tributárlo\

DISCRIMINAÇÃO UFMT

1 licenciamento e fiscalização de construçOes novas e reformas com aumento da
área existente:

1.1 imóveis de uso exclusivamente residencial, horizontal ou vertical:
1.1.1 Com área a ser construlda ou acrescida até 70,00 m2 e um só pavimento:

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias.
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 15,00

7,00
15,00

1.1.2 Com área a ser construlda ou acrescida acima de 71,00 m2 até 100 m2 e dois
ou mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 25,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 10,00

25,00

1.1.3 Com área a ser construlda ou acrescida superior a 101 m2 e até 150 m2 e um
ou mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 35,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 10,00

35,00

1.1.4 Com área a ser construlda ou acrescida superior a 151 m2 e até 200 m2 e um ou
mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 50,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 20,00

50,00

1.1.5 Com área a ser construlda ou acrescida superior a 201 m2 e até 500 m2 e um ou
mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os finsde expedição do alvará de licença.
b) vistorias 160,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 25,00

160,00

1.1.6 Com área a ser conslrulda ou acrescida superior a 501 m2 e até 1000 m2 e um
ou mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 350,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 30,00

350,00
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1.1.7 Com área a ser oonstrulda ou acrescida superior 1001 m2 e um ou mais

pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.

410,00b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 35,00

410,00

1.2 Imóveis destinados a escritórios de profissionais, de prestação de serviços em
geral, sedes de associações e instituições, templos e clubes recreativos:
Com área (a ser construlda ou acrescida) de até 120 m2 e um só pavimento:

1.2.1 a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se)

35,00
10,00
35,00

1.2.2 com área (a ser construlda ou acrescida) superior a 120 m2 e até 200 m2 e um
ou mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 80,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 20,00

80,00

1.2.3 Com área ( a ser construlda ou acrescida) superior a 200 m2 e um ou mais
pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 140,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 35,00

140,00

1.3 Imóveis de uso comercial e industrial:
1.3.1 Com área (a ser oonstrulda ou acrescida) de até 60m2 e um só pavimento:

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 15,00

7,00
15,00

1.3.2 Com área ( a ser oonstrulda ou acrescida) de acima de 60m2 até 80 m2 e um só
pavimento:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 35,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 7,00

35,00
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1.3.3 Com área (a ser construlda ou acrescida) de acima de 80m2 até 120m2 e um só
pavimento:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença

70,00b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 30,00

70,00

1.3.4 Com área ( a ser construlda ou acrescida) superior a 120 m2 e até 200 m2 e um
ou mais pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.

200,00b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação ( habite-se). 70,00

200,00

1.3.5 Com área ( a ser construlda ou acrescida) superior a 200 m2 e um ou mais
pavimentos:
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 235,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 70,00

235,00

1.4 No caso de uso misto, a taxa calculada pelo item da tabela ao qual corresponda
o uso predominante do imóvel, assim entendido aquele para o qual destinada a
maior parte de sua área. No caso da impossibilidade de aplicação deste critério,
a taxa será calculada pelo item corresponder ao seu maior valor.

1.5 Depósitos, reservatórios e postos de venda de combustrveis, materiais
inflamáveis e explosivos.

1.5.1 Com área ( a ser construlda ou acrescida) de até 120 m2

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 350,00
c) expedição do alvará de aprovação ( habite-se). 70,00

350,00

1.5.2 Com área ( a ser construlda ou acrescida) superior a 120 m2.

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 400,00
c) expedição do alvará de aprovação ( habite-se) 70,00

400,00
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1.6 barracões, galpões, telheiros, armazéns. depósitos:
1.6.1 Com área ( a ser construlda ou acrescida) até 120 m2.

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
140,00b) vistorias

c) expedição do alvará de aprovação ( habite-se) 35,00
140.00

1.6.2 Com área (a ser construlda ou acrescida) superior a 120 m2
a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 170,00

c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 35,00
170,00

1.7 Construções funerárias, pela expedição dos alvarás de licença e aprovação:

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 70,00

35,00
70,00

2. Reformas sem aumento de área:
2.1 Imóveis de uso exclusivamente residencial inclusive prédios de apartamentos:

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se) 55,00

20,00
55,00

2.2 Imóveis de uso misto ou comercial, industrial, de prestação de serviços em geral,
inclusive escritórios profissionais, sedes de associações e instituições, templos e
clubes recreativos;

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do aivará de licença.
b) vistorias 70,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se). 30,00

70,00

2.3 Depósitos, reservatórios e postos de venda de combustlveis, materiais
inflamáveis e explosivos:

a) exame e verificação do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias 10,00
c) expedição do alvará de aprovação (habite-se);. 30,00

20,00
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3. Construção de muros, tapumes, andaimes, movimentos de terra e alinhamentos:
a) exame e verificaçao do projeto para os fins de expedição do alvará de licença.
b) vistorias
c) expedição do alvará de aprovaçao (habite-se) 15,00

7,00
15,00

4. Demolições
a) exame e verificaçao do projeto para os fins de expediçao do alvará de licença
b) vistorias 35,00
c) expedição do alvará de aprovaçao (habite-se 15,00

35,00

5. Arruamentos e Loteamentos:
5.1 Por metro quadrado de O a 100.000 m2 0,20

5.2 Por metro quadrado de 100.001 a 200.000 m2 0,16
5.3 Por metro quadrado de 200.001 acima 0,09

6 Desmembramento ou Remembramenlo
6.1 Por melro quadrado, até 300,00 m' 0,50
6.2 Por melro quadrado, de 301,00 até 600,00 m' 0,40

6.3 Por melro quadrado, de 601,00 até 1079,00 m' 0,30
6.4 Por metro quadrado, de 1080,0 m' acima 0,10

TABELA 05

TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS
EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.

(Art. 295 do Códillo Tributário)
N.'
De DISCRIMINAÇÃO UFMT

Orde DIA MES ANO

m
1 Eventual: Por m2 1,00 5,00 10,0

2 2.1 - Feirante Central:
Por unidade padrao 2,00 10,00 20,00

2.2 - Feirante Bairros:
Por unidade oadrao 1,00 6,00 15,00

3 Pil Dog's e similares:
Por unidade - 6,00 50,00

4 Mesas e cadeiras:
Por m2 ou fração - 3,00 20,00

5 Bancas de revistas e similares:
Por unidade - 6,00 50,00

6 Licença para interdição de vias públicas
para realização de eventos e festejos, por 35,00 - -
local e Dor dia
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TABELA 06

TABELA 07

TAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO
E EXTRAÇÃO DE BENS MINERAIS
(Art. 303 do Código Tributário)

TAXA DE LICENÇA PARA ABATE DE ANIMAIS

N.' de
Ordem ESPECIFICAÇÃO UFMT

1 Extracão de areia,- oor mês e Dor draoa 100,00

2 Extração de pedras (Quartzito), por mês 300,00
Acrescido, Dor cada metro Quadrado de área exolorada 5,00

3 Extracão de calcário, DOrmês 200,00

4 Outros minerais, DOrmês 300,00

(Art. 300 do Códlao Tributário!

N.' de
Ordem ESPECIFICAÇÃO UFMT

1 Galináceo, por animal 0,10

2 Sulno, DOranimal 1,50

3 Caorino e ovino, DOranimal 1,50

4 Bovino, por animal 3,00

5 Outros, por animal 3,00
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1 Exploração de atividades produtoras de poluição atmosférica em geral

0,50
0,30

1,00

1,00

1,00

QUANTI
DADE
UFMT

0,10

40,00

1,00
0,30

1,00

40,00

30,00

20,00

20,00

1,00

40,00

20,00

40,00
25,00
40,00
30,00

VALO
R DA
TAXA

VALOR
ESTIMADO DO
PROJETO EM

••

TABELAOa

TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL
(Ar!. 311 - Paráorafo único do CódiQO Tributário)

TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES
EFETIVA E POTENCIALMENTE POLUIDORAS

PROJETOS PARA IMPLANTAÇÃO OU MODIFICAÇÃO

Sinalização de trânsito: placas, semáforos, prismas e colunas, divisores de
fluxos.
Informações: placas de identificação de logradouros, placas em hastes fixas no
passeio, placas nas fachadas dos prédios, relógios digitais, termómetros,
medidores de poluição atmosférica, visores de impressão digital de mensagem
oública
Saneamento: redes de áaua e escoto e seus eventuais acréscimos
Iluminação pública e energia: colocação de postes, torres de transmissão,
estacões rebaixadoras, hastes e cabos aéreos
Comunicações: Armários de distribuição, telefones públicos, TV a cabo, dutos ou
rede de passagem de cabos ou fios torres de transmissão, caixa de coleta de
correios
Segurança: colocação de hidrantes, guaritas para vigilantes, cabines para
looliciais
Transoorte: abrigo de ónibus, abriao de táxis e moto-táxis
Higiene: cestos coletores para papeis, suporte para apresentação do lixo ou
coleta, colocação de containeres sanitários oúblicos
Conforto e Apoio ao Lazer: bancos, bebedouros, equipamentos infantis,
eDuioamentos esportivos
Ornamentação e complementação á paisagem: fontes, chafariz, vasos flareiras,

I orotetor de árvore, esculturas, marcos e obeliscos
Elementos de presença temporária: Pavimentação para feiras e estantes,
arauibancadas, oalcos e palanaues, estacionamento para veículos.

Escavações e Aterramento em oeral
Construções de Poços Artesianos
Alteração de Cursos d água

Exploração de atividades que comercializem e/ou industrializem produtos tóxicos
e aulmicos em Qeral
Exploração de atividades que produzam ou comercializem nos ramos de
ranicu~ura, oiscicu~ura e fauna em oeral
Exploração de atividades que produzam e/ou comercializem nos ramos de
viveiros, orquidários e flora em oeral
Exploração de atividades relacionadas á extração e remoção de minerais em
loeral
Exploração de atividades e serviços de manutenção, conservação e
abastecimento de velculos em Deral
Exploração de atividades comerciais em geral em praças, parques, jardins e
unidades de conservação ambiental
Exploração de atividades produtoras de reslduos sólidos e efluentes IIquidos

3

2

a

7

4

5

6

20

21

22

18
19

16

17

13

14
15

12

9
10
11

N'de
Ordem

N.' de
Ordem
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1,00
23 Serviços Diversos: cadeiras de engraxates, bancas de frutas e verduras, bancas

de flores, bancas de jornal e revistas, lanches, chaveiros, guaritas para
inforrnacOes. 1,00

24 Outros de Caráter Provisório: grades e para-peitos, canalizadores para
I pedestres, passarela. 1,00

Nota: Os projetos de responsabilidade estritamente do Poder Público Municipal, estão isentos do
I pagamento da taxa.
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MAIS PARTICIPAÇÃO. MUITO MAIS AÇÃO

,
. . '

-:.-----
ri'" GOVERNO MUNICIPAL DE

TRINDADE

TABELA 09

TAXA DE LICENÇA SANITÁRIA
fArto 313, 62', do Códiao Tributário\

N.' de LICENÇA SANITÁRIA E RENOVAÇÃO
TAXA MULTA

Ordem UFMT UFMT

1
Comércio de Alimentos - Saneamento - Saúde do
Trabalhador

Cerealista
Indústria de Alimentos
Importação e Exportação
Atacadista de Alimentos
Supermercado Grande Porte

1.1 Hotel/ Motel 49,71 12,37

Granja
Torrefação e Moagem de Café
Distribuidora de Pneus
Dep6srto
Confeccões de Grande Porte
Dormitório
Supermercado Médio Porte
Madeireira / Marmoraria
Panificadora/Confeitaria

1.2 Posto de Combuslivel 37,52 9,94

Lavanderia
Sorveteria
Transportadora
Restaurante/Pamonharia Grande Porte
Restaurante Pequeno Porte
Marcenaria/ Serralheiria/ Selaria
Oficina Mecãnica/ Auto Elétrica
Produtos Naturais

1.3 Escola/ Creches! Berçário 24,85 7,52

Funerária
Boutique
Clube/ Academia/ Circo
Confecções Pequeno Porte
PastelarialBar/ Café e Similares
Distribuidora de Bebidas
Pit-Dog/ Trayller/ Lanchonete/ Cantina

1.4
Açougue 18,27 4,98
Mercadoria/ Armazém varejista
Barbearia/ Salão de Beleza
Borracharia/ Ferro Velho
Pamonharia Peaueno Porte
Frutarial Quiosque

1.5 Banca de Alimentos! Feira Livre 12,35 2,52

Comercio Ambulante de Prod. A1imenticios

2
Comércio de Alimentos Saneamento - Saúde do Trabalhador
Estabelecimento com Cadastro Esoecial

Hospitall Casa de Saúde
Cllnica Médica com Regime de Internação

2.1
Indústria de Produtos Farmacéuticos! Cosméticos 49,71 12,37
Cooperativa/ Depósito
Distribuidora de Medicamentos e Cosméticos
Banco de sanque/olhos /Ieite
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MAIS PARTICIPAÇÃO. MUITO MAIS AÇÃO
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Sauna
Rádioimunoensaio
Cllnica Médica/ Odontológica/ Veterinária e Congêneres sem
Regime de Internação

2.2 Cllnica Radiológica 37,52 9,94
Laboratório de Análise e Pesquisas Clinicas
Posto de Coleta de Exames! Transfusão
Comércio de Artiaos: Médico/ Hosoitalar/ Odontológico
Otica/ Laboratório Otico
Drogaria/ Farmácia de Manipulação
Perfumaria

2.3 Rx Odontológico/ Uara-som 24,85 7,52
Dedetizadora
Comércio de Produtos: Agropecuários! Veterinários
Comércio Varejista: Produtos de Limoeza
Consultório: Medicinal Odontologia/ Veterinária/ Psicologia/
Fonoaudiologia
Ambulatório

2.4 Escritório de Representação 18,27 4,98
Sala de Exames Complementares
Laboratório de Prótese
Posto de Medicamentos

3 Tabela de Serviços
3.1 Atestado de Salubridade para Loteamento 250 -

3.2
Visto: Abertura/Registro de FirmalResp. Técnico/Alterações -
Contratuais 20

3.3 Primeira Análise de Planta Baixa 20 -
3.4 Ato Posterior a Primeira Análise de Planta Baixa 50 -
3.5 Certidão de Baixa 10 -
3.6 Visto em Reaistro de Produtos 10 -
3.7 Certidão de Reoularidade 10 -

3.8
Autorização para uso/Comercialização de Medicamentos
especiais 20 -
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ANEXO 111
ARTIGO 321 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO)

TAXA DE EXPEDIENTE E DE SERVICOS DIVERSOS
N.O de

Ordem ESPECIFICAÇÃO UFMT
1 ViQilância Sanitária Secâo de Cadastro
1.1 Atestado de Salubridade 187,70
1.2 Visto 12,37
1.3 Reaistro 12,37
1.4 Certidão de Baixa 12,37
1.5 Visto em Reaistro de Produtos 24,33
1.6 Velculos oara Transoorte 24,33
2 Matricula de cães e renovação anual:

Inicial, por animal excluindo o preço da placa 5,00

Renovacão de matricula, oor animal 3,00

3 Reaistro de marca de animais, oor marca 20,00
4 Vistoria técnica sobre o meio ambiente:

Sem análise laboratorial 20,00

Com análise laboratorial 60,00

5 Expedição de laudo técnico, sobre meio ambiente 60,00

6 Remoção/liberacão de semoventes, oor animal 10,00

7 Manutenção de semoventes, oor dia e por animal 4,00

8 Poda e extirpação de árvores em Terrenos particulares:
Pela poda e remoção dos galhos, por unidade 10,00

Pela extiroacáo e remocáo de árvores, por unidade 20,00

9 Apreensão e remoção de bens:
Pit-<:togse similares, por unidade 20,00
Bancas de revistas, por unidade 20,00
Velculos automotores, por unidade 35,00

Carrinhos de ambulantes e banca de feirantes, por unidade 15,00

Mesas, cadeiras e similares, por unidade 3,00

Mercadorias expostas fora do estabelecimento, por unidade 35,00

Outros bens não discriminados nos itens anteriores, por unidade
15,00

10 Permanência de bens apreendidos e ou removidos, por bem e por dia:
Pit-dog e similares
Bancas de revistas 2,00

Velculos automotores 2,00

Carrinhos de ambulantes e bancas de feirantes 4,00

Mesas, cadeiras e similares 2,00

Mercadorias em geral, por auto de apreensão e por dia 1,00

Outros bens não discriminados nos itens anteriores, por unidade
4,00

e por dia 4,00

11 Transferências de privilégios:
Pit-dogs e bancas de revistas 40,00

De ambulantes, feirantes e similares 15,00

12 Emplacamento de banca de revistas, pit-<:togs,carrinhos de ambulantes, banca de
feirantes e similares, oor veiculo e oor ano 10,00

13 Certidões:
Do lançamento e cadastramento 10,00

Outras certidões, oor lauda 1000

14 Emissão de Quia de recolhimento e Declarações Diversas 1,00

15 Baixa:
No cadastro de atividades econômicas 10,00
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No cadastro imobiliário 10,00
16 Cadastramento de isentos ou nao tributados 5,00
17 Inscrição em concurso:

Determinado no Edital
18 Concessões de oriviléoios Dor ato do chefe do noder executivo 40,00
19 Transferências de oriviléoios oor ato do chefe do ooder executivo 50,00
20 Exoedicao de alvarás nao discriminados 5,00
21 Reoroduçao da plantas Qeral da cidade; escala 1:5000 (pranchal 30,00
22 Reproduçao de cópias:

Tamanho oficio, por unidade 0,50

Duplo oficio, por unidade 1,00

Amoliaçao e reoroduçao, oor unidade 3,00

23 Reproduçao de cópias heliográficas de bairros e setores, feitos pelo original da
administraçao municioal, Dor metro linear. 12,00

24 Transporte individual de passageiros:
Cadastro de permissionário 10,00

Cadastro de condutor auxiliar 5,00

Renovaçao anual de permissao 10,00

Renovação anual do cadastro de condutor auxiliar 5,00

Inclusao de permissionário em ponto de táxi
10,00

Transferência de vaga em ponto de táxi
20,00

Exclusao de permissionário em ponto de táxi
5,00

Alteraçao de ponto de táxi, por vaga
30,00

Autorizaçao para mudança de taxlmetro
10,00

Pedido de desmembramento de ponto de táxi
20,00

Pedido de aumento de n.• de vagas em pontos de táxi, por vaga
20,00

Pedido de aumento de n.• de vagas em pontos de moto-táxi, por vaga 20,00
Transferência de permissao de táxi
Transferência de outros privilêgios

50,00

Substituiçao de veiculo de aluguel
40,00

Autorizaçao para ficar fora de circulaçao
20,00

2' via de documentos de permissionário
10,00
5,00

25 Avaliacao de imóveis, oor laudo 20,00

26 Limpeza e roçaguem de lotes vagos, por metros quadrado 0,025

27 Remocao de entulhos, por m3 5,00

PRAÇA CONSTANTINO XAVIER, N° 330, CENTRO - CEP 75380-000 - TRINDADE-GO

TEL.: (62) 505-1062 - FAX: (62) 505-1335



28 CEMITERIOS

Titulo propriedade de sepultura, jazigo, carneira, ossário Simples 82,18
Titulo propriedade de sepultura, jazigo, carneira, ossário Duplo 155,72
Termo e registro de qualquer natureza lavrado em livros municipais, exceto livros
fiscais, por página ou fração. 5,00

Guia de sepultamento com fornecimento de placa indicativa 10,00

Inumação em sepultura rasa
De adultos por 5 anos 20,00
De infantis por 3 anos 17,00

Inumação com carneira:
De adulto por 5 anos 20,00
De infantis por 3 anos 17,00

Emplacamento de qualquer natureza 7,00
Ocupação de ossário por 5 anos 20,00
Prorrogação de prazo de carneira por mais 5 anos. 20,00
Abertura de carneira para nova inumação de sepultura, carneira, jazigo ou
perpétuo. 17,30
Exumação antes de vencido o prazo regulamentar da decomposição.
Exumação após o prazo regulamentar de decomposição 20,00

17,00

29 Caminhão de terras
Toco: B,OO
Truncado: 10,00

PRAÇA CONSTANTINO XAVIER, N° 330, CENTRO - CEP 75380-000 - TRINOADE-GO

TEL.: (62) 505-1062 - FAX: (62) 505-1335
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TABELA ÚNICA

TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO

Coeficiente.
Fatorei de Pcrtinênci.u

~dc Atividades
TOTAL

o,dcm 0,80 l'FMT L«alizaç3o lellna.d FisCo1liUÇJo UFlIlT
De lo do SoJo

01.00 Estabelecimentos Industriais
01.01 Até 50 m2 20 1 1,00 \,1 22,00

01.02 Acima de 50 até 100 m2 20 1,5 \,00 \,1 33,00

01.03 Acima de 100 até 200 m2 20 \,5 1,50 \,4 63,00

01.04 Acima de 200 até 300 m2 20 2 \,75 \,5 105,00

01.05 Acima de 300 até 500 m2 20 2,5 2,00 1,6 160,00

01.06 Acima de 500 m2 20 3 2,25 1,6 216,00

02.00 Annazéns ou G•.••neleiros de Produtos Ael"Ícolas
02,01 Até 50 m2 20 1 1,00 1,1 22,00

02,02 Acima de 50 até 100m2 20 I \,00 1,3 26,00

02,03 Acima de 100 até 200 m2 20 1 \ 20 1,4 33,60

02,04 Acima de 200 até 300 m2 20 I \,75 1,5 52,50

02,05 Acima de 300 até 500 m2 20 1,5 2,00 1,6 96,00

02,06 Acima de 500 m2 20 \,5 3,00 1,6 144,00

03.00 Comércio Atacadista de Tecidos, Bebidas e P,'odutos Alimellta'"es

03,01 SemDeoósitos 20 2 \,00 1,1 44.00

03,02 Com Deoósito de até 50 m2 20 2 1,25 1,3 65,00

03,03 Com Depósito de 50 até 100 m2 20 2 1,75 1,5 105,00

03,04 Com Deoósito Acima de 100 m2 20 2 2,25 1,6 144,00
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04.00 Comé,'cio de Materiais de Construcão Ferral!ens e E nioamentos Al!ricolas
04.01 Sem Dim6sitos 20 1,5 1,75 1,0 52,50

04.02 Com Den6sito de até 100 m2 20 1,5 2,00 1,6 96,00

04.03 Com Deo6sito de 100 até200 m2 20 2 2,25 1,6 144,00

04.04 Com Deo6sito Acima de 200 até 500 m2 20 2 2,25 1,9 171,00

04.05 Com Den6sito Acima de 500 m2 20 2 2,50 I 9 190,00

05.00 Revendedores de Veículos
05.01 Sem Oficina Mecânica 20 I 1,75 1,6 56,00

05.02 Com Oficina Esoecializada 20 I 2,00 1,8 72,00

05.03 Com Oficina Mecânica 20 I 2,25 1,9 85,50

06.00 Comércio de Auto Pe as e Simila,'es
06.01 Sem Oficina Mecânica 1,25 60,00

06.02 Com Oficina Es ecializada I 75 112,00

07.00 Loias de Deoartamento, de Móveis elon Elet.-odomésticos

07.01 Até 50 m2 20 I 1,75 1,6 5600

07.02 Acima de 50 até 100 m2 20 1,2 2,00 1,8 86,40

07.03 Acima de 100 m2 20 2,5 2,50 2,0 250,00

08.00 Sune,mercados e Simila,'es
08.01 Com até dois caixas registradoras 20 1,5 1,75 1.7 89,25

Acima de dois até quatro caixas
08.02 rel!istradoras 20 1,5 2,00 1,8 108,00

Acima de quatro até oito caixas
08.03 recistradoras 20 1,5 2,25 1,9 128,25

08,04 Acima de oito caixas registradoras 20 1,5 2,50 2,0 150,00
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1,75 -I 1,6 I 84,00 I

1,50 I 1,4 I 42,00

Famlácias e D•.ogarias

BancadeJornais, Re\istas eSimilares

Floricultu •.a, BOlltiqueeAnnalinhos

Vídeo locadol"8seSimila•.es

12.00 Panificado•.a, Confeitaria eSimila•.es
12.01

13.00 Oficina deBicicletaseSimilares
13.01 SemVendadeAcess6rios I 3 I 3 I 2,50 I 1,3 I 29,25
13.02 ComVendadeAcess6rios I 3 I 3 I 3,00 I 1,4 I 37,80

11.00 Pe•.fllmaJia,Oticas, Joalheria, Relojoaria, EquipamentoseMaterial Fotogrnfico, Vendasde
DiscoseSimilan~s

11.01 I 20 I 1,5 I 1,50 I 1,4 T 63,00

09,00 Lojas de Blinqnedos, Baza•.esde P•.esenteseNovidades,Comél'cioVal'ejista deTecidos,de
Sanatos,deConfecçõeseAI1igo Ilara Vestuário

09.01 SemDen6sitos 20 I 5 I 50 14 6300
09.02 ComDen6sitodeaté50 m2 20 1,5 1,75 1,6 84,00
09.03 ComDen6sitode50 até 100m2 20 [ ,5 2,00 1,8 108,00
09.04 ComDeo6sitoAcimade 100m2 20 [,5 2,25 1,9 128,25
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67,501,50

1,25

Papelarias, Livrarias, Tipol!l'llfias

~ Comél-cio de Produtos de Beleza e Similares
18.01 I

22.00 Mercearias, Empól'Íos. Mini-Mercados, Annazéns de Variados Produtos e Similares

22.01 Sem Depósitos 20 1,5 1,50 1,0 45,00

22.02 Com Depósito de até 50 m2 20 1,5 1,75 1,0 52,50

22.03 Com Depósito de 50 até 100 m2 20 1,5 2,00 1,0 60,00

22.04 Com Depósito acima de 100 1112 20 1,5 2,25 1,0 67,50

21.00 Annazéns de Secose Molhados

21.0 I Sem Depósitos 20 1,5 1,25 1,2 45,00

21.02 Com Depósito de até 50 m2 20 1,5 1,25 1,5 56,25

21.03 Com Depósito de 50 até 100 m2 20 1,5 1,50 1,5 67,50

21.04 Com Depósito acima de 100 m2 20 1,5 1,75 1,5 78,75

17.00 Depósitos de Innamáveis, Exnlosivos e Similal'es

17.01 Até 50 m2 20 1,5 1,50 1,4 63,00

17.02 Acima de 50 até 150 m2 20 1.5 2,00 1,8 108,00

17.03 Acima de 100 20 1,5 2,50 2,0 150,00

19.00 Postos de serviços ou gal"agens para veículos com lugar pal'a lavagem, lubrificação, h"oca de
óleo. borracharia e acumulativamente

19.01 I 20 I 1,5 I 1,00 I I, I I 33,00
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Vendas de Passagens ou Similm"es
2,00

29.00 Estabelecimentos Bancál'ios, de Créditos, Financiamentos e Investimentos de Seguros,
Callitalizacão e Similares

29.01 I 60 I 4 1 3,0 1 2,0 T1.440,00
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1,0 -I 1,1 I 33,00 I

0I1adoras e Similal"es
20 2,50 150,00

--- ---

24.00
24.01

26.00 Restaurantes

26.01 Com ser.;ços "A la carte" e Self-ser\'ice I 20 1,5 I 1,50 I 1,6 72,00

26.02 Com pratos feitos e comerciais I 20 1,5 I 1,00 I 1,3 39,00

25.00 Chu •.•.ascm;as e Pizzm;as

25.01 Com área de 100 m2 20 1,5 1,50 1,4 63,00

25.02 Com área acima de 100 m2 até 200 m2 20 1,5 1,75 1,6 84,00

25.03 Com área acima de 200 m2 até 500 m2 20 1,5 2,25 1,8 121,50

25.04 Com área acima de 500 m2 até 1000 m2 20 1,5 2,50 1,9 142,50

25.05 Com área acima de 1000 1112 20 1,5 3,00 2,0 180,00

23.00 Bares, Lanchonetes, SOI"Vetel;ase Pastelarias
23.01 Com até dois metros lineares de balcão 20 1,5 1,25 1,3 48,75

Com mais de dois metros de balcão, por
23.02 metro linear ou fração 20 1,5 1,25 I.5 56,25

-I
lJ

Z
O
l>
O
1'1,
I;)
O

- .
(]I
N n
_1'1
1/I1l
O.,J
1/I1/1
•~ W
w m
wO
l/I o

o
o

1l
lJ
l>

.n
l>

n
o
z
UI

~
Z
-l

-I Z
1'1 O

r x
•• l>
-<
(]I-
N 1'1-~
l/I Z
o o
l/I W
•~ W
DO
(]I"

N n
1'1, Z

~ ~
~ o



36.00 Escolade Datilo mfia
36.01 Comatéoito má uinas 1,00 33,00
36.02 Acimadeoito m' uinas 1,50 63,00
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78,001,00
Pensõese Similares

33.00 Venda deMóveis Usados
33.01 1,25

34.00 Laboratórios deAnálisesClinicas e Eletricidade Médica
34.01 20 1,5 1,75

35.00 Ensino de Qualquer Graduacão
Comcapacidadeparaaté 100alunospor

35.01 turno 20 1,5 3,00 1,1 99,00
Comcapacidadepara101a 200alunospor

35.02 turno 20 1,5 3,50 1,4 147,00
Comcapacidadeacimade201alunospor

35.03 turno 20 1,5 4,00 I 6 192,00

32.00 Hotéis, Motéis e Similares Acumulanvamente
32.01 Comaté 10aoartamentosconvencionais 20 1,5 1,50 1,6 72,00

Acimade 10apartamentosaté20
32.02 apartamentos 20 1,5 2,50 1.6 120,00
32.03 Acimade20 apartamentos 20 1,5 3,00 1,6 144,00

30.00 Hosnitais. Sanatótios, Ambulatórios, P'.onto.soco•.•.o Casasde Saúdee Similares
30.01 Comaté20 leitos I 20 3 2,50 I 1.6 T 240,00
30.02 Acimade20 leitos I 20 3 3,00 I 1,6 I 288,00
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37.00
37.01 20 1,5 1,00 42,00

37.02 20 1,5 1,50 72,00

38.00 Auto Escola
38.01 Com até 3 veículos I 20 I 1,5 1,50 I 1,4 I 6300

38.02 Com mais de 3 veiculos I 20 I 1,5 1,75 I 1,6 I 84,00

39.00 Oficina de 1antem31'em e consel1os de veículos

39.01 Com área de até 50 m2 20 2 1,00 1,1 44,00

39.02 Com área acima de 50 até 100 m2 20 2 1,25 1,3 65,00

39.03 Com áreaacima de 100 m2 até 200 m2 20 2 1,50 1,4 84,00

39.04 Com área acima de 200 até 300 m2 20 2 2,00 1,6 12800

39.05 Com áreaacima de 300 m2 20 2 2,25 1,6 144,00

40.00 Marcenal;as, Serralhe.;as, Ferros Velhos, Oficinas de TOl"Jleiros Mecânicos e Vídraca.;as

40.01 Com área até 50 m2 20 2 1,00 1,1 44,00

40.02 Com área acima de 50 até 100 m2 20 2 1,25 1 3 65,00

40.03 Com área acima de 100 até 200 m2 20 2 1,50 1,4 84,00

40.04 Com área acima de 200 até 300 m2 20 2 2,00 1,6 128,00

40.05 Com área acima de 300 20 I 2 2,25 1,6 144,00

41.00 Diversões Públicas
41.01 Clubes Recreativos 20 1,5 1,50 1,6 72,00

41.02 Cinemas e Teatros 20 1 5 1,75 1,6 84,00

41.03 Estabelecimentosde Danças 20 1,5 2,00 1,9 114,00

RestaurantesDançantes,Cabarés,Boates e
41.04 Similares 20 1,5 2,50 1,9 142,50
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41.10 Bilhar'es e Quaisquer outl"OSjOl(OSde mesa
41.11 Com uma mesa 20 2 . I O 40,00

41.12 Acima de uma mesaale 3 mesas 20 2 . 1,2 48,00

41.13 Acima de 3 mesasale 5 mesas 20 2 . 1,4 56,00

41.14 Acima de 5 mesas 20 2 - 1,6 64,00

41.20 JOl!OSElell"Ônicos
41.21 Com um aoarelho 20 2 . 1,0 40.00

41.22 Acima de um até três aparelhos 20 2 - 1,2 48,00

41.23 Acima de três ate cinco aoarelhos 20 2 . 1,4 56,00

41.24 Acima de cinco aoarelhos 20 2 - 1,6 64,00

41.25 Boliches - Por oista 20 2 . 1,2 48,00

41.30 Tiro ao Alvo
41.31 Com até cinco armas 20 2 . 1,0 40,00

41.32 Acima de cinco até dez armas 20 2 . 1 2 4800

41.33 Acima de dez até auinze armas 20 2 . 1,4 56,00

41.34 Acima de auinze armas 20 2 . 1,6 64,00

42.00 Acoul!ues, Peixarias e Casa de Aves Abatidas

42.01 Com áreaalé 9 012 20 2 1,50 14 84,00

42.02 Com áreaacima de 9 rn2 até 18 012 20 2 1,70 1,5 102,00

42.03 Com áreaacima de 18 012até 36 rn2 20 2 I 80 1 6 115,20

42.04 Com áreaacima de 36 012 20 2 1,90 1,7 129,20

43.00 Tintul1uias e Lavanderias
43.01 Com áreaaté 100 rn2 20 1,5 1,25 1,2 45,00

43.02 Com áreaacima de 100 rn2 até 200 012 20 1,5 1.50 1 4 6300

43.02 Com áreaacima de 200 012alé 500 m2 20 1,5 1,75 1,6 84,00

43.03 Com áreaacima de 500m2 20 1,5 2,25 1,6 108,00

I'" CI~ O
, • <> 1'1
~ :li~_Z
~ZO
~. IP"c~VZ
~••• õ

~".1J;; »
> ,..~,mo
o 1'1



•'-ICl
~ o
o <~"'Mg=~~.Z:
P"'c'Vz
~J>~'a"D~ »
o r
a"'moa.
o M

I 1,4 I 134,40~

1,75

1,75 I 1,6 I 84,00 ~

47,00 Consnltól"Íose Escritól"ÍosdePI"ofissionaisLiberais deNivel Universitário on a esteE
47.01 10 5 1,50 1,4

46.00 Escritórios de Finnas JUlidicas emGeral, Constl1ltorase Imobiliál"Ías
46.01 20 I 3 1,60

45.00 CasasdeMassa ens Duchas,Saunas,GiRl\sticaseCon
45.01 20

48.00 Escritório de ProfissionaisAutônomos COIl1 relação à P,"ofissão,Arte, Oficio ou Fnnçãode
Natureza Pennanente,não enqnadl"adosno item 46 destatabela

48.01 I lO I 5 I 1,25 I 1,2 T 75,00

50.00 IOnaisonel'ontras atividadesnão incluídas nestatabela
50.01 Comerciais 20 1,5 1,50 1,4 63,00

50.02 Prestaçãodeserviçosconstantesda listade
serviçosdo artigo 163desteCódigo 20 1,5 1,00 1,1 33,00

44.00 Barbearias.Cabeleireiros e salõesdeBelezaeSimilares
44.01 I'Categoria 20 1,5 1,25 1,3 48,75

44.02 2' Categoria 20 1,5 1,15 1,1 37,95
44.03 3' Categoria 20 1,5 0,70 1,0 21,00
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